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• Coinmiss^o de Poderes 

•De ordem do Sr, Presidente, sfio convidados todos os so- 
toliorea membros desta ComnaiasSo a se reunirem sesta-foira, 
44 do corrente, depois da sessão do Senado, para estudo da 
feleiç.ão realizada no Estado do Pará para preenchimento da 
íyaga aberta com a renuncia do Dr. Eurico do Freitas Valle. 

São igualmente convidados todos os interessado? no rele- 
jrido pleito. 

CouunissSo de Finanças 

ACTA DA REUNIÃO DE 12 DE .TONRO DE 1020 
PnKSlDliNCIA DO SR. ARNOLFO AZKVEDO 

Compareceram 03 Srs. João Thom6, Lacerda Franco, 
[Francisco Sá, Celso Bayma, Miguel do Carvalho, Feliciano 
Bodrd, deixando de comparecer, com causa jpstlffcad», o se- 
nhor Correia de Brito. 

O Sr. Prenidenlc justificou a ausência dos Srs. Pedro 
Hago, Godofredo Vianna o Vespurio de Abreu. 

Nâo houve pareceres. 
Distribuição: 
Ao Sr. Francisco Sá — Projecto n. 234, do 1926, elevando 

H numero de mesas offectivas do quadro actual da Revisão 
jdo Diorio Official , com o officio do Sr. Ministro da Fatenda 
prestando informações sobre o mesmo. 

31* SESSÃO, EM 12 DE JUMHO DE 1939 
PREBrORNCTA DO SR. MELLO VUNNA, PRESIDKNTB 

A's 13 o 112 horas, achavam-sc presentes os Sr?.: Men- 
donça Martins, Silvério Nery, Pereira Lobo, Aristides Rocha, 
Cunha Machado, Pires Ferreira, Thomaz Hodrigues. José Au- 
gusto, Fernandes Uma, Gilberio Amado, Florentino Avkloa. 
Feliciano Sodré, .loauuim Moreira, Paulo de rronfin. Henri- 
que Dlnit, Lacerda Franco, Pedro CelcsUno o Ramos Caiado, 
1(18) • 

O Sr. Presidente — Prosentoa 18 Srs. Senadores, está 
aberta a sessão. 

Vao sor lida a acta da sessão anterior. 

O Sr. Silvério Nery (3o Socrelario) procede á leitura 
tta acta da sessão anterior, que, posta om discussão. 6. sem 
debate npprovada. 

O Sr. Mendonça Martins (1* Secretario) dá conta do se- 

EXPEDIENTE 

Officlos dos Srs. Governadores « Proaidcntes do? Ks- 
fados da Bahia AlaKÕas, Santa CAUiarina e Paraná, agrade- 

conde a eommunieação da reeleiffin dn Me?» do ?-.nido. — 
Inteirado. 

Diploma de S'Hmdf.r pelo Estudo do Pará, expedido pela 
Junta Apurador* das eleições realisadas naouello Bstado, do 
Dr. 'Dyonisio Ausier Bentes. — A' Comnrissflo de Poderes. 

O Sr. Silvério Nery (3* Secretario) procede á leitura 
doa secninte» 

PARECERES 

N. 29 192& 

Necessitando nupimior-se do jmiz, em tratamento d<» sua. 
saúde, o Sr. Senador Alexandre José Barbosa Lima, em re- 
querimento cpie foi presente á Commissão de Poli in, solíci- 
ta a necessária licença, 

A Commis.são de Polioia, npda tendo a opuôr á solielU- 
çSo do ilhisrtre Semidor P"to Estado do Amazonas, fi de pare- 
oer que o Seiímío lhe defira o pedido- 

Sala da ComiívissSo de Policia, em 12 do junho de 10."O. 
— A. Xscrcdo. Prcpidenlo, — Mendonça Martins, f Sçcre- 
tnrio. — Silvério Nery, 2" Secrolarlo —1 Pereira Lobo. Se- 
cretario, interino. — A imprimir. 

N. 30 lOBO 

A Onramissãe de Policia, em ohMieneia á disposieio do 
arf. 219 do Regimento, que lhe onlorca a atfribuicão de 
propAr ao Senado a nomeação dos funccionarios de sua Se- 
cretaria, vem submeflei á apreciação o,, fleliberaeuo desta 
Casa do Congresso a nomeação do Sr. Vicente Costa, para o 
.-«'rgo* de servente, vago pelo falleeimenlq do Hr.. Rapbael 
Brigante Filho. 

Sala -la CurAmis 5o de Policia, em í,2de junho de lOJ). 
— A. Azeredo. Presidente. — Mendonça Martins, f S«5PC- 
tario. — Silvério Nery, T Becretwdn, — Pereira Lobo, 3* Se- 
cretario. Inleriim. — A imprimir. 

O Sr. Presidente — ftmtínta a hora «k» expediente. Tqi» 
n palavra o Sr. Feliclaino Sndrd- ",i. 

0 Sr. Feliciano Sodré {•) (movimento do atf ução) • 
Sr. Presidente V, Ex. mcsuio poderia dar o sou wslenvanao 
de que fui arrastado no debato por um artigo piiblicado no 
'G .lornal*" de 3 do cortcnto me*. 

Todo o Senado pôde dar toilcnvuniio do que tive como 
ob.iecfivo unir o destruir a» íusações feita? a., preeideme Ma- 
noel Duarte homem de raras virtudes, tuvioas, do om pas- 
sado de poKreaa lionesln. .faito pelo trabidho de u.t lligencia, 
que é caraoteriziwtainente o traballio humano. 

Deshabiiuado da tribuna parlamentar o lendo de, profe- 
rir uma orwfto que afinal se tornou Itmga, tive ouo proçttrar 
desenfa.stmr os Sr». Senadores, i ondo sotwe a, modestr igua- 
ria do mon discurso ura ponco de condi inepto,. Mi aeontooo 
que os condimentos teom sempm o cheiro maia bcDvo do que o 
essencial e oa moços Inexperientes aqui rof>resnn|antes de 
tornae? senti raro prhnoínj o cheiro desses coninmentos, a 
quandò eu eahi do Senado senti-me envolvido om uma aunos- 
phera de ridículo traçada pela A IVeif 0 pelo O Cdoho, se- 
cundados no dia seguinte por vários outros jn nacs Mas eu, 
Sr. dTcsfdenle. que aos tã annor. fyi pçr dnns vezes baleado 
na defesa dn RepuhltrR, não lenho medo dq bala a, portanto, 
não temo o homliwrdem das nllberias. 

Para não me entregar, Sr. Presidente, ár díreclrlze? da 
minha iionvinação, que é talvcí na ordem mental a minha 
maior inimipn, eu, pela primeira vei np'minha ' ida. nus om 
mu umn-i os pontos obrigado? d > nossagem do eamlnno qne 
pr.'c}ío ho,!e percArrAt, pnra n dignidade da TlepubHca. 
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Da outra vez, porque a minha imaginarão se excedera, 
tive ueccssidaile, ao salur da tv/uona. lif peo.i ao Utuíire ci- 
dauão mcunioido de chéiíar a secção tacijgruphicn do Se- 
nado, typo exemplar dc lunccionario, que tirasse do meu 
di«em>0 as expressões rebarbai ivas, obra de algum desvio 
produzido pelo meu (emperamenlo. As prineipaes fofam ti- 
rada-. e, eu mesmo havia dito aqui que, obr igado a usar de 
exp woes a que me arraslaram vários apartes, não figura- 
riam cilas- no meu discurso, para honra e dignidade do Se- 
hado da Republica. 

O 8n. Paulo dk Foontin — Nenhuma delias cuntinha 
uieonvenientes. 
_ O SR. l-KDKíí.VNO SODRE" — Não sou lifterato, senhor 
Prç-idente: sei pouco a língua portuguez.a, a única que fallo, 
e por isso uso sempre delia para dizer a verdade, de accõrdò 
çom a minha consciência. Em matéria de educação, não ob- 
stuole a autoridade de Alexandre Baiu, eu acceito o princi- 
pio das reacções naluraos dc Sponcer. Isto quer dizer se- 
nhor Presidente, -que lucrei desta xez eom o erro infantil de 
drvagaçoes, porque, de accôrdo oom a lei natural de Spen- 
cer. apoiado pelo espirito fulgurante de Rousseau, a reaccào 
se produziu. E eu não pretendo rebaixar a tribuna do Se- 
aado. em homenagem aos nossos maiores antepassados, com 
pilhérias ou termos dúbios. 

denso que nos "Annaes" do Senado deve figurar, não o 
jr.-ducfo borbulhante da loquacidade, mas a crysiallinidade 
jo pensamento. 
; F.u, absolutamente não poderia pensar do Sr. Raul Fer- 
landcs o que disse no momento —-que elle linha as funecões 
cerebraes mathematicamente dispostas. Não! O que eu pode- 
■ía dizer de S E\, do nosso embaixador no Congresso Inter- 
.acmnal que se reuniu em Cuba e que pela vez primeira fallou 

a língua portugueza fora do Brasil, é que S. Ex. 6 um il- 
lu-lre jurista de harmonioso equilíbrio mental. 

Dada esta explicação preliminar, entro no assumpto. 
Alguns jornaes, senhores, taxarn-me de indisciplinado 

Vejamos si sou um indisciplinado. Eu aprendi que, na ordem 
subjectiva, a disciplina impõe a subordinação voluntária e na 
ordem objectiva exige u existência de leis e regulamentos. 
Onde a lei, onde o regulamento, o dispositivo implícito ou ex- 
Çlicilo que impeça o senador da Republica de fallar de ma- 
téria enunenfomente politira? Pois não é. senhores, o Sena- 
yo o represenlanlo estático da Federação, que corrige o desi- 
quilil.rio produzido pela representação directamente popular? 
Pm- não são os senadores eleitos por 9 annos. passando por 
sobre dous_ quàtriennios presirienefaos? Pois não tem o Se- 
nauo funcçõos- privativas de approvar ou não approvar actos 
do Poder Executivo? 

Senhores, tenho no governo um amigo, a quem devo cm 
grande parte a minha carreira politica — o Sr. Oliveira Bo- 
telho. 

O Sa. Pinee FmaEia-v — Muito digno. 
O SR. FELICIANO SODRE' —• Tenho na presidência do 

TJslado do Rio de Janeiro um amigo decidido do Sr. Presidente 
dá Republica" — o eminente Sr. Manoel Duarte. Tenho aqui no 
Senado, Senhores, um grande amigo, porque é um grande ho- 
mem do regime, sereno no rebater accusações, impávido nas 
»ua- altitudes, espirito constructor, que é o Sr. Arnolfo Aze- 
vedo. 

1 O Sn. Arnolfo Azevedo — Muito obrigado a V. Ex. 
' O SR. FELICIANO SODRE' — SS. EEx. vivem em conta- 

cto directo com o Sr. Presidente da Republica. De nenhum 
deiles ouvi que o Sr." Presidente da Republica não queria que 
se tratasse de candidaturas presidenriaes sináo em setembro. 

Eiitao. Srs. Senadores, temqs que colher a vontade presi- 
dencial no ambiento das ruas e nas entrelinhas dos jornaes? 
'j Nãoí Nós conhecemos o pensamento do Sr. Presidente da 
Republica, por fqrça constitucional, mediante mensage»). 

Sr. Presidente, longe estava eu-de suppôr que palavras 
ditas e vindas da minha consciência, aem ter pedido conse- 
lho- a ninguém, pudessem ter a repercussão que tiveram nes- 
tes últimos dias. E longe eslava eu de suppôr que casas pala- 
vras reperoutiriam na Camara dos Dcpulanos. Mas, já qm- as- 
jim tinha de sor. que assim fosse, e eu só tenho a agradecer 
ao- Sts. Deputados Adolpho Bergamint e Baptista Luzardo 
a maneira atfenoiosa e digna com que trataram o orador nas 
suas referencias. * 

Sou amigo do Sr. Presidente da Republica. Si amanhã os 
canhões »e voltarem contra S. Ex. ou os aeroplanos pretende- 
rem bombardear o palaclo do Cadete, estarei ao lado de S. Ex.. 
yjnibolo da ordem e da grandeza do Brasil, 

i Na sua brilhantíssima oração, o Sr. Deputado Baptista 
í zardo dissa que, tendo faltado no Senado, eu não conseguira 
fe meu objectivo de deixar Ihie do accusaçõe- o honrado Pre- 
sidente do Rio do Janeiro. Peço ao Sr. Deputado Baptista 
Luzardo qpe aguardo alguns dia- para fonuir conhecimento 
do folheto, que lhe vae ser enviado, contendo meu discurso 
revisto por mim. Leia-o, medito » verá aue, sem nuerer iles- 

cer a detalhes e intrigas que repugnam ao mew-temperamento 
e u mmjia consciência, deixei bem nítida a áfnrmacão de que 
o honrado presidente do Estado do Rio é ipeapaz do menor 
acto de violência, pois que, ao contrario, é iimà fonte perma- 
nente de energia ao serviço de defesa das liberdades publicas 
e privadas. 

Reconheço que,, ena matéria de candidaturas presidenciaes 
ou. mais precisamente, de successão presidencial — por isso 
que nao tenho nenhum nome em pensamento è o meu não está 
em causa, nem estará, — eu abri o debate no penado da Reim- 
mica o tlisso assumo a responsabilidade PfTaiUe o paiz. 

Disso não me arrependo, c fil-o para úqprar as tradições 
do -('liado Brasileiro, para dignificar nosso mandato, elevuuuu 
o nível moral da nossa Patria. 

O Sr. Deputado Baptista Luzardo, nos ^ç.ús discursos, es- 
tranhou que eu não tivesse usado de qualificativos em relação . 
a outros nomes indicados para a successão ' presidencial da 
Republica, havendo empregadq apenas um qualificativo forte 
para o nome do eminente Sr. Getúlio Vangaf. E altribuiu a 
esse qualificativo uma preferencia. 

Devo declarar a V. Ex., Sr. Presidente, e ao Senado, que 
não tenho preferencias. A minha questão ,é de princípios e 
com os meus princípios eu hei de morrer, haja o que houver, 
aconteça o que acontecer. Isso, definitivamente. 

E o meu principio fundamental é o de que, antes dos ho- 
mens. estão os princípios, os programmas, as directrizes de 
acção politica. O que eu desejo ó isso, simplesmente, e não ser 
em que isso possa abalar as instituições 

Essa questão de qualificativos, Sr. Presidente, embora 
subtil, nao tem importância. Em matéria de conceito, mais 
vaie a substancia. Imagine que eu dissesse: o intcliigenlc 
br. Balzac ou o bravo Sr. Napoleão Bonaparte. Que desastre 
para qualificativos tão jiobilitantes ! 

Reconheço que fui parcimonioso ao citar nomes; mas o 
meu pensamento era ser mais parcimonioso ainda. Dizendo 
que, diante dos pcincipios, pouco importavam os nomes em 
lóco, citei apenas dous que são aquelles qye, no pensamento 
popular, se evidenciaram desde logo para a successão presi- 
dencial: o do Sr. Julio Prestes, 'eminente presidente de São 
Paulo, homem dc vontade forte, que pensa alio e diz o que 
pensa, e saberia honrar o governo da Republica, e o do se- 
nhor Antonio Carlos, espirito sereno, intelligencia fulgurante, 
que tem prestado os maiores serviços ao pai*, e que, tanto 
quanto o Sr. Julio Prestes, está á altura de presidir os nosso-* 
destinos. Este era o meu pensamento. Mas 'havia, Srs. Sena- 
dores, um pensamento em estado latente — o de que. tão di- 
gno quanto esses dous, ha dezenas de homens no Brasil, O 
meu fim não era fazer um n}! de candidatos: era chegar ã 
conclusão de que, antes dos homens, os princípios. 

No dia 8, ao chegar ao Senado, o meu eminente collegi 
e nobre amigo 8r. Senador Henrique Diniz, ao cumprimen- 
tar-ine, disse-me que, na vosperaf estivéra para me dar um' 
aparte, quando eu citava nomes, obrigado peia collaboraeâo 
que agradeci do illustre V.ce-Presidente do Senado, pura lem- 
brar o nome do Sr. Borges do Medeiros. Não citei o nome do 
Sr. Borges de Medeiros porque o considero em situação singu- 
lar na politica brasileira. Sabendo-o sectarista intrandviiu- 
seria ferir a sua susceptibilidade chamal-o a executar um 
programma cujos itens pudessem incidir em doutrina por 
S. Ex^. repudiada. Foi uma homenagem ao seu valor mental. 

bâo tantos os homens de valor no Brasil, qne, si eu uã" 
parasse no sexto nome, não sei até aonde iria. Poderia ate 
ferir a modéstia do Sr. Deputado Baptista Luzardo. 

Disso o Sr. Baptista Luzanlo que não conbace o libera- 
lismo revolucionário. Eu vou mostrar onde esiá esse lihet i- 
lismo: "Liberalismo revolucionário trombeteunte ". 

Pergunto ao Sr. Baptista Luzardo: Não é $, Ex libe- 
ral? (Pausa.) 

Não é revolucionário? (Pausa.) 
A sua oratória não ó trombeteanio ? (Pausa ) 
Ahi está o "liberalismo revolucionário Irombetoanlo" 
O meu é o liberalismo silencioso e ordeiro" Oue tem 

com isso o illustre Sr. Antonio Carlos ? (Pauta 
Veja o Sr Baptista Luzardo qne esiá. em politica, um 

^u
f
c°a

r^«tf.ri° « <1™ o Sr. Antonio Carlos é um homem de fmn mentalidade e refinado temperamento 
Mantenho a minha formula. 

. . J>?ejo um conselho da demoerneia que, em aberto e leal entendimento com o Sr. Washington Luis. trace, desde 
vf directrizes de acção politica capazes de dar no Brasil uma 
torto finalidade politica de ordem e de progresso, filha da 
moral e da razão, que se processe á luz da liberdade, dando- 
ine ordem social, ordem politica o ordem económica. 

l.--e conselho poderia ser constituído, por exemplo, pelos 
Brs Eurico Valle, Rego Barros, Vital Soares, Manou Duarte.. 
tj*1. Ç ve rtontiu, José Bonifacio. Arthur Bernardes, Manoel 
ô i laboim. Arnolpho de Azevedo, Neves-da F-eito ura. Miguel 

•v j /*• 

»*.' . 
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iPttuto e Oliveira Vianna. Serão os doze aposfoic^ da demo- 
OTacia. 

I Que se reúna a convenção no dia de Natal. Será uma de- 
jWí' -fiação espiritualista de paz e de concrodia. (Muito fcm; 
«iwí-ÍO <»ewi.) v 

Compareceram mais os Srs.; A. Azeredo. Brieio .Araujo. 
^Trancisoo Sa. João Thomé, Ferreira Chaves, vnfonio Massa. 
íCo.-la Rego. Copes Gonçalves, Miguel -Calmou. Miguel de Cer- 
M>Talho, Arnolfo Azevedo, José Murtinho e Celso Bavma 13 - 

r"1 de comparecer, com causa justificada", os Sps. : rBarhosa Lima, Souza Castro, Lauro Sodré, Oodofiedo Vianna. 
MEuripedes de Aguiar, Pires Rebello. João Lyra. Venâncio 

a. Epitácio Pessòa, Corrêa de Britto. Resa e Silva. G«r- 
««earo da Cunha, Pedro Lago, Antonio Moniz. Manoel Monjnr- 
,duu Beni ardi no Monteiro, Irineu Machado, Mende- Tavares, 
raa-thur Bernandes, Bueno Brandão, Adolph o Gordo, Rocha Lima. 
riOlrgario Pinto, Morins Camargo. Munhoz do Rocha. Carlos 
■-A/avalcaiiti. Fchppc Schmidt, Pereira Oliveira, Carlo- Bati...-!., 
liyespúrio Je Abreu o Soares dos Santos (31). 

, O Sr. Presidente — Continua a hora do evpedienre. 
( W não houver mais quem queira usar da onlnr ta nas--»- 

■Tei a ordem do dia. {Pausa.) 

ORDEM DO DIA 
* Não havendo numero para proceder-se a votação das ma- 
térias oonstanfes da primeira parte da ordem do dia. pas-ía-oe 
« em discussão. 

KQUIPAnAÇÃO OE VENGIMRsjTOS 

W f" discussão do projecto n. 91. de 1937, que equipara os 
Acnrmienfos do porteiro e outros funocionarios da Directoria 

Jo I.xpçdienlo do Ministério da Marinha aos de iguaes cate- 
gorias dos Ministérios da Viação e das Relações Kvtenores 

Lace mui a c adiada a votação. 

O Sr. Presidente — Nada mais havendo a (ratar, de-iguo 
paro a ordem do dia da sessão de amanhã, o seguinte: 
tw. V'1;^0 iiisc.l'!',siio' (,:i Proposição da Gamara do- Depntados n. de 1937, oreaudo consulados de 1' e "• 
classe- (com parecer favorável da Commistâo de Fiuancas. 
b. 7t(i. de 1927); 
' Votação, em 1" discussão, do projecto n. 09. de IP"» 

^isentando de direitos; riftg regiões do Amazona-, banhadas 
iielos rios Madeira o Mamoré, o gado vaecum procedente da 

rBolívia (com parecer favorável da Conimissâa de Constitui- 
ção >■ Justiça, a. 17, de 1929); 

Votação, em 3* discussão, do projecto n. 180. de 1927. 
'que reduz a triiiutação do sal nacional beneficiado por pro- 
CCs-o scientifico (com parecer contrario da Com missão de 
Çonstituição e Justiça, n. KV, de 1929;; 

Votação, em ."P discussão, da proposição da Camara do® 
.Deputados, n. 182.'de 1928, autorizando o Governo a reali- 
I*ar operações do credito até 20.0(i(>;000|iOPft, para atlender 
•jio^ trabalhos do construcção do prolongamento du Cáes do 
d orto desta Capital (com parecer favorável da Com missão 
de Finanças, n. 13, de 1929); 

Votação, cm discussão única, da resolução legislativa, 
vetada parcialmculo pelo Br. Presidente da Republica nr- 

Mtig(.- 2" e 3o), autorizando a abertura de um credito "para 
pagameiito da gratificação de que trata o decreto n. 1.555, 
de lo de agosto do 1923, a diversos funocionarios da Inten- 
dência da Guerra (com parecer contrario da Commissão de 
Çonstituição e Justiça, n. 19, de 1939'i; 

Votação, em discussão única, cia redacção final do proje- 
éto o. 71, de 1938, que revigora n lei n. 1,838. do 193S, man- 
dando abrir um credito de .'í0:Q0O8tKKi para auvillar (• apec- 

ífeiÇoarocnto de um appnrelho destinado á eontensfio de anl- 
Ipiae-: 

^ olação, cm discussão nnlea, da redan ão final do p >- 
ejecto n. 12'5, de 1928, que revoga o nrt. 18 da lei n, 5.353, 
de 30 de novembro de 1927: 

i~ Votarão, cm discussão única, da redacção final do pro- 
VJeclo n. 4. de 1939, determinando que os fruefo- e rendimen- 
Ltos tios licns onerados com a clausula do iualíenabilidade a 
|qiii> se refere o nrt. 1.723 do Codigo Civil, não podem ser pc- 
'nliorados, nri^esindos e sequestrados: 

Votação, em 2* discussão, do projecto n. 91. de 1937. que 
fjqulporn os vencimentos do porteiro n oulro> funccionarios 
iBu ilirectoriu do Expediente tio Ministert- da M • n'ia ;m- d.- 
'ip aes eategorius dos Ministérios da Viação 1 e- 

i-i - (COMI paravrr contrario da Coaimisalo <!■ Fin n ■. na- 
irro 3,3. fie 1939); 

r 3° discussão do projecto n. 7, de 1938, fi .ando o» vonci- 
SBacntos dos escrlpturarios e outros funeçioiiari(.s do Mlni-tei-lo 
■tia Agricultura (com porerrr contrario do Ccmmissttn desfi- 
SiVi.i,u. ji, dr 1929) . , 

Le\auU-se u sessão ãs li horas o !'> nuuitos. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

dOMMISSOES PERMANENTES 

POLÍCIA 

Sebastião do Rego Barros, Presidente. — Pernambuco, 
Pltmo Marques, 1° Viee-Presi lente — Psuaná 
Dowugoí Barbosa, 2o Vice-Preskiente — Maranhão 
Kaul >á. Io Secretario— Minas Geraes. 
Bocayma Cunha, 2° Secretario — Estado do Rio 
Baptista Bittencourt, 3° Secretario — Sergipe 
Hermenegildo Firmeza, 4o Secretario — dpará. 

AmaSeI1Goya"z.j,irÍCaba de H ,CaÍ8ao ^Castro 
Secretario: Otto Prazeres. 

x CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇ. 

Mella Franco, Presidente — Minas Gcrae. 
João Santos, Vice-presidente — Bahia 
João Maugabeira — Bahia. 
Annibal de Toledo — Matto Grosso, 
Raul Machado — Maranhão. 
Luz Pinto — Santa Catharina. 
Marcondes Filho — São Paulo. 
Flõres da Cunha — Rio Grande do Sul., 
Horácio Magalhães — Estado do Rio. 
Francisco Valladares — Minas Gerae». 
Sergio Loreto — Pernambuco. 
Secretario; Mário da Fonseca Saraiva. 
Reunião ã» quiufas-feiras, ás 14. horas. 

r 1 ' 

% 

OBRAS PUBLICAS 

Rio Grande do Bui. 
Pernambuco, 

Barbosa Gonçalves, Presidente — 
Costa Ribeiro, Vice-Presidente — 
José de Moraes — Estado do Rio 
Bia- Bueno — São Paulo. 
Martins Franco — Paraná. 
Nelson Catunda — Ceará. / 
Rocha Cavalcanti — Alagõas. 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Honorato Alves — Minas Geraes. 
Em 27 de maio o Sr. Luiz Silveira é designado (mra sul 

síituir o Sr. Rocha Cavalcanti. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão. 

AGRICULTURA 

loão de Faria. Presidente — São Paulo. 
Simões Lopes, Vice-presidente — Rio Grande do Sul» 
Alberto Maranhão — Rio Giando do Norte 
João Lisbõa — Minas Geraes. 
Francisco Rocha — Bahia. 
Graccho Cardoso — Sergipe. 
Américo Peixoto — Estado do Rio. 
Fidélis Reis — Minas Gerae». 
Aarão Reis — Pará. 
Secretario: Urbano Castello Branco. 
Reunião, á" quintas-feuas. ás 14 horas. 

MARINHA E GUERRA < 

Elop Chaves, Presidente — São Paulo. _ * 
Alfredo Rup. Vice-Presidentíf — Bahia 
Chermont de Miranda — Pará. 
Thiers Cardoso — Estado do Rio. 
Bianor de Medeiros — Pernambuco, 
Tcrtuliano Potyguara — Ceará. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Sul. 
Alvaro de Vasconcellos — Ceará, 
Alfredo de Moraes — Goyaz, 
Reuniões és quartas-feiras, ás 14 horas. 
Secretario: Saio Brand. 
Em 39 de maio o Sr. Domingos Mascarenhas Ai design adi 

pata suoslituir o Sr. Joaquim Osorio. 

Em 
atUdir o 

31 de maio o Sr. José Accioly 
Sr. TertuE iqo Potjgnaru 

"iePignado pavh sub- 
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XWBTHUCÇAO il 

Tdoi» dâ Coitro, PrMidente — Bfio Pan1« 
Jtrax do Amoral. Vice-Prcsidonta — Bahi» 
Henrique Dndsworth — Districto Federal.- 
Abner MourSo — Espirito Santo.: 
Ocn^alvee Ferreira — Pernambuco. 
Oscar Soares — Parihyba. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sol 
Faria Souto — Estado do Rio. 
Ãaui de Paria — Minas Oeraea. 
Secretario: Sylvio de Britto. 
Reunião ia lerças-feiras, ás 15 horas. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 
• " 

AucrUito de Lima — Minas Gpraes. 
Alvor o de Carvalto — S5o Paulo.. 
Joaquim de Salles — Minas Geraes. 
Machado Coelho — Districto Federal. 
Nelson de Senna — Minas Geraes. 
Roberto Moreira — São Paulo. 
Pessda de Queiroz — Pernambuco. 
Souza Filho — Pernambuoo.\ 
Homero Pires — Bahi» 
Secretario: Silva Reis. 
Reunião ás quartas-feiras, ás f4 horas. 
Em 30 de maio são designados os Srs. Clodomlr Cardoso á 

Carvalhal Filho para substituírem os Srs, Pessoa de Queiroz o 
Roberto Moreira. 

FINANÇAS 

Manoel Villaboim, Presidente — São Paulo. 
José Bonifacio, Vice-Presidento — Minas Geraes « 

Viação. 
Simões Filho — Bahia. 
Cardoso de Almeida — São Paulo — Receita. 
Miranda Rosa — Estado do Rio — Aoricultun 
Annibal Freire — Pernambuco ~ Fazenda. 
Eurico Chaves — Pernambuco. 
Lindolpho Collor — Rio Grande do Sul — Exterior. 
Prado Lopes — Pará. 
Tavares Cavalcanti — Parahyha — Justiça. 
Rodriges Alves Filho — São Paulo. 
Wanderley de Pinho — Bahia —r Marinha. , 
Manoel Theophilo — Ceará 
João Neve» da Fontoura — Rio Grande do Sul — Guerra. 
Camillo Prates — Minas Geraes. 
Em 3 de junho, o Sr. João Elysio é designado para sub- 

stituir o Sr. Annibal Freire. 
Secretario; Severino Barbosa Corrêa. 
Reuniões ás torças e sextas-feiras. 

PODERES 

Waldomiro Magalhães, Presidente — Minas Geraes — Re- 
lator de São Paulo e Paraná. 

Eloy de Souza, Vice-Presidente — Rio Grande do Norte —- 
Relator do Amazonas, Pará e Maranhão. 

Carlos Pessôa — Parahyba — Relator do Piauhy, Ceará e 
Rio Grande do Norte. 

Cesar Vergueiro — São Paulo — Relator de Minas Geraes. 
Norival de Freitas — Estado do Rio — Relator do Pernam- 

huco, Parahyba e Alagôas. 
Albertino DrumnonA — Minas Geraes — Relator de Ser- 

Ripe, Matto Oro«so e Goyaz. 
Sergio de Oliveira — Rio Grande do Sul —- Relator do Es- 

pirito Santo e Rio de Janeiro. 
Bernardes Sobrinho — Espirito Santo Relator da Bahia 

é Districto Federal. 
Humberto de Campos — Maranhão — Relator de Santa Ca- 

tharina e Rio Grande do Su). 
Em 24 de maio o Sr. Presidente designs os 8r«. Belisário 

He Sousa, Ariosto Pinto e Pedro Borges para substitufrem o» 
tHr«. Eloy de Sousa. Sergio de 01.veira o Carlos Possòa. 

Secretario; Bylvio Fioravanti, 

8AUDE PUBLICA 

Joio Penido — Minas Geraes. 
Unheiro Júnior — Espirito Santo 

jorge dç Moraes — Amazonas. 

\ACIuNAL' Junho de lt)^9 

Freitas Melro — Alagôas. 
Austregésilo — Pernambuco. 
Herbert de Castre — Bahia. 
Galdino Filho — Estado do Rio, 
Pereira Moacyr — Bahia. 
Rapbael Fernandes — Rio Grande do Norte. 
Secretario: Arthur Barroso. 

REDACÇÃO 

Hugo Napoleão — Piauhy. 
Lincoln Prates — Amazonas. 
Oscar Fonlenelle — Estado do Rio. . 
Emilio Jardim — Minas Geraes. 
yiriato Corrêa — Maranhão. 
Secretario: Silva Reis. 

TOMADA DE CONTAS 

Dorval Porto, Presidente — Amazonas 
Geraldo Vianna, Vice-Presidente — Espirito Santo. 
Eugénio do Mello — Minas Geraes. 
Alberico de Moraes — Districto Federai 
Solano da Cunha — Pernambuco. 
Bueno Brandão Filho — Minas Geraes. 
João Celestino — Matto Grosso. 
Fúlvio Aducci — Santa Catharina. 
Gentil Tavares — Sergipe. 
Secretario: Urbano Castello Branco. 

ESPECIAL DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de Lima, Presidente — Minas Geraes. 
Arthur Lemos — Pará. ' 
Flávio da Silveira — Districto Federal. 
Aarão Reis — Pará. 
Clementino do Monte — Alagôas. 
Agamemnon de Magalhães — Pernambuom. 
Afrânio Peixoto — Bahia. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Pereira de Rezende — São Paulo. 
Reuniões ás sextas-feiras, ás 14 hort»* 
Secretaria: Cid Gusmão. 

especial do credito agrícola 

Bias Bueno — São Paulo. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Sul. 
Plinio Casado — Rio Grande do Sul 
Carvalhal Filho — S. Paulo. 
Salomão Dantas — Bahia. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão. 

Commissão do Codigo Commerclal 

Mello Franco. Presidente. 
João Mangaheira, relator geral, 
Plinio Casado. 
Marcondes Pilho 
Annibal Toledo. 
João Elysio. 
Clodomir Cardoso. 
Secretario; Mário da Fonseca Saraiva. 

Cominissfio de Obras Publicas 

nguNiÃo onniNMUA bm 12 nn junho dk 1029 

Sob a presidência do Sr. Barbosa Goncalves, o presentes 
hs Srs. Gosta Ribeiro, Martins Franen, Nelson Catunda e Hono- 
rato Alvos, esteve reunida aela Còmmissão. 

O Sr. Presidente leu uma exposição sobre a uniformização 
de signaes nas estradas de ferro o de rodagem; propõe a dert- 
gnação de dous membros para repreaentarem a Commissão Juntq 
ao Congresso Pan-Americano do Estradas do Rodagem. 0 Sr. 
Nelson Catunda suggoro os nomes dos Srs. Barbosa Gonçalves 
e Martins Franco, suggestão 09U que, 6 gcoeita por todos o* 
presentes. • i. 1 

Nada mais havendo a tratgr, foi a seguir levanto-ia. 4 
•eesão e lavrada ■« presente aoto. 
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Expediente do dia 13 de junho do 1929 

ORADOHES IN9CR1PT06» 
1. Aarfio Reis. 
2. Augusto de Lima. 
3. Francisca Morato. 

26* SESSÃO, EM 12 DE JUNHO DE 1929 
N ■ 
frlÍRSIUKVCIA DOS 9119. PLÍNIO MAMQUBS, Io VIQB-PREr-IDKNTB; KBGO 

BÍHH09, PHBSIDBNTE; PLÍNIO MARQUES, Io VICE-PRESIPEN11 
SV MM ARI O: 

i —■ Lista de comparecimento; abertura da sessão; leitura e 
o i cpprovação da acta da anterior. ^ Leitura do expediente. Offidos: projectos ns. i6, de 1929, 

cia Commrssão de Finanças, fixando a despesa do Mi- 
nísteno da Marinha para o exercido de 1930 • ;7 
de 1.(29 (106, de 1928, do Senado), reconhecendo aò 
major Bento do Nascimento Yellasco o direito de 

1 pleitear as vantagens do decreto n. 1.836 de 1007 
com pareceres das Commissões de Marinha'e Guerra! 
{&"e F™nca*; 48, de 1929, da Commissão de i ifianças, abrindo os créditos de 43:7831984 e 1 '460* 
para pagamento, respectivamente, a funccionario* 

ArítfJa Marítima c officiaes de justiça do Juízo e Accidentes cw Trabalho — mandados imprimir 

lati f c" h Íe 1929 .('Mj 88> de 1937, 173-B. de 19^,8, do Penado), concedendo ao Club dos Funccio- 
nanos da Policia Civil o direito de consignarão em 
'°lhal c.om. emenda rejeitada pelo Senado — também 
mandado imprimir. 

' ""'Tohrfn^0* Sr. Presidente, quanto a se acharem 
rntL% \iSa',r'lcc-aido e

t
me"d"*> os projectos d' 01 - v r ■ fomento do Interior e Agricultura 

''-^seurso do Sr Salles Filho, justificando um projecto 
a o , ciea a Commissão de Habitações, 
lZOrdl^rin^t nfl?ni,ar5c<^ní0• lma ^ ausência. 

Zifi, V Decit&? tei Camara, julgando objecto de 
. FiSo^mã r%0JrSo0. * 49' ^ 1028' ^ ^ 

ÍUZTfnlÍ' d" ?r- Bavtúta Bittencourt, de dispensa de impressão a xmmediata votarão rias reduç ões fiuaes 
dos projectos ns. 7, 42, 43 c 44. de 1929; approvàcõo 

m . dfsso requerimento e das refendas redacções. 
dc\<Vm 0í V'1 a a<iia' yot",-i'io tio projecto n. 334, 
-C. V ' Vota<;ão do projecto n. 437, de 1928. autor,. 
Brn^i T?rpra: tFstrad" dc Ferro Central do 

♦ Furada de Ferro Bio d'Ouro; discurso, do 
j • Adalpho Bergamini, encominhnndo-a. Verificação da votação, a requerimento do mesmo Sr. Deputado- 
confirmação da falta de numero. 

7.—encerramento da diseussão e adiamento da votação do 

>. — Ordem do dia para 13 de junho. 

A'8 13 o meia horas oonipareoem o- Srs. 
Rego Barros. 
IMinio Marques. 
Domingos Barbosa. 
Raul Sá. 
Bocaviiva Cunha. 
Baptista Bittencourt. 
Candido PessOa. 
Dorval Porto. 
Deodoro de Mendonca 
Prado Lopes. 
Aarao Reis. 
Raul Machado. 
Viriato Corrêa. 
Joaquim Pires. 
Pedro Borges. 
José Accioly, 
Raphaol Fernandes, 
Alberto Maranh&o. 
Carlos PessAa. 
(iscar Soares. 
Tavares Cavalcanti. 
Bianor de Medeiros. 
Costa Riboiro. 
Araujo (Ides. 
Luiz Silveira. 
Qracoho Cardoso. 
Coiso Spínola. 
Aurolio Vinnua. 
Fratoteco Rocha. 

Homero Pires. 
Bernardes Sobrinho 
Pinheiro Júnior. 
Salles Filho. 
Horácio Magalhães, 
Américo Peixoto, 
Arnaldo Tavares. 
Miranda Rosa. 
Lauro Jacques. 
José Bonifacio. 
João Pénldo. 
7rancisco Peixoto 
Augusto Gloria. 
Raul de Faria. 
José Braz. 
Carneiro de RezeucA.. 
Fidélis Heis. 
Ala Ar Prata. 
.Nelson de .Sentia. 
Honorato /Bves. 4 ■ 
Ferreira Braga. 
Francisco Morato. 
Alvaro de Carvalho. 
Moraes Barros. 
JoSo de Faria. 
Firmiano Pinto. 
Manoel Villaboin 
Jo5o Villasbòa!». 
João Celestino. 
Martins Franco 
Vidal Ramos. 
Lindolío Collor. 
Ariosto Pinto. 
Alvaro Baptista. 
Plinio Casado. 
Flores da Cunha. 
Augusto Pestana. 
Barbosa Gonçalves. 
Assis Brasil. (68) 

0 Sr. Presidente — A lista de preseàça adeusa o compa- 
recimento de 68 Sr". Deputados. 

Está aberta a sessiío. 
. ,0 Sr, Candido Pessda (servindo dc S* Secretario) prticedo 
a leitura da acta da sessão antecedente, a qual é. sem obser- 
vações, approvada. 

2 
0 Sr. Presidente — Passa-se á leitura do expedieme. 
O Sr. Baptista Bittencourt (3" Secretario, servindo de i*)' 

prtcedo & leitura rto seguinte 

EXPEDIENTE 
Gfficio: 
Do Sr. Io Secretario do Senado, de IP do corrente, com- 

tmmicando o enviando um dos autographo? da resolução le- 
gislativa regulando a promoção dos officiaes do Corpo do 
Commissarios da Armada, á qual o Sr. Presidente da Repu- 
blica negou saneção ao paragrapho único do art. 1*. — Intei- 
rada. Ao Archivo. 

Do Ministério dos Negocies da Fazenda, de 11 do corrente, 
restituindo papeis referentes ao credito especial de 7:793|i80r), 
para pagamento de custas resultantes de executivos movidos 
contra J. E. da Silva Gomos. — A' Commissão de Finanças 

São. successivamente, lidos Q^vãij a imprimir, 
os seguintes 

PROJECTOS 

ORÇAMENTO DA MARINHA 
N. 46 — 192» 

ORÇAMENTO DA MARINHA 
Fixa a despesa do Ministério da Marinha, para o exercido 

de 1930 
(Finanças 93, de 1929) 

Adoptado o critério da acoeitação da proposta do Exe- 
cutivo. par» base dos estudos orçamentários, ne?ta Casa do 
Congresso, só nos resta encaminhar ao recinto o projecto 
abaixo, relativo ao Orçamento da Marinha. Reservamo-nou 
para estudar minuciosamente as verbas e os servleog, p&r\ 
quando tuermos de dar parecer sobre a? suggestõos do ple- 
nário. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. O Presidente da Republica é autorizado a 

depender, pelo Ministério da Marinha, as ouantlM d« réis 
1.30o:000|, ouré, e 161.033:030|000, papel, com os gcrviçM 
abaixo designados; - ■ ~ 
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% N. 47 — 1929 

Reconhece ao major fícnto du Nascimento Vsllasco, o direito 
dc pleitear as vantagens do decreto ». 1de 1907; com 
pareceres, favoráveis das Commissões dc Marinha W, ... P ,M e Guer- 
ra c Justiça, c contrario, da de Finanças 

1ÍD0 Senado — Projecto 117 — M. e Guerra. 20 — Justiça 
' 105, do 1928 — Finanças 70^01929' 

n j.rojecío n. 100 do Senado, reconhece ao major refor- 
sfliado do Exercito, liento do Nascimento Vellaseo. o direito de 
pleitear em seu beneficio as vantagens do decreto n i 8.76. 

-de 80 dc dezembro de 1907. 

» _ V justificação feita.polo illustrc Senador Lauro Sodré, 
cantor do projecto, prova ú saciedade, a justiça uue o mesmo 1 encerra. 

A certidiio inclusa (doe. n. 1) patenteia exuberante- 
raente (|uo o nmjor Vellaseo está amparado pelo art. li>9, 
xi. til do Codigo Civil, pois faz certo que o referido officiut 
esteve durante vários mezes, no anno de 19U, em serviço de 
guerra no Estado do Paraná (Contestado). 

Assegurar ao major Vellaseo o direito de proseguir na 
defesa do seu direito, já reconbocido pela sentença do Dr. 
.Tui/ da 2a Vara Federal de Itt de julho de 1924 e pelo accordão 
do Supremo Tribunal Federal de 14 de janeiro de 1925. não 
jti um favor pessoal que incida nas disposições do art. 74 da 

-•revisão constitucional, pois os dez dias que excedem de cinco 
tfanhos, (8/2/1914 a 18/2/1919) na allegação feita pela União 
ísPedernl, em seus embargos ao accordão (doe. n. II> não 
.vProcodem, si attentarmos para o grande numero de mezes 

que neste decurso (1914 a 1919) esteve em serviço de guerra 
Vdocumento n. I) o referido offioial e como tal acobertado 
pelas disposições já mencionadas do Codigo Civil. 

A medida reparadora contida no projecto, sendo da mais 
^inteira justiça o perfeitamente da alçada do Poder Legislativo, 
. p a Comiuissão do Marinha e Guerra de parecer que seja o 
mesmo projecto approvado. 

Sala da Cornmissão, 25 de julho di' 1928.-— Eloy Chaves, 
Presidente. — Alfredo de Moraes. Relator. •— Alfredo Rng. 
•— Chermont de Miranda. — Thiers Cardoso. 

a 
PARaasa DA nOMMISSÃO DK justiça 

O major Bento rio Nascimento Vella-ico Jnlfm-se com di- 
reito nos benefícios do art. 1" do decreto legislativo n. 1.836, 

■'tie 80 rb' dezembro dc 1907, allegando e comprovando que: 
íoi commissionado o confirmado no 1° imste do Exercito 

Respectivamente, a 14 do agosto do 3 de novembro de 1894: 
Teve, como sargento do IS" Regimento de f.avallaria, na 

sua fé de officio. a nota de haver agido, em acção de guerra, 
ao vadear o rio lapó, no ataque a cidade de Castro, em 9 de 

Cabril de 1894, "com critério, sangue frio e bravura". Tal re- 
Áfereucm consta, também, do Boletim do Exercito e foi man- 
Oriadu incluir nos seus assenlamenlos por despacho, de 5 de 
Jevereiro de 1919. 
( Em 29 de» julho de 1919, ò Ministro da Guerra mandou 
ttfãnoellnr esses assentamentos, sob o fundamento de infringi- 

Jrem o aviso a. 1.582, do 5 de agosto de 1907, levando o autor 
agir judicialmente contra o acto ministerial .poG. que feria 

Nis peus direitos adquiridos á contagem do antiguidade do 
tiposlo u oartii da data da commisstto nos termo^ do art. 1* 
do decreto legislativo n. 1.836, acima alludido. 

Por sentença dc 19 do julho de 1924. o juiz federal da 
Cpeguudu Vara do Dislricto Federal oonsicierou que "com o lan- 
Joamonb. cm sua fé do officio do elogios por acto? de bravura, 
Especificados no combate oin que tomotf parte, adquire o of- 
sfiolnl do Exercito direito a invocal-o como prova das suas qua- 
Hidadc- militares, para contagem do anliguidnde do poste a 
Çpartir da data em quo foi oommissionado, nos termos do de- 
creto legislativo n. 1.830, de 1907." 
'' Proseguindo a acçfio prnpnstn pelu major Velli-co para 
jÊímullar o acto nlludldo do Ministro ria Guerra, nenhuma du- 

/yida so -uscitou sobre o seu direito, senão na poste eiu que 
' jteria (i mesmo incorrido na prcscripção quinqucnnal. por não 

ttop sido .iquellu acção iuiciuda doiiU'0 do- 5 aunos qur se so- 
Iguirftin á puhlioio.áo do Ualetim d(( F.xeiTito da nota cujo can- 

.collamenlo foi doterminado pelo Ministro da Guerra. Ih fa- 
filo, de 8 de fevereiro de 1911 a 18 rio fevereiro d. 1919. data 
Ua prositura-da acção, medeiam cinco a mios c dez dias. 

? MiiS, bu a considerar que o pra/o pura a prcscrlptfto não 
VIcve sor contado dn dulu oiu qiu foi iuseridn no Boletui tio 

ÀfigierciUi u rcforoucia ao acto do bravura do .nu. VoU.seo. 
gros da data em qm» foi publicado o acto posto n. ,t^ Min -i o i 

da Guerra, mandando caneellar o assentamento antes dcfei--. 
dispõe o aH. 178 du Codigpu civil: "Pi^sci^vh».*í 

sí 10. Lm ciuoo annoM VI   devendo 
o prazo da prescripção icorrer da data do"acto ou facto ri', qual 
se originar a mesma acção." 

Assim considerando, só a 29 rio julho rio jjuj» se compte, 
tana o «jumquennu. para a presciipcão do direito do maioe 
Vellaseo á propositura ria acçfio para rnnullar o acto do Mi, 
nistro da Guerra que nmndava caneellar os assontamonto- d* 
sua fó <le officio, si Ilio nfio coubesse, ainda, amptirur-so n« 
ojeposição do Codigo Civil que estabelecei " Vrt, ic.y Tambeuí 
nao corre a prescripção: IIL Contra os quo «e acbarerr sor-, 
vindo na Armaria e no Exercito Naclonaes em tomno ris- 
guerra." 1 ^ 

Ora. segundo certidão que está appensa ao- documento# 
neste projecto, de iniciativa do Senado, o major Vellaseo ser. 
v ui nas forças em operações do guerra no território do Con- 
estnao ato 18 de dezembro do 1914 e durante esse período não 

se pode computar o prazo de prescripção contra efie, em faco 
rio expresso preceito do Codigo Civil, quo declara não correr 
a prescripção contra os que so aobarem servindo na Armada 
e Lxcrcifo nac-ionaos orn tempo do guorra. do gu-orra tondo 
sido consideradas as operações militares do Contestado 

Assim sendo, para o major Vellaseo. o prazo para a pre- 
scnpçao quinqucnnal do sou direito á acçfio contra a União 
so terminou a 18 de dezembro rio I9!9, doz me/os após ã nro- 
pos itura dessa acção. 1 

Foi fundado nessas considerações que o Senado deu as- 
sentimento ao projecto do eminente senador Lauro Sodré 
reconhecendo ao major Bento do Nascimento Vellaseo c. di- 

olo o oÀ V'"0^0'0 a5i vantagens do decreto n. 1.83C. de 30 de dezembro de 1907. recorrendo as auto- 
ridades que forem vompetentos. 

Ouvida, a respeito, a Cornmissão rie Constituição e Jus- 
tiça da (.amara, a requerimento da de Finanças, sobre a pro- 
posição em apreço, cabe-lhe, pois, dizer que nada ha na mes- 
ma de inconstitucional, ou de attentatorio á legislação vigente. 

Sala das comniissões. 22 rie novembro de 1928 — Mello 
Franco, Presidente — Flores de Cunha. Relator. — Horário 
MagalnAes. — Annihal B. Toledo. — /. Mangaheira.   lianl 
Machado. — Luz Pinto. 

PÁREO FR DA nOMMISBÃO DF FINANÇA* 

A CommlssSo de Finanças tendo tomado conhecimento do 
projecto do Senado reconhecendo ao major Bento rio Nasci- 
mento Aeuasco o direito de pleitear as vantagens da lei nu- 
mero 1.836 de 30 de dezembro de 1907 sente não poder con- 
cordar com os doutos pareceres das illustradas Commissões de 
Justiça e Marinha e Guerra, favoráveis ao mesmo projecto 

A proposição enviada pelo Senado é do theor seguinte 
«nioo. Ff recenbecido ao major Bento do Nasci- 

mento A ellasco o direito de pleitear em seu beneficio as van- 
tagens da lei n. 1.836, de 30 de dezembro de 1907. recorren- 
do ás autoridades que forem competentes, revogadas as dispo- 
sições em contrario". 

Attentando contra decisão soberana do poder judiciário 
e sendo prejudicial aos cofres públicos esse pçojecto não 
deve merecer approvação. 

O major Bento do Nascimento Vellaseo julgando-se com 
direito aos benefícios constantes do art. l" da lei n. 1.836 
de 30 de dezembro de 1907 e não se conformando com o acto' 
do ministro, da Guerra mandando caneellar dh sua fé de offi- 
cio os assentamentos que se referiam: ao critério, sangue frio 
e bravura com que procedeu no ataque a cidade de Casiro em 
9 de abril de 1894 propoz perante a justiça federal á acoão 
competente para annullação do referido acto tendo obtido 
ganho de causa na primeira instancia. 

O Supremo Tribunal Federal tomando conhecimento da 
demanda conlirmou a sentença appellada mas embargado o 
venerando acoordam, foi o mesmo reformado para o effeito 
de ser julgado prescripto o direito do autor. 

Pa-sada em julgado essa decisão e não tendo o interessado 
recurso legal contra a mesma solicitou e obteve do Senado o 
projecto que .reconhece ao mesmo interessado aqui Ho que iá' 
hnv ia sido soberanamente negado pelo Supremo Tribunal O 
projecto em apreço com o intuito de relevar da prescri- 
pção um direito já julgado prescripto vem collocar o Congres- 
so em in-tanoia superior ao Supremo Tribunal Federal fa- 
zendo revisão nos seus julgados e reformando os seus arres- 
tos. o que não pode ser admissível por attentatorio das prero- 
gativas do poder judiriario. 

O in(eiv--ado se julga 08_ seu? direitos líquidos e oerto» 
hão necessita de licença dc niugueiú, nem de uulorizaoão daz 
qualquer podeç para exereol-p,, si ao contrario não na toujj 
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convenientemente assegurados não será por certo o Congresso 
nacional o competente para amparal-os. . , 

Além dessas considerações o projecto é prejudicial aos 
cofres públicos, porque si for approvado virá trazer augmento 
nas despezas da nação. , . .. .. 

A Commissão de Finanças lastimando a divergência Ja 
lembrada, espera que a Camara resolva o assumpto como me- 
lhor entender, de direito e justiça. 

Sala das Gommissões, em 10 de junho de 1929. — Manoel 
yiUabmm, Presidente. — Cardoso de Almeida, Relator. — 
José Bonifacio. — João Elysio. — Tavares Cavalcanti. — Ma- 
noel Theophilo. — Wanderley de Pinho. — Rodrigues Alves 
Filho. 

PROJECTO N. 117, DE 1928, DO SENADO, A QUE 3K REFEREM 
OS PARECERES 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. E' reconhecido ao major Bento do Nasci- 

mento Vellaseo o direito de pleitear em seu beneficio as van- 
tagens do decreto n. 1.836, de 30 de dezembro de 1907, re- 
correndo ás autoridades que forem competentes; revogadas as 
disposições em contrario. 

Senado Federal, 5 de julho de 1928. — Fernando de Mello 
Vianna, Presidente. — Silvério José Nery, 1° Secretario., — 
José Pires Rebello. 2° Secretario. 

T.EGISLAÇÃO CITADA 

Decreto n. 1.836, de 30 do dezembro de 1907: 
Art. 1.* Ficam comprehandidos na excepção do art. 1* 

da lei a. 981, de 7 de janeiro de 1903, para o fim de conta- 
rem antiguidade de oíficial das datas das respectivas com- 
missões os alferes e segundos tenentes promovidos a 3 de 
novembro de 1894, que tiverem prestado até ú data da refe- 
rida promoção serviços de guerra, distinguindo-se por actos 
de bravura, devidamente justificados e publicados em ordem 
do dia do Exercito ou constaiilos de suas fés do officio. 

Paragrapho único. Si os actos de bravura, nas condições 
exigidas por este artigo, houverem sido posteriores ás com- 
missões dadas áquelles officiaes, a antiguidade do posto ser-, 
lhes-ha contada da data dos referidos actos do bravura. 

Art. 2." Revogam-so as disposições em contrario. 
Decreto n. 981, de 7 de janeiro de 1903; 
Art. 1.* A antiguidade de posto dos officiaes do Exer- 

cito u quo se referem os arts. Io e 2J da lei n. 350, do 9 do 
dezembro de 1895, será contada de 3 de novembro de 1894, 
com excepção dos que tiverem sido commissionados por actos 
de bravura mencionados em ordem do dia da guarnição a que 
pertenciam ou nas partes dos respectivos commandantes, aòs 
quaes se contará antiguidade da data da commissão. 

Art. 2.° Re vogam-se as disposições em contrario. 

Decreto n. 350, dc 9 do dezembro de 1895; 
Art. 1." E' o Governo autorizado a graduar no primeUll 

posto, com direito ao soldo o á etapa correspondentes, as DM(- 
ças e ex-praças do Exercito que. em effectivo serviço de 
guerra, foram nelle commissionados até 3 de novembro 4®' 
1894. a 

Art. 2° A antiguidade dos alferes promovidos a 3 de n6- 
vembro de 1894 será contada da data em que foram commis- 
sionados, o assim se entenderá também era relação aos ouA 
forem graduados por effeito desta lei. 

N. 48 — 1929 

'Autoriza a abrir, pelo Ministério da Justiça, os créditos ti- 
peciaes de 43:785|984 e 1:4601000,. para pagar, respecti- 
ramente, a fnnccionarins da Policia Marítima e. offioUSt 
de Justiça do Juiio de Accidentes no Trabalho 

(Finanças lõ, de 1929) 

Em mensagem de 18 de -fevereiro do corrente anno. sub- 
mette o Sr. Presidente da Republica, á consideração c(o Coe.-' 
gresso, a exposição do motivos do titular da pasta da Justiça' 
o Negocios Interiores, referente á necessidade da concessiô 
dos créditos espeiaes de e de 1;460$000. , 

Destina-so o primeiro credito solicitado a attender aç' 
pagamento das gratificações para fardamento, relativamemç - 
aos annos de 1919 a 1920, aos mestres, motoristas e mnchi-j'-"1 

nistas da Policia IVÍarifima desta Capital, visto terem stàõ 
equiparados, cm igualdade de condições, aos de iguaes cate-' 
gorias da Saúde do Porto do Rio de Janeiro, pelo art. 10 dà 
lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919. 

Da equiparação resultou evidentemente, como salienta 
exposição de motivos, o direito do referido pessoal da PoH- 
cia Marítima á percepção das gratificações para fardamento, 
em cujo gpzo se achava o pessoal da Saúde do Porto o ap 
quaes haviam sido equiparadas pelo art. 7° da lei n. 2.788, 
de 4 de janeiro de 1913, ás que eram oagas aos patrões-» 
machinistas dos Arscnaes do Guerra e da Marinha. 

No que diz respeito ao pagamento de 'aes gratificaçõ&s 
ao pessoal das embarcações da Saúde do Porto do Rio do Jbr 
neiro, foi o referente aos annos dc 1913 n 1927, liquidado per. 
conta do credito especial de quo trata o decreto legislaurvo 
n. 5.535, do 24 de setembro de. 1928. Para o pagamento 
gratificações no corrente anno, já está a lei orçamentaria et 
vigor apparolhadã com as necessárias dotações. 

Justo é, portanto, conceda agora o Legislativo o cre^  
indispensável para o pagamento das gratificações devidas ai 
mostres, motoristas e raachinistas da Policia Maritima. 

De acordo com as equiparações feitas, c com a domon- 
slração que acompanha a exposição de motivos, importa p 
credito a conceder em 43:7851984, como synthoUsamos Ho 
quadro abaixo. 

Para cada smpregado Para toda a classe 

Por mei Por anno Por anno Annos de 
1919 a 19» 

. 20(732 
20(732 
20(732 

248(784 
248 i784 
248(784 

1:990(272 
1:492(704 

407(568 

% 
21:892(992 
16:419(744 
5:473(248 

—   3:980(544 

43:785(984 

75 
i 
s o. 
o ■a 

8 
6 
2 

Zargoa 

Mestres.... 
Motoristas.. 
Machimstas. 

Importância annual  

Importância total de 1919 a 1929. 

tjuauto ao segundo credito, na importância de 1:46ú|, des- 
lina-se o mesmo ao pagamento do 365 diarias, á razão de 21, 
(i que teem direito, no anno do 1928, cada um das dous oífi- 
ciaes de Justiça do Juízo Privativo de Accidentes no Trabalho. 

Trala-se de direito assegurado ao aor creado o respectivo 
Juízo o calcado no quo preceitua o art. 17 do decreto legisla- 
tivo n. 4.666, de 10 de ageeto dc 1922. Para os pagamentos 
referentes ao corrente exercido já consigna a lei de meios O 
aecessario credito. 

Em vista do exposto ó a CommmissSo de Finanças do pa- 
recer quo seja submettido ao julgamento da Camara o seguinte 

PROJECTO 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. i.* Fica o Poder Executivo autorizado a abrir neii 

Ministério da Justiça o Negocios Interiores, o credito em-otmi 
de quarenta e tres contos setecentos o oitenta o einco míl neS- 
vecentos o oitenta e quatro réis (43:7851984), para oerorwtC 
aq pagamento das gratificações para fs o mcnlo, a que taSi 
direito os nieslrcs, motoristas e machinistas da Polida Mart- 
Hma desta capital, do i» de Janeiro de 1010 a ^1 dc dez* nAi 
do 1929, oom for me a demonstração que acompanhou a metm 
gem de 18 dc favereiro dc I9?9. 
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Ar^,,*:-0 ■Fioa 0 Poder Executivo igualruente autorizado a g»rir pelo mesmo ministério, o credito e-prcial de um conto 

r 0 sessenta "dl réis (1; 4601000 , para Daganicnto diarías quo competem aos officiaes de Justiça do Juizo 

de' JÔSS.0 de Acci(lent(,s no Trabalho, relativlmente ao anno 

Sal» dn"r~gam-"senaST1
disposicííes (irn contrario. 

W/7»^r iv;/ , 0"lmi®sao,do Finanças. 11 de junho de 1929. — 
l . ^iMapoirn, Presidente. — Manoel Theophilo Relator 

— Jpsé Bonifacio. — João Elysio. — Tavares CavÁl^mfi 
Lindolfo Collor. — Wanderley de Pinho. — Rodriqnes Úve* 
Filho. — Cardoso dc Almeida. 

** mensagem a que se refere o páreos* 
membros do Congresso Nacional: 

Frm ^uno a honra de subipetter á esclarecida anrendn 
ISaC!mial' Para (ine se digne re^oher cómò tolgj? 

minMro da1^^6?vÍÇS0' qU? 1}W foi aPieS''ntada pelo Ir. 
sihohÍ n Justiça e Negocies Interiores, referente á neces- 
^e 43-^?K*QRACeSS d0,.um, credito especial, na importância 
tara fardamlntr. «m a

í
ttenfler .á liquidação das gratificações 

íic em atrazo e deste anno, a que teem direito de accôrdo com o art. 10 da lei n. 3.674. de 7 de ianeiro de 
to- >' n05»111?.8 0iS'. niacl11'I1'sí'as 6 motoristas da Policia Mari 

EXPOSIÇÃO DE Mornos 
Fxrno. Sr. Presidente da Republica. 
0° mestres, machinistas e motoristas da Policia Marílima desta Capital foram, pelo art. 10 da lei n. 3.674. de 7 de i - 

deZi- AB Ti ' 0!IuiPan,<lus, em igualdade de condições, aos de iguaes categorias da Saúde do Porto do Rio d.' Janeiro 
p^^a equiparação resultou o direito do referido p-ssoal da delicia Marítima á percepção das gratificações para farda- 

qu" 80 achava no goso o pessoal da Saúde do Porto • quaes o art. 7° da lei n. 2.738, de 4 de Janeiro de 1913 
Imia equiparado ás que oram pagas aos patrões e ine^hi- 
nistas das embarcações dos arsenaes de Guerra e da Marinha 

Fara o pagamento, no corrente anno, de taes gratificacõo* 
no pessoal das embarcações da Saúde do Porto do Rio de Janeiro 
já a Algente lei orçamentaria da despe?.a consigna o re-poctivo 
credito, fendo sido liquidado, mediante credito o-cpecial ni to- 
rizado pelo decreto legislativo n. 5.535, de 21 de setembro <b> 
1"38. o das gratificações em atraso, devidas de I9i;-i a I9'7 a 
esse mesmo pessoal. 

Da mesma sorte se faz mister que o Poder Legislativo 
conceda ao Executivo autorização para a abertura a fMe mi- 
msterio de um credito especial destinado ao pagamento da^ 
gratificações a quo teem direito no período de janeiro de 1919 
a 31 de dezembro de 1929, os mestres, mschinistas e moto- 
ristas da Policia Marítima desta capital. 

O credito especial, que se torna necessário solicitar ao 
Congresso Nacional, paru attender á liquidação des>a- gralifi- 
cações em atrazo, bem como das deste anuo, imporia, conforme 
a demonstração junta, em 13:785!(!981. 

Os officiaes de justiça do Juizo de Accidente- no Traba- 
lho. na conformidade do art. 17 do decreto n. 1.555. de 10 de 
agosto do 1929, teem direito a uma diaria de 2$. durante o 
período de 1" dc janeiro a 31 de dezembro de lO^S Na lei 
orçamentaria vigente está consignada verbo paro aUender ao 
pagamento dessa despe/n. K' necessário, também, que Con- 
gresso Nacional autorize o Poder Executivo n abrir a este ini- 
nisferio um credito especial na importância de I ; U>0S. afim 
'de ser effectundo o pagamento devido das diárias pelai i\a- ;,<> 
'exercício de 1928. 

Rio rio Janeiro, em 18 de fevereiro de 1929. — Vionna do 
Castello. 

Vac a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 45 — 1929 

unced'.' ao Club dos Funcrionnrio» da Policia < icil o direito 
2. rrjeitoda y cunsii/vuriio cm folha; com 

pelo Senado 
■nda 

Oo Senado — Projectos ns. 9n, de 1927. o 173 lt. de 19,'8 — 
EinUnças, 93, de 1929 — Projecto do Senado, emendado 
peta Ciunura 

O Congresso Nacional decreta: 
\rt. I." Aos assooomlos do Club dos i u . i. . ... da Po-. 

pia Civil do Dislricto Feder»! fica a-sea.i . to o d -cito d* 

   rr JiTFihr. -1P t !>>")' 

lldadf?aoam0i'''r.i
f0ll'a das sua- jolu». mousa- 

fórmn rit ^ai- o^i i^açors assun .das conr o nv-smo cl h, oa rorma da legislação em vigor. 

âTnn ■~'VtnV08ií,mcr>fi as em coi.tparip. 
We/jv vac"1 Ff'deral.- 8 de agosto de 1927. — FctnmS tíe 
Var io] ' r-Mam"'1 'omjuim d" Mendonça 
cret v io Secre{ari0- — José Jbaqvím Pereira Lobo. 2" Se- 

EMENDAS DA CAM ara AO -PROJECTO SI PR a 

N. I 
Accrescente-se; 

nitHmíri," - 0 Jiu,<i dos empréstimos feitos ao-- funcPt.ui ,-rins públicos não poderá exceder ao aaTtf, as (1,ian. 
Jias etfectivãmente devidas 

X. 2 

REJEITADA pelo senado 
unoe convier: 
Art Fica autorizada a Sociedado Cooperativa de 

Responsabilidade Limitada Hanco de Credito Federal a one- 
rar com funceionarios públicos fedorae- de qualquer cate- 
gona. civis e militares, íazendo-lhes empréstimos de df- 
nlieiro, garantidos por consignações ivien-ae- em folha de 
pagamento ,na conformidade da legislação em vigor. 

Camara dos Deputados, em 3 de dezembro de 1928.  
Sebastião do Rego Barros, Presidente da Gamara. — Raut de 
Noronha Sá. 1° Secretario. — Ramilpho Bocnyuva C.inhn 
2o Secretario. 

0 Sr. Presidente — Está finda n leitura do expediente 
Lendo sido distribuído boje. estarão amanhã sobre a 

mesa, atim de receber emendas de segunda discussão, duranto 
cinco dias úteis, os projectos de orçamenfó dos Ministérios 
do Interior e da Agricultura. 

3 
0 Sr. Salles Filho (*) — Sr. Presidente, a circurnstanei i 

de não haver apparecido qualquer oontradlcta autorizada ao 
exame que fiz ria mensagem presidencial, no tocante ao pro- 
blema financeiro e no que diz reSpeito á situação económica 
do paiz. anima-me a pro.seguir na minha critica, tratando 
boje. de assumpto acerca do qual a mensagem é de uma -m- 
perficialidade lamentabilissima. 

Em orna das rubricas desse documento, que a Constitui- 
ção estabeleceu como uma das fõrmas de contacto entre o 
Executivo e o Legislativo, o Sr. Presidente da Republica •■-- 
creve. a ppoposito daquillo a que chama Reajustamento da 
Habitação, as seguintes palavras; 

"A lei n. 5.617, dc 28 de dezembro de 1928. que 
revogou todas as leis sobro o inquilinato, supprimin- 
do todas as restricções postas á propriedade urbana 
na Capital Federal, num momento de pannico mun- 
dial. entrou em vigor tranquillamente, sem a menor 
perturbação, sem a menor reclamação. 

Toda a agitação, qiíe se fazia em torno desse pro- 
blema. cessou c»mo por encanto, logo que a lei foi 
sailccionada, invostrando inequivocamente a sabedoria 
da medida. Hoje não resta sinão a espalhafatosa 
campanha de palavras, então empíehendida, não ap 
tendo verificado prejuízo algum, quo nem mesmo che- 
gou a ser allegado. 

Era essa, não ha duvida alguma, a convicção ge- 
ral. Jámais se esperaram prejuízos. 

O que se pretendeu foi collocar o Districto Fe- 
deral sob o regimen constitucional, supprimindo re- 
stricções. sõ compreensíveis em período de emergên- 
cias. e garantir o sen desenvolvimento com edifica- 
ções novas e com este o barateamento da habitação. 

O silencio calmo que reinou e reina em torno da 
-olução do problema mostra quão acertada foi a deli- 

beração do Congresso Nacional. 
Não são os applausos e muitos menos os ataques que 

mostram o acerto ou desacerto dos actos dos poderes 
públicos: o julgamento sincero, o único que ampara è 
estimula, eslá hoje no silencio natural, sem irritações 
e sem represálias, que acompanha a administração neste 
momento." 

Sr. Pre-idenle, com lodo o acatamento preciso dizer ã Ca- 
mara que é absolutamente infundada a supposição em que se 
enentu a o Poder Executivo de que. com a deliberação ado- 
ptada pelo Congre-so, de revogar todas as (eis do inquilinato 

V'( Não foi revisto pelo nrudor, 
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tenha resiituido ao Districto Federa! uma situação normal, 
ãa qual se tinha afastado em momento ezcepoional. 

O Sr. Adolpko Bergamini —- Creou-se uma situação tal 
íme tem occasionado assassinatos e suicídios. 

O SR. SALLES FILHO — Justamente o que se fez, sup- 
primindo a legislação que tínhamos sobre o inquilinato, foi 
eollocar o Districto Federal — e não apenas o Districto Fe- 
deral, mas todo o Brasil — em uma situação excepcional, re- 
lativamente a todas as demais nações civilisadas do Globo.) 

O Sr. Adolpho Bbrgaaiini — Apoiado. 
O SR. SALLES FILHO — Esse ponto, Sr. Presidente, é 

que pretendo demonstrar, pedindo á Camara me consinta exa- 
minar a legislação de diíferentes paizes e cujo conhecimento 
nos pôde ser util. * . , 

Comecemos pela Inglaterra. Ahi, como nos demais pai- 
zes da Europa, a construcção foi completamente suspensa du- 
rante a guerra e as medidas destinadas a limitar os alugueis, 
tiveram por consequência tornal-a improductiva, prejudi- 
cando a iniciativa privada. 

A primeira medida de incentivamento das construcçõcs 
foi tomada pelo governo britannico, logo após a asignatura 
da paz; foi a dei de 1919 (Housingand town Planning Act 
of 1919), votada por iniciativa do Dr. Addison, ministro de 
Hygiene. Estabelecia que o Estado tomaria a seu cargo, em 
certas condições, o deficit das construcções emprehendidas 
pelas autoridades locaes e pelas instituições de utilidade pu- 
blica, e, ainda, nesse mesmo anno, offerecla garantias ana- 
logas aos conslructores particulares. 

Pela primeira providencia o governo compromettia-se a 
cobrir a totalidade do deficit, resultante da locação dos im- 
moveis, durante um periodo de 60 annos, medida que equiva- 
lia a conferir um subsidio annual de £ 40 a 45, por casa. 

No segundo caso a lei estabelecia, além de certas facili- 
dades de credito, a concessão de uma subvenção, que podia 
attingir até 30 % da somma necessária para assegurar a re- 
jnuneração c a amortização dos capitaes, 

A construcção de 176.000 casas, edificadas conforme esse 
programma, em maior parte pelas autoridades locaes, repre- 
sentava para o Thesouro o encargo de £ 7.800.000, ou sejam 
312.000:0001000, cm nossa moeda, durante 60 annos. 

As disposições concernentes á iniciativa privada autori- 
zavam o pagamento de uma somma de £ 130 a 160, segundo K 
importância das casas, a titulo de auxilio ás despezas de con- 
slruoção. Posteriormente esta somma teve de ser elevada á 
£ 230 a 260 porque a applicação do programma de constru- 
cção coincidiu com um periodo de grande actividade commer- 
cial, augmentando a procura e o custo dos materiaes, do tal 
modo, que elles ultrapassaram, de muito, o nivel geral dos 
preços. 

Não se tendo estabelecido um limite aos encargos do 
Estado, elles attingiram a uma medida verdadeiramente im- 
prevista, obrigando o ministro da Hygiene a demittir-sc, em 
julho de 1921, fazendo sabor o seu substituto, desde logo, que 
«eria supprimido o favor de nova subvenção, ficando, todavia, 
estabelecido que seriam mantidas as anteriores. 

Pois bem. Nem deante dossa circuiftstancia, desse verda- 
deiro fracasso da collaboração do Estado, do que resultaram 
encargos impossíveis de serem supportados pelo erário pu- 
blico, o governo britannico achou que devia aupprimir a poli- 
liCci do hiibitíiíjõos• 

A medida deu logar á suspensão completa da actividade 
constructora. Em seguida, baixando rapidamente o preço dos 
materiaes de construcção, a iniciativa privada poude continuar 
a construir, sem o mesmo apoio do gbverno, mas era, só por 
si, incapaz de fazer face á procura corrente do alojamentos e, 
sobretudo, do pequenas habitações. Quanto á preencher o 
deficit de habitações resultantes da guerra, avaloado em meio 
milhão de casas, nem se cogitava. 

Nestas condições, o governo adoptou, em 1923, um novo 
programma de assistência á construcção, o qual estabelecia que 
«s autoridades locaes deveriam tomar a seu cargo uma parle 
da responsabilidade financeira. 

de construcção, com a organização das industrias oeoessS- 
plaa. Para permittir a edificação o augmentar a sua capa- 
cidade do rendimento^ oomprometteu-se a continuar o paga- 
mento das subvenções durante 15 annos. O programma de 
construcção, previsto para esse periodo, comportava a edifi- 
cação de 2.500.000 casas para habitação, ou sejftm 100.000 
por anno, para fazer face ás novas necessidades e 1.000.000, 
cuja construcção seria repartida progressivamente por esses 
15 annos para preencher os deficits oceasionados pela guerra; 

As 332.586 casas construídas com a assistência do Be- 
tado, de 1923 a 1927, impuzeram ao Thesouro um encargo' 
annual de £ 1.500.000 ou sejam 60.000:000$000 em nossa 
moeda, somma' muito menor que a que terá sido empregada 
pelo systema de 1919. A essa somma ó preciso, todavia, ajun- 
tar outra, approxlmadamente igual, o correspondente á? 
subvenções das administrações locaes. 

Dahi se verifica que as medidas tomadas pela autorida- 
de publica sanaram o deficit das habitações. De 1919 a mea- 
dos de 1927 edificaram-se cerca de 900.000 casas do habita- 
ção, das quaes dous terços tinham sido construídas com a 
assistência do Estado. Uma observação curiosa, sem duvida, 
é a seguinte: 

Neste momento, a média dos alugueis dos prédios esiá 
elevada a 150 % comparativamente aos preços de antes da 
guerra, emquanto os preços dos géneros alimenticios. ves- 

> e aqueoimoulo estão estabilizados a tuarios, illuminação . . 
cerca de 180 % daquelle nivel; no em tanto, os preços do ma- 
teriaes de construcção soffreram alta mais importante qué 
a de todos os outros artigos. - . „ 

Chaiuq» muito especialmente, a altcnção da Camara pari 
essa circumstancia.' . , . 

Vive-so a dizer aqui que as leis do inquilinato prejudi- 
cavam a construcção, estaheleolain verdadeiro circulo vicioso, 
tornando cada voz mais difficil a solução do problema dc ha- 
bitações * i 

As Íeis do inquilinato adoptada? no paiz eram, ovideu- 
temente, imperfeitas porque consistiam apenas em restrin- 

alugueres; mas uma politica de nabitaçoes, bom orien- 
tada e bem encaminhada, como se fez na Inglaterra, longo 
de produzir resultados damnosos, teria de causar benoficios, 
determinando a baixa do nivel dos alugueres, pelo estimulo 
trazido á construcção do casas. 

Antes da guerra, a despeza de alojamento de uma famí- 
lia operaria representava, approximadamente, 16 .% do seu 
orçamento total. 

Durante os primeiros annos que se seguiram á guerra a 
proporção foi transitoriamente reduzida a 0 ou 7 % pela 
protecção aos locatários, para attingir, hoje, ccrca do 13 Çfe. 

Tal situação demonstra a previdência e a capacidade do 
Governo ingloz para enfrentar o resolver os problemas eo- 
oiaes. Ella demonstra, igualmente, que, na Inglaterra, ao me- 
nos para as classes trabalhadoras, a vida, sob alguns aspe- 
ctos, é melhor, noç dias que passam, que antes da guerra. 

Examinado o que se faz na Inglaterra cm relação ao 
problema da habitação, passemos a verificar como se pro- 
cede na Allemanha. 

O Estado garantia uma subvenção de £ 6, por casa con- 
struida pela autoridade local, ou com a sua assistência e cor- 
respondendo a certas condições de tamanho. 

A" autoridade local ficava livre decidir sobre a formula 
de iijudar o oonst,motor. Esta politica deu um novo impulso 
a actividade constructora; oomtudo, no concernente ás peque- 
nas nabitações, as medidas tomadas nesse periodo, da mesma 
Ç.1*?®'1"* due as tomadas no periodo anterior, não foram suf- 
iVótml»»8' lt24, logo que subiu ao poder o partido tra- haIhiMa 0 governo instituiu um novo systema de subvenção, 
para ser applnsado juntamente oom o antigo. 

Visava este piogramma a coaslruoção de habitações, a 
um preço acoessivel ás famílias de pequenos recursos. Para 
•s casas desta categoria, a subvenção do Governo era de £ it 
durante quarenta annos e £ 12,10 no» (Hstrtctios ruraee. AO 
Báesmo tempo, o Governo elaborava «m vasto programma 

Alli a desvalorisação da moeda, que levou o paiz quasi 
ao abyamo tornava impossível qualquer adaptação dos alu- 
gueres ao nivel geral dos preços illusorvos, como illusoria! 
seria qualquer avaliação, mesmo approximada, do custo da 
construcção. Foi preciso esperar a cstahilisação da moeda 
para tentar-ge methodicamente uma politica do habitação,; 

Segundo avaliações recentes o officlaes, contidas na me- 
moria do Ministério Federal do Trabalho, dc outubro do 
1927, o deficit de alojamentos, resull-anles da guerra o suas 
consequências, seria, no ipinimo, do 600 mil casas, não j&m- 
prehendídos 2(50 mil necessários, cada anno, em virtude do 
accrescimo do numero do casaes. 

Imagine-se si o nosso Governo tivesse do enfrentar pro- 
blema desta natureial Evidentemente, faria o que faz: daria 
de hombros á solução do caso... .' 

A legislação protectora dos locatários tendo a modifi- 
car progressivamente as medidas coercitivas da politica de 
habitação. 

A terceira disposição provisória sobro os impostos, da- 
tada de 14 de fqvereiro de 1924, eslaboieceu o principio do 
que os alugueres deviam ser reduzidos progressivamente ao 
seu nivel de antes da guerra, á medida que se melhorasse a 
situação económica geral. Uma parte do augmonfo devia ser- 
vir para assegurar a conservação das casas, devendo o resto 
reverter para o Estado lob forma de um imposto local Ivo' 
especial, destinado a encorajar a actividade ■•onslrnctora. 
Este imposto devia ser fixado inicialmente em 10 % do ahi- 
guel correspondente ao de antes da guorra e mais (urdo i 
15 ou 20 V». no minimo. 
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Em fins de setembro do 1926 o producto deste imposto 
looativo permittirá consagrar á construcçâo do habitações a 
^omma de cerca de 1.6 milhar de marcos. 

J"Iho
J
do 1926 os alugueres tinham attingido o Beu valor de antes da guerra, em todos os Estados 

vi ok ^Urf0 d0, anno de ,927' enes subiram em média á 186 % deste valor, permanecendo, todavia, sensivelmente 
nbaixo do numero índice do custo da vida, .jue era anoroxi- 
madarrlente do 150, nello oomprehendido o aluguel. 
^^Actualmente, o aluguel do uma casa construída sem 

vario min nrt^!?050 do Governo sei^ tres vezes mais ele- 
f,.^ * da fmrra, o que se explica em virtude do 

" vezes e moio mais elevado que outrora o juro dos 
a

enwelnpregad?s nas coustrucções. O custo da coastru- cç5o soffrcu egualmento, com algumas flucluacõts uma 
à d0 nÍVel geral d0s PreC-0S' sobretudo i» fins 

,,, .^'n 'cvorciro de 1928, o numero índice deste custo era 
de 138 ^rZlo08. OUtrOS P/T5' em »era,> "«o excediam i.f8. roi graças unicamente á assistência do K^tnrtn mm 

finaP^i1 ar 08 alu^URro-s das novas casas a 150 e 170 ^ dos alugueres correspondentes de antes da guerra" comtudó 
elles ultrapassam ainda um terço ou mesmo inptafi-> n-i rinó 
casas construirias antes da guerra o absorvem fremente! 
mento ató um terço da renda total rio locatário, enSnto 
para os locatários das antigas casas o aluguel não represen- 
ta mais que a 16" parte do seu orçamento total. O Governo 
não espera realizar proximamente a adaptação completa dos 
p a° nive' Sarai dos preços. Um augmeuto de alu- guel de 10,% implica um augmento de salacio do 2 % uos 

iiordinnrfna S;1CC®SS1V-03 de salanos permanecem, t k| iv.a, su- 
■i',oUnn situação económica. O Ministério Federal do 
CAinn a- ?UeSl50 da COOStituiçãO dOS fundos como o ponto essencial da construcoão o nor crnsc.n , n mo 
S wo'taia «oral da hablUtío. I 
anno, para construir a habitação roclaraada pelo accrescimo 
do numero do casaca foi avaliada em 2 milhares dc marcos 

^ milhões o 10 mil contos, considerando que a e3i-' Cti<v<io do uma habiia^ão módia quo custava cerca do C mil 

SKTrfT ÍÍTZS; io mil mírc™| 

essa sonima que, aliás,'"reconta n'minim^pms^^é"^- 
oulailn sem levar em conta o deficit actual das liahitaçõe? 

Os canitaes omprogados na constrncção de 1921 a 1926 
fcem sido fornecidos, na maior parto, pelos fundos públicos, 
sobre una total de 2,7 milhares de marcos constante da esta- 
tística officia!; sómente 545 milhões representam adeanfa- 
mentos feitos por eslahelecimentos dc credito, 

A predição formulada pelos peritos financeiros, no co- 
maço do 1927, que os empréstimos dos estabelecimentos de 
credito altinginam a um milhão e duzentos mil marcos du- 
rante um anuo, não so realizou. Dc outro lado, considerações 
de ordem económica o monetária impediram um appello ao 
credito externo, restando apenas, ao menos por emquanto. 
contar sobretudo com os fundos públicos. A constmooào os- 
tarm consideravelmente entravada si uma parte importante 
dos oapitaos necessários não lhe tivesse sido fornecida por 
esses fundos. As facilidades dispensadas aos constructores 
consislem, sobretudo, em lhes fornecer, mediante um juro 
muito reduzido, capitães quo lhes seria impossivnl obter no 
mercado monelario cm condições favoráveis. 

\ modalidade desses empréstimos varia consideravel- 
mento conformo os Estados. Ordinariamento o construclor 
tom do submetter-í-o a obrigações concernentes á natureza da 
habitação o o preço dos alugueres. Para inspirar confiança 
aos estabelocimawtos do credito procura-se augmentar a segu- 
lunça dos empréstimos hypnthccarios, fazendo gaiantir por 
um instituto official o pagamento dos juros desses emprésti- 
mos « sua amortização, JVa Prússia, as communas estão auto- 
nzadas a constituir, com o producto do imposto locativo, um 
fundo dc garantia. O processo geral ó o seguinte; uma parto 
do aluguer das antigas rasas — em tempo normal, servia para 
remunerar e amortizar o capital — rocolhc-so, preseotemente, 
aos coiros públicos c sorve pura financiar as novas constru- 
cçõcs, na fjropoi-çío da insuffickincia da economia privada. 
Assogura-sc, assim, uhrigatoriameuic o reduzindo as rendas 
de uma parlo da pupiilação, um processo de capitalização que 
so cmistituc autoniaLioamonte. Esso syslcma. cuja utilidade 
é incoutostavcl, tem, «utrotautu. inonavouientas. O producto 
do imposto hioátivo nos differantes Estados não é absolula- 
menlo proporcimiul á procura dos capilaes, do mesmo modo 
mio a falta ne habilsçõos altingc proporções muito diffo- 
renlos cm cada Kstadu ou cidade. O ministro do Trabalho 
observa qnc sc deve ler o cuidado dc adapiar a politica dos 

créditos ã fluctuação da vida GcononucA Ty, 

avosa ssssTâ.ío s 

03. mesn?09 problemas ocoaomicos da Al- 
vialcfficinfUro í0 0Va(Ií ^ dePola d® 1020, promoveu, por < legislativa, a suppressâo progressiva das medidas do i n 

fenarf 0Cf arÍ0^ dt' T ,ado' ^õiUtanL ^ dXÍos' " 9"'r,a Paflr. elevando os alugueres. O aluguer que vkurav 
bS?™ aíltes ^ sucrra elevou-se de tal mSdo qu^o numcT 
snhT „ KSa dRSPeza. rara uma família, em Praga, calculad-i 
Mo/i? .e ías Clfr,as correspondentes a antes da guerra 
do^vusto da vida6"16' 8 260' UPrapassando o terço do indic. 

OTV.-Ài!'"/92.6-0 Govcrn9 submetteu ao Parlamento un 
d^ o"6 RStabo!ecia a suppressâo methoda • las limitações do aluguel. Os augmenfos autorizado- 
deyiam servir para crear um fundo do construcção con- 

.> "nt0 p0r- rnetade sob a fõrma do um empréstimo oprigatono imposto aos proprietários das casas, Toda- 
o®'6 projecto foi substituído em fevereiro do anno 

-1°^ Prevendo^unicamente sobições pro- visórias e que foi votado a 28 do março." 

r^i»01?,1!90 Pa**09 cm.que não se" adoptou decisiva- politica dc habitação, o problema assumiu pro- 
porções capazes de inquietar o Gkiverno, que se viu na dura 

õ^nn!fJlr!ai ? capitular solicitando, com aqui sc acaba de 
(mrcâo 0U m tendentes a modificar essa si- 

Vejamos como se eonduziu o problema na França • 
AU, não incluindo a reconstrucção das regiões devastadas, 

as medidas do incitamento á construcção foram muito re- 
slnctas até 1928. limitando-so a assistência do Estado ás con- 
slrucções de interesse publico. Em 1926 o Conselho Nacional 
Economico, encarregado de estudar o problema da habitação, 
avaliou o deficit de habitações em cerca de 400 mil casas, 
sendo conveniente ajuntar 250 mil a serem substituidas imme- 
diatameutc, em virtude do sua destruição. 

Os alugueis dos prédios novos attlnglram em 1921 uma 
importância cinco ou seis vezes maior que antes da guerra. 
0 augmento do custo da construcção por metro quadrado de 
unia casa de vários andaros ultrapaatóra 60 %. Por outro 
lado, a despeito de excepções fiscaes, as dlfferentes taxas at- 
1 ingiram 25 % do valor do immovel. Os juros dos enipres- 
tmios, a curto prazo, para construcção, era dc 10 %, sendo 
igualmente de 10 % as annuidades do ompreatimos hypothe- 
corios. A politica adoptada para encorajar a construcção do 
habitações é, mais ou menos, a mesma do antes da guerra. 
De aceõrdo com a lei do 5 de dezembro do 1922, o Estado ficou 
autorizado a conceder adeantamentos ás sociedades de con- 
struoção de utilidade publica o aos departamentos o commu- 
nas em condições favoráveis, isto ó, mediante o juro do 2 % 
para as casas individnaes e de 2 % % para as casas da alu- 
guel. Mais tarda, em 1926, esses Juros foram elevados a 3 
c 3 ^ %. Estes empréstimos, amortizáveis em 40 annos, não 
deviam ultrapassar 60 % do valor do immovel e ser subordi- 
nados á inscripção de uma primeira hypotheca, a monos quo 
o pagamento das annuidades não fosse garantido pela com- 
nuina ou pelo departamento. O Estado adeautou, assim, em 
nossa moeda, cerca de 528 mil contos. 

8õ o orçamento do anno findo abriu um credito dc 48,2 
mlibões — 15 mil o 900 contos — para subvenção deste anno. 
Estas medidas teem sido, entretanto, insufficientes para asse- 
gurar um rendimento satisfatório ás casas edificadas por in- 
stituições do utilidade publica o a actividade das sociedades 
de credito immohiliario tem diminuído considoravclmontc., 
Por outro lado, as grandes emprezas mineiras o industnaes, 
beu» como as emprezas de caminhos dc ferro, fazem um es- 
forço extraordinário afim do ccnstruirom habitações para seus 
empregados e operários. 

A lei proposla pelo ministro do Traboltio, M. LoucheUT,, 
no começo de julho de 1928 e approvada palas duas Camaras, 
com rapidez excepcional, consubstancia nas suas grandes II- 
nliag os prinoiplos da legislação já existente. A participação 
do Estado se effectua por intermédio de organismos de con- 
atruoçio. São considerados como taes, de um lado, as sooie- 
dades de construcção do utilidade publica, de outro as socie- 
dades de credito immobiliario, A lei provê a construcção do 
duzentas mil habitações baratas até 1933. O rinancianv ito 
dessas conslruoções se fará da seguinte maneira: O Estado 
adianta 50 % do preço ao custo do tminovel. mediante um Viro 
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de 2 o exoedenle do capital necessário seiá fornecido por 
empréstimos e^pcciaes, amortizáveis em um período de 25 a 
40 annos. O Estado contribuirá, igualmente, para o serviço dos 
juros destes empréstimos, de modo que elles não acarretem, 
além dos encargos de amortização, um juro de mais do 2 %. 
O montante destas duas operações de credito não deve exce- 
der de 80 "U do preço do immovel ou 90 %, quando a" amor- 
tização é garantida por uma communa ou departamento. Um 
terço dos créditos destinados á consrtrucção das habitações 
baratas é reservado ao desenvolvimento das habitações ru- 
raes. Para as habitações baratas o appello annual de capitaes 
esta calculado ena 1.400 milhões, 40 mil habitações a 35 mil 
francos, cada uma. A participação do Estado será, em 1929, de 
700 milhões em empréstimos recuperáveis e de 150 milhões 
em subscripções sem retribuição. Para a construcção de Hiabi- 
tações de aluguer médio, o capital necessário para a execução 
do programma annual (12 mil habitações a 70 mil francos 
cada uma) está orçado em 840 milhões de francos. Uma verba 
de 3])o milhões já está consignada, para esse fim, no orçamento 
para o exercício de 1928-1929. 

Conforme o plano de financiamento annexo á lei, os en- 
cargos do Estado aggravarão o orçamento, até 1934. 

Na Bélgica, também o Governo encoraja a construcção 
das habitações Até fins de 1927 os alugueres das casas pe- 
quenas não se elevaram além do triplo do seu valor antes da 
guerra, emquanto os preços dos generos alimenticios eram, em 
média, oito vezes mais elevados. Cogitou-se, então, de sup- 

1 primir gradualmente as limitações dos preços dos aluguers, 
de modo a desapparecerem cm 1931 .Sem ter em conta o 

.deficit de cerca do 100 .mil habitações, resultante da guerra, 
;avaliou-so em 25 mil o numero das que seriam preciso con- 
struir annualmente, para satisfação das necessidades corren- 

. tes e como a actividade constructora não correspondia a essas 
necessidades, o Estado intervém. 

> O incitamento á construcção de pequenas habitações foi 
jcontiada á sociedade nacional de construcções baratas! O Es- 
i tado e as communas puzeram um credito de varias centenas 
;de muhareâ de francos á sua disposição, ao juro insignifi- 
cante de 2 %. 

Eida sociedade tem por fim encorajar as cooperativas de 
eftã0 filiada8 a vender as pequenas casas que Iazem edificar, afim de poderem levantar novas. O Go- 

nrom0inoPoP(zCi0U um.1
0,u,r0 methodo que consiste em conceder prémios af^ Ires nnl francos aos particulares que construírem, 

em certas condições, prédios para sua própria habitação 
: Aliás, este processo foi suspenso em 1926, em virtude dos en- 
. cargos que ejle creou, tendo dado ensejo, todavia, a 18 mil 

■ ffm 017 80onecontos8em ^ premio d0 'res inil franC03, ou se- 

nrooM™«aim12í? 0 Governo projecta a emissão de um em- 
»destinados n de francos, ou sejam 80 mil contos. 
I inrn. o=»í«afacilitar a construcção. Este empréstimo, cujos 

n excedente dos fnrn r r? Çari1 0 Estado a contribuir com 
1 N i Itaíin dPnn^SfmXau08 ( j ^ ,1>a,ra 08 construotoros. a nana, depois do advento do rejrimen fascista t nrJi 

tica de construcções foi abandonada, cegando ^Protéccão aôs 
, looaíanos em 30 de junho de 1920. Todavia, para tapedir ml 

■ nm •h,
(
gUarCS- sVbls?CIIi desmedidamente, em 1927 foi necewa! uo introduzir jimifações que tiveram por consequência resta 

be ecer condições que prevaleciam anterior. Por occwiSk. dê 
\u f.ir ao re8,IPCP de liberdade de aluguer o^&overno votou 
um credito de 100 milhões dc liras, ou seja cerca da 40 mil 
contos, destinados a incentivar a construcção durante o pe- 
ríodo transitório. As cooperativas de construcção dos funccio- 
nanos" públicos tiveram uma assistência especial, e, por ul- 
timo, uma sornma de 80 milhões de liras está consagrada ás 
subvenções annuaes destinadas a remunerar capitaes empre- 
gados na construcção de casas para operários ou instituições 
de interesse publico. 

Na Hungria e na Poionia a politica de construcção não poufio ter p mesmo desenvoivimenio e o mesmo oxito dos 

nfiio^l cdados. Já mesmo ante? da guerra a densidade da po- 
hA m,» « e5 d0lis naizas. n^s grandes cidades, era maior 
4s un«„pn,r.el v.<?.a EuroP" central, sobretudo no que concerne 
ímvi nliTP habitações, constituídas de uma cozinha e mais 
dcnrerlBrân0! UaS,

J
no.max.imo- Na Hungria e na Poionia a 

vamento AntJMffSíí tom impedido uma politica de incenti- 
differentes nnilo o»Ci et1

CÍ0n'" ^ medidas tomadas pelos 
tom pois em (..h ? 'I?cei}tivar as construcções consiff- 

'ontre o ahigiicr mio rí^ d.est,nados a compensar a differença 
d^ento daf nov^ o±rr,n •t

ser ,,N^ldo Para o ren- 
aoquisifivo do loenfAri'' C iV" a0 11110 corresponde ao poder 
compensar o riset? nêó V1*'! rm destina las a 
do custo da constru ção1 alénn},mh"""3 

Alguns paize- teem, mesmo, concedido subvenções a ti- 
suto gratuito, paia_ compensar a despesa- que representa o 
custo da construcção. Quando o mercado monetário não se 
mostra em oondiçõeg de fornecer os fundos necessários a 
autoridade publica emprehende, ella mesma, a edlfioação das 
habitações, ou adianta, de seus proprios fundos, o capital in- 
dispensável. Ella faculta, então, o credito sob duas fórmas: 
o ocedito a curto prazo, até o fim do período de construoção, 
e o credito hypothecario, a longo prazo, que, em seguida, sub- 
siitue o primeiro. 

Quando os fundos dos estabelecimentos de credito im- 
mobiliario não são sufficientes, emittem-se empréstimos es- 
peciaes garantidos pelas communas ou pelo Estado. 

Vê-se, pois, como é previdente a acção do Estado nos 
paizes mais adiantados e que sacrifícios lhes tem custado o 
problema social da habitação. 

As sommas formidáveis que a Inglaterra, Allemanha, a 
França, a Bélgica, a Italia, os paizes todos que enumerei 
gastaram devem ser referidas para confronto com o que so 
faz entre nós, onde se suspendeu bruscamente a lei de pro- 
tecção dos inquilinos, sem se adoptar qualquer medida desti- 
nada a incentivar a construcção, deixando-se, assim, entregue 
ao livre jogo das leis económicas a solução de um problema 
profundamente perturbado por causas anormaes, entre as 
quaes devemos ter em grande consideração a reforma finan- 
ceira, estabelecida na base do cambio baixo e acarretando, 
portanto, o encarecimento da vida e de todos os materiaes 
de construcção, pela depreciação da moeda. Nem mesmo a 
lei adoptada pelo Conselho Municipal em 1926, que tive a 
honra de suggerir e que manda construir 3 mil casas, me- 
diante a renda proveniente de um pequeno augmento de tuxa 
que não recáe sobre a massa proletária, mas que attingia 
apenas o luxo, o vicio e o capital, foi executada até hoje. 
porque a isso se tem opposto, na sua inqualificável incapa- 
cidade, o Prefeito do Districto Federal. Pela nossa profunda 
despreoccupação do problema que váe agitando o mundo in- 
teiro, o Brasil será, dentro em pouco, um dos paizes mais 
atrazados em face das questões sociaes; quando tivermos 
attingido esse logar, surgirá, talvez, na mentalidade dos 
homens públicos, a consciência de certos perigos que. para 
elles, só serão visíveis quando forem imminentes. 

Dir-se-á que os paizes que citei soffreram directamente 
o embate da guerra e que, portanto, suas condições não 
podem ser equiparadas ás do nosso. Será esse argumento 
apenas o fructo da ignorância do que se passa no nosso pro- 
prio continente e entre os nossos visinhos mais próximos. 
Não será exaggero dizer que a lei 9.677, do õ de outubro 
de 1925. que regulou, na Republica Argentina, o problema 
do inquilinato é verdadeiramente modelar. Sobro ella calquei 
o projecto que ora apresento á consideração da Camara, na 
esperança de que os estudiosos das questões sociaes nella 
encontrem alguma coisa aproveitável para a solução do grave 
problema da habitação no-Brasil. 

E" uma contribuição modesta, que só se justifica por não 
ter apparecido ainda outra melhor. 

O encarecimento da vida é um dos assumptos que menos 
preoccupam o Governo, que, diga-se a verdade, não tem, 
Blquor, a solicitai sua atlenção nem mesmo os rociamos dos 

,eMÍert, daa classes proletárias, cujas attitudés re- 
rnínuLUííla comPlela 'Rnoranoia das doutrinas do que se rotulam representantes. 

cl'e?, scubossem quo parallelamonte á propaganda ó 
Do^cerfo reivindicações immodiatas, não estariam, 
«m perdendo um tempo precioso num debato esíeril 

I
qu9 c0086»"6" 5 indispór o moio para a con- secução de qualquer resultado pratico. 

j r uIUmo' Sr- Presidente, e para justificar as minhas considerações, peço licença á Camara para' rematai-^ com 

GeorgeT™8 Urn emlnente economista, o Sr Enrique 

";9t
lTd0 a soc'edade sáe da infaiioia, não é mais permittido ao governo limitar as suas funocõos á de- 

fesa geral e á protecção do débil contra o forte A' me 

ÍS ISVlKSÍSÍV -"""«'v», essa tot de integração e crescontq complexidade faz-se 
necessário, para que a egualdado seja effootiva "u! 

nu,Tu. • TJte .O"*™ l egulnmentos o que ás ^ 
nònhàm bc 'c a>. fhncçãe8 do governo se sobre- 
MHvT e a ennrJ^"1 (,UalÍfÍri'r de ^'n. çõos coope- ra ' « . o a opposjçSo ao seu exercicio condux »r»» 

{ao,«eLrameWTennnOSprezo dos diroito« individuaes, 
direc^Kfs a ríSiSiS10. a suPp0siv;'0 de due as funeçõej iv.is rão pertencem propnamento 
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-Eram as considorações quo desejava fazer, em torno ue 
ÍWe\i projecto, a cuja leitura peço licença para proceder. 

. bevo repetir, Sr. Presidente, que elle está calcado na 

ferfefta d^^odas cons ro' 1)6,0 estudo a que procedi, a mais * 
Era o que tinha a dizer. (Afutto l/em; muito bem. O ora- 

dor é çupiprimentado). 

Durante o discurso do Sr. Sales Filho o 
Br. Plimo Marques, 1« Vice-PresidenLe, deixa a 
cadeira da presidência, que 6 occupada pelo Sr. Rego 
Barros, presidente. 

P ®r' Presidente — Ha ainda alguns minutos da hora 
ai0 0XPedl®ntc, si nenhum dos Srs. Deputados quer gsar da palavra no tempo restante vae-so passar á ordem dg 

Comparecem mais os Srs.'; 

.Hermenegildo Firmeza. 
Ajuricaba do Menezes. 
.lorgo de Moraes. 
Alvos do Souza. 
Arthur Lemos. 
Chermont de Miranda, 
Costa Fernandes. 
Glodomir Cardoso. 
Muinberlo do Campos. 
Hugo Napoleão. 
Antonino Freire. 
Alvaro do Vifficoncollps, 
Manoeiito Moreira 
Nelson Gatunda. 
Manoel Theophilo. 
Lioy do Souza. 
Daniel Carneiro. 
Solano da Cunha. 

, Çlemontino do Monte. 
Dentii Tavares. 
Luis Rollemberg. 
Alfredo Ruy. 
.Tofio Manganeira. 
Wanderley Pinho. 
Pacheco Mendes. 
SimSes Pilho. 
Salomão Dantas. 
Borbort de Castro, 
Sá Filho, 
íieraldo Vianna. 
Abner Mourão. 
Henrique Dodsworlh. 
Machado Coelho. 
'Azevedo Lima. 
Adolpho Bergamlnl. 
Alberico de Moraes. 

Daldino Filho. 
Raul Veiga. 
Oscar Fontcnelle. 
Joaquim do Salles. 
Francisco Valladares. 
Rihbiro Junpueiru. 
-lofio Lishda. 
Theodomlro Santiago. 
Waldomiro Magalhães. 
Mollo Franco. 
Cardoso de Almeida., 
Pereira do Rezende. 
Alfredo de Moraes ' 
Joviano do Castro. 
Annibal do Toledo j 
Paes do Oliveira. , 
Ltndolpho Pessôa^ 
Fúlvio Aducci. 
Carlos Penafiel. 
João Neves. 
Sergio de Ollveirí. 
Baptista Lusardo. 
Domingos Mascarenhas. (M)'. 

Deixam de comparecer .os Sri.T 

Caiado do Castro. 
Ídncoln Prates. 

♦aulo Maranhão,- . 
Aarrippino Azevedo t 

M. da Rocha. 
Moreira da Rocha. 
Manoel Satyro. 
Tertulianq Potyguaac^, 
Dioclécio Duarte. 
João Suassuna. 
João Elysio. 
Agamemnon Magalhães. 
.Oonçalvos Ferreira. 
Annibal Freire. 
Octávio Tavares 
Sergio Loreto. 
Eurico Chaves. 
Mário Domingues., 
Pessôa do Queiroz, 
José Maria Bello. 
Souza Filho, 
fcamuel Hardmann. 
Austregésilo. 
Rocha Cavalcanti c 
Freitas Melro. 
Adriano Gordilho. 

. Pacheco de Oliveira 
João Santos. 
Theodoro Sampaio, 
Antonio Calinon. 
Alraiiio Peixoto. 
Fiel Fontes. 
Braz do Amaral,; 
Pereira Moacyr. 
Américo Barretto. 
Nogueira Penido. 
Flávio da Silveira. 
Mário Piraglbe. 
Norival do Freitas 
Julio Santos. 
Paulino de Souza. 
Mauricio de Medeiws., 
José do Moraes. 
Faria Souto. 
Thiers Cardoso. 
Eduardo Cotrim. 
Daniel do Carvalho. 
Albertino Dnimmond,s 
Mário Mattos. 
Vaz de Mello. 
Odilon Braga. 
Sandoval do Azevedo. 
Baôta Neves. 
Euçenio Mello. 
.Emílio Jardim. 
Augusto de Lima. 
Basilio ilo Magalhães. 
Buono Brandão Filho, 
Eduardo do Amaral., 
Garibaldi Mello. 
Elpidio Cannabrava, 
Camillo Pratos. 
Auto de Sá. 
Syivio do Campos.. 
Ataliba Leonel. 
Marcondes Filho.; 
Marroy Júnior. 
Cesar Vergueiro t 
Carvalhal Filho» 
Eloy Chaves. 
Marcolino Barreto» 
Altino Arantes. 
Roberti) Moreira. 
Bias Bueno. 
Valois de Castro. 
Rodrigues Alves Pilho. 
Ayres da Silva. 
Moreira Oarcozr 
Lua Pinto. 
Abelardo Luz. 
João Simplício. 
Joaquim Osorio.- 
Simoes Lopes (99)» 

ORDEM DO MA 

O Sr. Preeiáeate — A lista de presença áocusi 1" 
f&ieote de 186 Srs. Deputados. 

Vae-se procedei á votaçãe da matevia que se acha 
.Mo.-ae da ooustante da ordem do dia. 

IR SOht^j 
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Vao ser julgado objecto de deliberação, um projecto. 

E' lido, considerado objecto de deliberação a 
enviado ás Commissões de Obras Publicas e dc Fi- 
nanças o seguinte 

PROJECTO 

N. 49 1929 

Cria a "Commissão de Habitações", {obras 6, e finanças,, 95, 
de 1929). 

O Congresso Nacional resolve: 
Art, l.°'E' creado, sob o titulo de "Conimissão de Habi- 

tações", o orgão nacional de construcção de casas baratas, e 
de prédios divididos em apartamentos. 

§ 1.° A commissão será composta de cinco membros, 
designados pelo Poder Executivo, e exercerá as funcções do 
direcção, fomento e fiscalização, que institue a presente lei. 

§ 2.° A venda dos apartamentos, obedecerá ao regimen 
commum da alienação de immoveis, salvo môdifioações da 
interesse geral dos coproprietarios previstas em regulamen- 
tação . 

Art. 2.° Os fundos destinados á execução desta lei o con- 
stituídos da quota do Estado, por dotação orçamentaria, ntá 
a importância do 1.000:000$000 annuaos, durante o prazo de 
10 annos, adiantamentos feitos pela União, por intermédio do 
.Banco do Brasil, até a importância de 20.000:0001000 an- 
nuaes, durante 15 ànnos, e donativos do qualquer natureza, 
assim como as rendas resultantes da applicação da presente 
lei, e quaesquer contribuições dos poderes locaes, serão de- 
positados em conta especial, no 'Banco do Brasil, á ordem da 
Commissão de Hafbitações. 

Art. 3.* São attribuições da Gommisáão: 
a) a inversão dos fundos destinados á .presente lei, con- 

forme contracto com sociedades do construcção e com parti- 
culares, mediante Qtfncurrencia publica, de casas hygietaicas 
e baratas, divididas ou não em apartamentos, na Capital e 
nos Estdos, destinadas a ser vendidas ou alugadas a operá- 
rios, jornaleiros, empregados de pequeno ordenado e funccio- 
narios públicos que percebam vencimentos annuaes não ex- 
cedentes do 18:000|000; 

h) intervir na concessão de benefícios ou estimulos, per- 
mittidos por esta lei ás sociedades ou particulares que se de- 
diquem á construcção de casas barata», de acoordo com suas 
prcscripções; 

c) o fomento c propaganda de conslrucções deste genero, 
por particulares on companhias de edificação nu Capital e 
nos Estados, mediante a outorga de prémios e estímulos pe- 
cuniários; 

d) preparar a formação de sociedades de credito, beue- 
flciencia e de cooperativas que construam directamente, ou 
facilitem recursos para as construcçõos; 

e) a fiscalização dos contractos escriplos de locação pre- 
dial. e de seu registro a requerimento de interessados, ou ex- 
offirio, com o fim de cohiblr a imposição de lavas ou qual- 
quer pagamento a titulo do aluguer, excedente do prescripto 
nos referidos contractos, e impondo-se ao infractor, além das 
penas fiscaes, multa na importância de 19:0()0$000 a 50:'K)f, 
conforme o valor do contracto, e que será cobrada executiva- 
mente na Justiça Federal, a requerimento dos Procuradores 
da Republica, revertendo o que so apurar na execução em be- 
neficio dos fundo» de que trata o art. 2°; 

t) em geral tudo que se relacione com p estudo c fo- 
mento e a construcção. hygipne e salubridade das casas ba- 
ratas. . 

§ 1.' A attribuiçáo contida na alinea "e será, nos Esta- 
dos, exercida pelo» orgãos exactores da Fazenda Federal. 

§ 2.' Da saneção da presente lei, os offiQjos de nota» e 
os de registro dc tilulos e documentos, terão, respectivamente, 
livros espeeiues para a escripturação e registro dos contra- 
ctos de locação predial. F.ssos livros estão sujeitos a exuma 
dos orgãos incumbidos da respectiva fiscalização. 

Art. 4.* A commissão venderá a preço de custo e por 
sorteio as cnsa* que construir, exclusivamente a operários, 
jornaleiro», empregados o íunccinnarios públicos, com fami- 
lin. que devidamente se inscrevam e cujos antecedentes dé 
Mu conrtucta e salarios, ordenado» ou venoimeatos, sejam 
comprovados nunca podendo oxeeder da renda annu&I da 

(18 :000^000 ^reyjila np axk ^ 

Art. 5.° Pelo valor total do terreno e do edifício o juro 
eerá de 2 "j®, durante o período de construcção do immovet, 
cobrando-se mais seis por cento annuaes de amortização, to- 
dos calculados ;obre a importância da venda, não se admiltiu- 
do em nenhum caso entregas antecipadas. 

Art. 6.° O adquirente ou seus sucoessores poderão rescin- 
dir o contracto de compra de umã casa, e serão devolvidas a 
elle ou seus herdeiros as quantias por aquelle entregues a 
titulo de amortização, realizadas bemfeiforias úteis, devendo 
deduzir-se a importância das reparações necessárias que se- 
jam de effectuar-se. 

Art. 7.° Emquanto não receber a escriptura definitiva, 
o adquirente não poderá alugar, alienar ou gravar a proprie- 
dade, estabelecer nenhum negocio, nem receber em deposito 
mercadorias. 

Art. 8.® A violação do artigo antecedente ou a mõra não 
justificada de cinco mezes consecutivos no pagamento da 
quota meusal de juros e amortização, será causa bastante á 
rescisão do contracto de compra e venda, devolvendo-se ao 
adquirente a somma de amortização, nos termos do art. 

Art. 9.® O adquirente receberá uma carteira da Commis- 
são de Habilitações, na qual se mencionarão as importâncias 
de juro e amortização recebidas. 

Art. Í0. Não serão cobrados quaesquer impostos federaes 
sobre esses contractos, até ultimaçáo da venda, transmissão 
e posse do immovel, inclusive, sendo autorizada a União a 
accordar com os poderes locae» a isenção de tributos da com- 
petência destes. 

§ 1.® Será gratuita a inscripção dc venda, em livro es- 
pecial, no registro da» propriedades. 

§ 2.® A transmissão das propriedades em caso de morte 
estará isenta de qualquer imposto. 

Art. 11. E' facultado á Commissão de Habitações re- 
ceber doações e legados e administrar todos os fundos, com 
obrigação de enviar um balanço, semestralmente, á Contadoria 
Central da Republica. 

Art. 12. O Poder Executivo, municipal, estadual ou fe- 
deral, poderá ceder á Commissão das Habitações os terrenos de 
seu património, que estejam em condições dc ser utilizados 
para construcção de casas baratos. 

Art. 13. A Commissão fixará os typos de construcção e 
respectivos orçamentos. O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei. di»pondo sobre a con-tituição do orgam nacional, 
de que trata o art. 1° e seu funcCionamento, e é autorizado a 
abrir os créditos necessários. 

Art. 14. E' substituído o art. 1.209 do Codigo Civil pelo 
seguinte: 

"O locatário do prédio, notificado paru entregal-o, 
por não convir ao locador continuar a locação, de tempo 
indeterminado, tqm o prazo de tres mezos pura o de»- 
oooupar, si fòr urbano, e, si rústico, o de seis mézes." 

Art. 15. È' snbstituido o art. F. 197 do Codigo Civil pelo 
seguinte: 

"Si. durante a locação, fôr alienada a cousa, não 
ficará o adquirente obrigado a respeitar o contracto, 
si nclle não fõr consignada a clausula de sua vigência, 
no caso de alienação, e constar de registro publico. 

Paragrapho único. Na- locações de immoveis. não 
poderá, porém, despedir o locatário, sinão observado o 
prazo de tres mezes de que trata o art. 14® d^sta lei." 

Art. 1.5. Revogam-se as diapo»ições em contraído. — 
Salles Filho. 

* r.EGISr.AÇÃO CITAIM 

Art. 1.209 do Codigo Civil: 
"Cl locatário do prédio, notificado para ontregai-o, 

por não convir ao locador continuar a locação, de tempo 
indeterminado, tem »o prazo de um mez, para o de» - 
occupar. »i fòr urbano, e, si rústico, o de seis mezet,." 

Art. 1.197, do Codigo Civil: 
"Si, durante a locação, fôr alienada a cousa, não 

ficará o adquirente obrigado a respeita o contracto, 
si nelle não fôr consignada a clausula de sua vigeneui, 
no caso de alienação, e constar de registro publico. 

Paragrapho uuioo Na- locações de immoveis. não 
poderá, pocém. despedir o locatário, sinão observados 
o« prazo- do art. 1.209." 

0 Sr. Baptista Bittencourt pela ondem requer e oMi-wt 
dilkiensa dc impressão da- reducçõe» finam» dos projectos nu- 
meros 7. 42, 43 e 44. de 1929. afim de eerem immedinbuuenU» 

stada- 
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São, puccessivamento, lidas o, sem observações, approva- 
das, as seiSiHntec' 
' , KEDACCÕES 

N; 7 A 1929 

■fícdnrrão final do projecto n. 7, do corrente anuo, Que autoriza 
0 abrir, pelo Ministério da Justiça, o credito especial de 
1 :918f000, para panar ao Dr. Adonias Lima. substituto do 
jniz federal no Ceará. 

(Finanças 14, dfi 1929) 
O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica o Poder Executivo aulomado a abrir, 

polo Ministério da Justiça o Negócios Interiores, o credito <'si)e- 
cial de um conto novecentos o dezoito mil réis (l:918f000), 
para attender ao pagamento, no periodo de 10 do novembro de 
1928 a 31 de dozembro do 1929, da difforença entre accrescimo» 
do vencimentos, a que tem direito, nos lermos do art. 18 d ^ 
decreto legislativo n. 4.381. de 5 de dosembro de 1921, por Ur 
completado quinze armes de effectivo serviço no respectivo 
cargo, o bacharel Adonias Lima. substituto do juia federal na 
secção do Geará; revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissõcs, 11 de junho de 1929. — Oscar Fon- 
tencúc. — Viriato Can da, r— Hugo Napoleão. 

N. 42 1929 

Hcdacção final do projecto n. 383, de 1928, da Camara, que ap- 
prova o Tratado concluído cm Fáris, a 15 de julho de 1925, 
entre o Brasil e a Republica da Libéria. 

(Diplomacia 8, de 1928) 
O Congresso Nacional decreta: 
Artigo nnico. Fica approvado, para todos efíeitos, o Tra- 

tado concluído em Paris, a 15 de julho de 1925, entre o Brasil 
o a Republica da Libéria, para a solução das controvérsias que 
se venham a suscitar entre os dons paizes; revogadas as dis- 
posições cm contrario. 

Sala das Gommissões, il dc junho do 1929. •— Oscar Fon- 
tcnelle. — Viriato Corrda. — llugo Napoleão. 

N. 43 — 1929 

Redacção final do projecto n. 393, rlc 1928, que reprime os at~ 
tentados contra o sigillo das correspondências radio-tele- 
graphicas. 

(Justiça 119, dc 1928) 

O Congresso Nacional decreta; 
Vrt. 1." Ficam comprehcndidos nas disposições do titulo 

IV do capitulo IV do Çodigo Penal os quo: 
a) instaIIarem ou utilizarem, em qualquer ponto do ter- 

ritório nacional, estações ou npparolhos radio-electricos sem 
observância das diposições de leis e regulamentos referentes 
no assumpto, ou trabalharem, por conta de outrem, nessas 
condições; 

Pena — Prisão oellular por 1 a c> meycs e perda, para a 
União, do todo o material apprehondido. 

b) reproduzirem, communicarcin ou divulgarem do qual- 
quer fórmn, ou utilizarem, para qualquer fim. as correspon- 
dências radio-elertricas que intereccplarom ou captarem; 

Pena — Prisão cellular por 3 n 6 mezos. 
c) compeli irem, directa ou indiroctamente, sous subor- 

dinados á pratica dos crimes previstos nas alíneas o e b; 
Pena — Prisão cellular por 6 n 12 metes. 
d) violarem o uigiilo das correspondências radio-eleclri- 

cns do que tiverem conhecimento em razão do cargo ou do 
officio: 

Pena — Prisão eellulur por 3 a G me/cs. 
e) expedirem, por meio do apiiureJlio» radio-electricos, 

siguaes falsos do soocerro e noticias falsas ou tendenciosas 
com fins pre.jndíeiaes ao interesse publico: 

Pena - Prisão cellular por G a 12 moses. 
f) usarem, em riulio-commniiicações ou rudio-diffusõôs, 

de lermos offensivos á moral ou linguagem obscena; 
P^iíj — Prisão cidliilar por 1 a 3 meaes. 
Pnvugrapho unlqo. Si os crimes forem commetUdos por 

oceusião de perturbação da ordem publica: 
p,.na Prisão cellular por 1 a 2 annos, nos cafws pro- 

vislos nas alinens « e e, o nos de que tratam as alínea» ò, c 
e d nuaudO as com spondencius tiverem oomo destino ou pro- 
cedonola o Governo Federal, os Governos esladoaes e ainda a* 
forcAM aui operuçtlo. . 

vi-i 20 Rovogani-»o a» ^lispo^içoefl em contrano... 
Sahi dás Cominissões, 11 de junho de 1»J9. — Osco» {Vn- 

icndle — Viriato Cmnéa. — Hugo Napoleão. 

O Sr. Adelpho Bergamini (pela ordem) requer a vertflca- 
Cão da votação da redacção do projecto n. 43, de 1929, 

Procedendo-se á verificação, reconheoe-se 
tarem votado a favor 104 Srs. Deputados e contra 
tres; total 107. 

« Sr. Presidente — A redacção final foi approvada. 
E' lida e, sem observações, approvada, a So 

gttinte 
nEDACÇÃO 

N. 44 — 1929 
Redacção final do projecto n. 261 A, de 1928, que autoriza a 

despender até 100:0001000, com a acquisicão da Biblio- 
theca de tísrmddo Cruz. 

(Finanças, 315, de 1928) 
O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.* Fica o Poder Executivo autorizado a despender 

«té 100:0001, com a acquisição da bibliotheca de Oswaldo 
Cruz, constantes de cerca de G.OOO volumes. 

Art. 2.° Feila a acquisição, mediante prévia avaliação tf 
que so refere o artigo anterior, serão removidos livros e armá- 
rios que os contenham, para o Instituto Oswaldo Cruz, onde 
serão incorporados ao Museu que aquello Instituto mantém 
com o nomo deste grande brasileiro. 

Art. 3.° O Poder Executivo fará para o fim de quo este. 
projecto cogita as operações do créditos necessárias. 

Art. 4.° Revogam-so as disposiçõès em contrario. 
Sala das Gommissões, 11 do junho de 1929. — Oscar Fon- 

enelle. — Viriato CorrÁa. — Hugo Napoleão, 

O Sr. Presidente — Os projectos cujas redacções acabam 
de ser approvadas, vão ao Senado. 

Passa-se á votação da matéria constante da ordem do dia, 

6 

Votação, do projecto n. 334, de 1928, autori- 
zando a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o cre- 
dito especial de 9:285|120, para pagar a José Joa- 
quim Graciano de: Pina Filho, em virtude de sen- 
tença judiciaria (3' discussão). 

Approvado e enviado á Conunissuo d® RedR-« 
cção, o seguinte: 

pnojicuTo 

N334 — 192A 

O Congresso Nacioua) decreta ; 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 9:285f 420, 
afim do occorrer ao pagamento devido a José Joaquim Gra- 
ciano dc Pina Filho, oní virtude de sentença judiciaria; revo^ 
gadas às disposições cm contrario. 

Votação do projecto n. 437, de 1928, autori- 
zando a incorporar d Estrada <le Ferro Central do, 
Brasil a Estrada de Ferro Rio d'Ourp (2* dis- 
cussão) . 

O Sr. Presidenta — Von submetter a votos o art. 1*. 

O Sr. Adolpho fiergainini (para eucamiubar a votação). 
— O projecto, Sr. Presidente, autoriza a moorporaçfto á Central 
do Brasil da Estrada de Forro Rio dOuru. 

Precisa, entretanto, ser modificado, por isso quo, antes, 
de autorizado pelo Legislativo, o Executivo já determinou a 
incorporação. Ella osta ultimada. 

A Estrada do Ferro Rio d'Ouro, quo era uma secção autó- 
noma d» Directoria de Aguas o Esgotos, subordinada ao Mi- 
nistério da Viação, passou já para a adininlstração da Estrada 
de Ferro Geqtral do Urâsil. Assim, para decoro do proprlo 
Congresso, de vez que o Executivo se sobrepoz ás suas deter- 
minaçõea, deve, no meu fraco onlouder, alterar o artigo 
inicial do projecto, de modo a substituir "autorização" por 
' approvação" do quo foi feito pelo Presidente da Repu- 
blica. 

Não creio que o Congresso, reivindicando suas prerogail- • 
vas, tomasse a altitude de negar apoio ao acto arbitrário do 
Chefe do Executivo Nacional. Deanto dessa Improbabilidade, 
julgo uue o remediu a sor adoptado é o da approvação do 
acto já perpetrado polo Executivo. Penso ainda, Sr. Presi- 
dente, que o wt. 2? não deixou olara a situação dos funcclona- 
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rios, emi»i'cgaclos, diaristas, operários e measalista? da Estrada 
vjç Ferro Hio dOuro, dcaa(e da.pova situaçúQ.que se vae 
ojew.. »•" i • 1 • 

%> Não basta prornettor-se-lhes o aproveitamento, tm cargos 
oauivalcntes, na listrada de Ferro Central do Brasil e, muito 
nícnos, exceptuar um chefe do divisão, dous engenheiros chefes 
'de sccgão, um contador, dous segundos e sete terceiros offí- 
ciaes, aos quaes não prescrevem funcções, deixando-se ao 
livre arbítrio da administração dar-lhes encargos que pódem 

! não coincidir com as aptidões que elles revelaram na sua vida 
úmccional, até aqui, e attribuições que poderiam ser incorfi- 
pativeis com a capacidade de cada um delles. 

« Acredito, Sr. Presidente, que aos funccionarios e demais 
.servidores da Estrada de Ferro Rio d'Ouro devem sei asie- 
garados, de maneira expressa, todas as vantagens, regaliaâ €> 
direitos que os seus oollegas da Central do Brasil fruem. 

Assim sendo, si a nobre Commissão de Obras Publicas não 
sc dignar fazer as alterações que o caso reclama, tomarei a 

.liberdade de offerecer emendas, em terceiro turno. Para não 
Impedir o andamento do projecto, dar-lhe-ei, entretanto, neste 

'tramito regimental, o meu voto, com as reservas que acabo 
jio fazer. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem; muito b/mt.) ♦ 

, Em seguida, é approvado o arl. 1' íào pro- 
jecto n. 437, do 1928. 

O Sr. Adelpho Bergamini (pela ordem) requer a verifi- 
ação da votação. 

Proccdendo-se á verificação de votação, ré- 
conhece-se terem votado a favor 94 Srs. Depu- 
tados o contra um; total 95. 

Durante a verificação da votação, o Sr. Regg. 
Barros, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é occupada pelo Sr. Plinio Marques, 1" Vice- 
Presidente. 

« of. Presidente — Não ha numero. 

O Sr. Baptista Bittencourt (3° Secretario, servindo de l*)] 
procede ú chamada dos Srs. Deputados. 

Feita a chamada, verifica-se terem se auscu- 
tdo os senhores; 

Ajuricaba de Menezes, 
Prado Lopes. 
Chermont de Miranda.. 
Costa Fernandes. 
Clodomir Cardoso. 
Raul Machado. 
Joaquim Pires. 
Pedro Borges. 
Antonino Freire. 
Raphael Fernandes. 
Oscar Soares. 
Daniel Carneiro. 
Bianor do Medeiros 
Luis Rollemberg. 
Alfredo Ruy. 
Aurelio Vianna. 
Bernardes Sobrinho. 
Geraldo Vianna. 
Candido Pessôa. 
Azevedo Lima. 
Joaquim de Salles. 
José Bonifacio. 
Ribeiro Junqueira. 
Moraes Barros. 
João de Faria. 
Joviano de Castro. 
Íoão Villasbôas. 
oão Celestino. 

Fúlvio Aduccl. 
Vidal Ramos. 
Alvaro Baptista. 
João Neves. 
Flores da Cunha. 
Augusto Pestana J 
Baptista Lusardo, 
Assis Brasil (36). 

O Sr. Presidente — Responderam a chamada 92 S[%. Aepu- 
•dos. 

Não lia numero para prosegqir na votação. 

Pa«sa-se á matéria em discussão., 
2* (Uecussão do projecto n. 31, de 1929, aulo- 

rizaudo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o cre- 
dito especial de 1.553:6278474, para pagar dividas 
relacionadas do Ministério da Viação, 

Encerrada a discussão .do artigo único, ficando 
adiada a votação. 

2* discussão do projecto n. 32, de 1929, auto- 
rizaudo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o cre- 
dito especial de 478:6508, para pagamento do pre- 
mio devido á Companhia Nacional de Navegaçãó 
Costeira, pela constmcção do navio "Itaguatiú". 

Encerrada a discussão do artigo único, ficaudo 
adiada a votação. 

2* discmsõo do projecto n. 33, de 1929, auto- 
rizando a abrir, pela Minisierio da Fazenda, o cre- 
dito especial de 13.000:0008, para pagamento de 
despezas de exercidos findos. 

Encerrada, successivamente, a discussão dos 
arts. D e 2°, ficando adiada a votação. 

3* discussão do projecto n. 37», de 1928. ap- 
provando o acto do Pader Executivo que ordenou o 
registro da despeza de 7 :000$, relativa á ajuda de 
custo concedida a Benjamin Garay. 

Encerrada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação. 

3* discussão do projecto n. 380, de 1928. auto- 
rizando a ceder, por venda, ao Estado do Pará, a 
Estrada de Ferro de Bragança. 

Encerrada a discussão, ficando adiada a \ o- 
tação. 

3' discussão do projecto n. 381 A, de 1928, au- 
torizando a baixar novo regulamento para a Com- 
missão Central dos Criadores do Cavallo Paro San- 
gue: com pareceres favoráveis das Commissões ile 
Agricultura e de Obras. 

Encerrada a discu--ão, ficando adiada a vo- 
tação. * 

3" discussão do projecto n. 390, de 1928, auto- 
rizando a abrir, pelo Ministério da Justiça, o cre- 
dito especial de 63:4568757, para pagamento de di- 
versas despezas 8o mesmo Ministério. 

Encerrada, a discus-ão, ficando adiada a vo- 
tação. 

1" discussão do projecto n. 247 A, de 1928, es- 
tabelecendo condiçfíes para que os artigos de prn- 
ducçôo nacional sejam consndera/los similares dos 
tnesmos artigos importados do estrangeiro; fendo 
parecer, com substitutivo, da Commissão de Fi 
nanças, 

Encerrada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação. 

Discussão única do projecto n 136 C, de 1928. 
autorizando o passar para o domínio do Estado do 
Rio Grande do Sul o proprio nacional, em Porto 
Alegre, occupado pelo quartel do 7* BalnlJião d- 
Caçiulores; tendo parecei' da Commissão dc Finan- 
ças, favorável d emenda cm 3' discussão. 

Encerrada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação , 

•Discussão única do projecto n. 283 B. de 1928, 
autorizando a erear. no Estado de Santa Catharina. 
jtmu Estação Experimental de trigo, centeio - 
aveia: com parecer da Commissão de Finança/ 
conírano d emenda em 2* discussão e emenda ã i 
Commissão. 

Encerrada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação. 

... frasidente — Esgotada a rrialeria em discussão, vou fevaníar i sessão, designando para amanhã a seguint» 

OftUKM OO DIA 

, _ . d® Projecto n. 437, do 1928. autorizando a inoor- Estrada de t orro Gentral do Bruail a K-icadu de Ferro 
Rá»Pita i,8* discussão); 
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yí$sHSffs*ss*s% & ssrnl° ^ ^ -s» ff^«gííssr» 

°?c'^ derados similaroa dos niosuma artigos ir»)Dop«adn<) Jn JítSfZl 

ffiSs^dlSSir® SUMUl"®vo' "« Commtort. dfTÇ 

gj»íos »dv;àv-Ea„vv.8if.;s,torrii; 

7' Hat t n"aC' al rern í,irto Ale^e' occupado pelo quartel do 
winnn ? Caçadores; tendo parecer da OommlssSo ds' 1 inanças, favorável á emenda (3' discuiu&o) ■ 

Votação do projecto n. 16, de 1929, revigorando o er. lifo 
de 1 • 50d:000$000, al.ertcv.pelo derreto u'. 17 531?de 1926, paS 

ÊrSe V.UaX^T-"-a a ■rwd ,?em entr'> Rio 

çursho) ; 

n«M n' 17. de 1929, autorizando a abrir, pelo Ministério da Viacâo, o credito especial de 15*660$000 
para pagar a um fiel 4 fnspcctoria de Aguas e V^otos e vi- 
gias da Repartição Geral dos Telegraphos (2* discussão); 

h«in Ãr^ecto n 18' ?e 1£)29- autorizando a abrir, 
So!^ ^ «a Guerra, o credito especial de 3:0851018, para 
?« r \? í'cnGní'c medico, Dr. Domiogos de Menezes (2* dis- CUSSOO} y 

««i yo^ação do projocito n. 19, de 1929, autorizando a abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito especial de 1:080$ para 
Pagar a serventes dn Directoria do Material Bellico (2* die- 
CuSSUO/ f 

Votação do projecto n. 20, de 1929. concedendo o credito 
especial de 151:3011551, pelo Ministério da Fazenda, para pa- 
gar aos Drs. Jorge Guimarães de SanfAnna e Arnaldo de Mo- 
raca.em^ vir tudo de sentença judiciaria {2* discussão); 

Votação do projecto n. 21, de 1029, adoptando a grapbia 
qps nomes gi^ograpbicos naoionaos c estrangeiros na Confo- 
rençia de Goographia, realiaada cm 1926: com parecer favorável 
da Çommissfib.do instrucçao (!• discussão): 

Votação do projecto n. 31, de 1929, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 1.553:627$474 
para pagar dividas relacionadas do Ministério da Viação (2' 
discussão); •» v v 

Votação do projecto n. 82, * 1929, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o reedito esptcial de 178-650$ 
para paçnmento do premio devido á Companhia Nacional de 
Navegação Costeira pela construcção do navio "Itauuatiá'' 12' 
discussão); ,■ 

. Y-Otacão do projecto n. 33, de 1929, autorizando a abrir, 
poio Ministério da Fazenda, o credito especial de, 13.000:0001, 
para pagamento de despezas do cxcrcicios findos (2* d is- 
ciisaao;; 

Votação do projecto n. 379, de 1988, approvando o acto 
do Poder Executivo que ordenou o registro da dospeza de réis 
7:000$, relativo A ajuda do custo concedida a Bon jumiti Garay 
^S" discussão); . 

Votação do projecto n. 380, de 1928, autorizando a ceder, 
por vonda, ao Estado do Pará, a Estrada de Ferro de Bragança 
1(3'discussão); 

Votação dn projecto n. 381 A, de 1928, autorizando a bai- 
lar novo regulamento para a Commi-são Central dos Criadores 
do Cavallo Puro Sangue; opin pàrocores favoráveis das Corn- 
inissôoa do Agricultura e do Obras (3* discussão); 

Jnnnorto 10?K) ^ 

crea70M ,n- ^ B.' dc 1928' autorizando a 
mei.f d Hn de Santa Catharma, uma Estação Exncri- 
de F^moB^XarínA0 av,Va: com da GomSo 
(2* discussão; : emenda e com emenda da Cominissão 

Porto; Para Pagar ao vme-almirante José Pinto da Motta 

Jm.nLTÕ^^vTio^trto^o Vtld» a 

Eevanta-se a -sessão ás 15 horas e 10 minutos. 

ORÇAMENTO DO INTERIOR 

m/SUí ffv Mss&í&sr: n? 
adosp.wn do Ministério da Justicae NÃ^Uoi J29, flxando 

o oxercicio do 1930 (.primeiro'dia) ? Interiores para 

ORÇAMENTO DA AGRICULTURA 

emeiula^1 dise^slo^oToject^ '-T d'Íteií&2ô
re%bcnd«' 

a despeza do Ministério da ASultur . Inm,^rfo' IixJ*a(U> 
mercio, para o exercicio dn ISSO^primeiró dm) Ck>m,; 

"Lm. 

•'< M;V 
r. ..í-vi $ i- .i,. 

■ 8 tV.i .VíVOlJ: 

Imprcan NicUíal — Siv it Jia«lra 
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■ãsí. 

, O Sr. ministro marefclial Meudc- ac 
■Moraes não tomou parte no julgamento 
''áos seguintes "habeas-corpus : 

V-. 3.619, 3.661, 3.648. 3.658. 3.636 
\p o.012. 

Acliam-se em mesa. os seguintes pio- 

AppéUações 

Ns. 1.364, 1.451, 1.494, 1.646, UÍÔS, 
1.625, 1.636, 1.649, 1.657, 1374, 
1.698. 1.700, 1.729, 1.738. 1.742, 
1.744. 1.768, 1.769, 1.780. 1.783, 
1.790, 1.794 e 1.820. 

I/evanfou-se a sessão, ás 16 boras. 

CÔRTE DE APPELLAÇÀO 

CONSiXHO SUPREMO 

faiíSSÂO EM 12 DE JUNHO DE 1929 

presidência do Sr. desemi/aronJor \a7 
bwo dê Abreu — Secretario, o se- 
nhor Dr. Celso Vieira 

Compareceram os Srs. desembasga- 
«1ore< Montenegro, Sá Pereira. Saraiva 
Júnior e Francelino Guimarães. 

Esteve presenttí o Sr. Dr. Edmundo 
Bento de Faria, proourador geral do 
Illsiriotõ í1ederal. 

JULGAMENTOS 

Correições pnrcines 

N. L24 — Relator, o Sr. desernbaiKa- 
dor Sá Pereira; requtYenle, Carlos Go- 
mes de Oliveira Filho. (Em reclamação 
contra acto do 2' Offlmo do Protesto de 
Letras). — Julgou-se procedente' o pe- 
dido. para que soja dnda oerlidáo. una- 
nlmemente. 

K. 125 — (Em autos do fallencia de 
José Lino & Comp., no Juiz o da 5' Vara 
Civel) — Relator* o Sr. desembargador 
Montenegro; requerente:), Marques de 
Oliveira & Comp. — Não se tomou co- 
nUe'cimento do pedido, por não sor caso 
de correição parcial, unanimomente. 

jç, 127 — Relator, o Sr. desembar- 
gador Francelino Guimarães; requeren- 
te viuva Beviláqua. (Em autos de acção 
de despdjo. que lhe movem, no Juízo da 
4* Vara Civel, D. Maria Martins de Cas- 
tro e Castro Gomos & Comp.), — Jul- 
gou--c procedente, para que o .iuti or- 
dene o processo, unanimemente. 

N, t29 — (Em autos do invtíntario de 
Francisco Antunes, no Juizo da 2' Vara 
de Orphftos) — Relator, o Sr. dosembnr- 
gador Francelino Guimarães; requeren- 
tes, Silva Araujo & Comp. •— Conbeceu- 
'Se do pedido, para cassar o dosparno, 
ronn "tendo o juiz as parles ao oon^n- 
õlo.-o, para a interpretação da cessão, 
unaniuiomonle. 

i\. 130 — (Em autos de fallencia de 
N. Potollo A Loírogo, no Juizo da 3* 
Vara Civel) — Relator, o Br. desombar- 
gador Saraiva Junior; requi-frente, José 
Bento Vieira. — Julgou-se improcedon- 
te, unaoinaemenle. 

ist.— (Em autos de aeção ordiná- 
ria "contra a Ass. dos Gperarlos da 
Amenoa Fabril, no Julio da 6* Vara Cl- 
var _ iielntor, o Sr. desembargador 
Aí Perdira; requerente, Antonio Alve* 
4» Soui». — Julgou-se improcedente, 
attmn momento. 

V. 132 - (Procc-m d-' inventarie de 
D. Maria Jo- Lourcneo. venda em lei- 
lão de prédio pertencente ao espolio' — 
Relator, o 8r. desembargador Sã Pn- 
roira: requerente. .Tayrne Ce-ar Leite. — 
Comerfeu-se o julgamento cm diligen- 
cia. contra o voto do Sr. de«emhargaoor 
Moindenegro. 

N. 133 — Em processo de despejo 
no Juizo da 3* Vara Civel, contra o re- 
querente. por Peixe' de Souza A irmão) 
— Relator, o Sr. desembargador Sá Pe- 
reira: requerente Luiz Alves da Silva. 
— Não ce tomou conhecimento do pedi- 
do. por não ser caso de correição par- 
cial unanimemente. 

N. 134 — (Em auto? de dissolução de 
firma a requerimento de José dos San- 
tos. Juizn da 6* Vara Civel) — Relr.tor, 
o Sr. desembargador Francelino Gui- 
marães; requerente", José Antonio de 
Abreu. — Não se tomou conhecimento 
do pedido, por não ser caso do correição 
parcial, unanimemente. 

AppellaçSo crime 

•N. 10 — (art. 267, do Codigo Penal, 
modificado pelo art. 69. § 2° do Codigo 
de Menores; — Relator, -o Sc. desem- 
bargador Francelino Guimarães; appel- 
lante. Daniel Salles da Bocha, menor, 
por seu curador, Dr. I.uir. Gonçaivos 
Nogueira; appellado, o Ministério Pu- 
blico. — Negou-se provimento, contra o 
voto do Sr. desembargador Saraiva Jú- 
nior. que dava provimento para anmil- 
hr todo j p'Qcesso, pela inc jmpetencia 
do juiz de Menores. 

Conflictos de juritrUççõ» 

S. 39 (Crimo) — (Processo de con- 
travenção, art. 31, da lei n. 2.321, do 
1910. dm que é réo, Alcides Alves Mon- 
teiro"1 — helator. o Sr. desembargador 
Monicnegro: suscilante, Dr. juiz da 1* 
Pretória Criminal: suscitado, Dr. jujz 
da 2* Pretória Criminal. — Julgou-se 
procedente, para julgar competente o 
juiz da 1* Pretória, unanimemenle. 

N. 41 (Crime — (Processo de con- 
travenção, art. 31, da lol n. 2.321, de 
1910. em que são réos. Manoel Berroilbo 
e João Roarigues) — Relator, o Sr. des- 
embargador Francelino Guimarães; sus- 
citante. Dr. juiz da 1* Pretória Crimi- 
nal; suscitado. Dr. juiz da 2* Pretoiia 
Criminal. — Julgou-se procedente, para 
julgar competente o juiz da 1* Pretória, 
unanimcmenle'. 

N. 41 (Crime — (Processo de con- 
travenção. art. 31, da lei n. 2.321. de 
1910. em que é réo, Manoel Berreilho) 
— Relator, o Sr. desembargador Fran- 
celino Guimarães; suscilante, Dr. juiz 
da 1* Pretória Criminal; suscitado, Dr. 
juiz da 2' Pretória Criminal. — Julgou- 
sd procedente, para jeelarar cotnpeien- 
te o Juizo da 1' Pretória, unanimemente. 

N. 45 (Crime; — (Processo de con- 
travenção, art. 31, da lei n. 2.321, de 
1910, em que é réo Manoel Uerreulnu 
— Relaloik^o Sr . desembargador Sarai- 
va Junidr; suscitante, Dr. Juiz da 1 
Pretória Criminai; suscitado, Dr. juiz 
da 2" Pretória Criminal. — Julgou-se 
procedente, para declarar compelenlo a 
Juizo da 1' Pretória, unanrmomonte. 

EXPEDIENTE DA SECRETARIA 

Deaparho: 
Aporavo de petição 

jç ^.361 — Embargante. D. Agrip- 
pina de Matto* Doria: advogado. Dr. 

Muoio Scevola Cordeiro. — Vi Ata íe 
partes. 

Rio, 11 de junho de 1927. —• ' 
Romeiro. 

Autos com vista, correndo prazo 1 | 
Ao Dr. Felippo de Souza Mattos, ot 

autos n. 535 — Appellanles. José Cesac 
e outros; appellados, os mesmos. 

— Ao Dr. Astolpho de Rezende, ot 
autos n. 457 — Appellanttís, Ed. Víann», 
& Comp.; appellado, José de CastrAt 
Araujo_. 

— Ao Dr. Justo Mendes de Moraes, of 
autos n. 8.849 — Embargantes, Leonor( 
de A.meida Guimarães e outros; embar- 
gada, a Fazenda Municipal. 

— Ao Dr. Sydney rfaddock Lobo. oi 
auto- n. 9.719 — Embargante, Albin» 
Pereira; embargado, o espolio de Pia. 
Beffa. ' 

— Ao Dr. Ricardo de Almeida Rego, 
os autos n. 9.960 — Appellanles, Del- 
phino Cerqueira e outro; appellados, o», 
mesmos. 

— Ao Dr. Guálter de Pinho Bastos, o» 
autos n. 401 — Appellantes,' Antonio. 
Carlo? Brasil e outfo; appellados, os 
mesmos. ' 

— Ao Dr. Norberto Lucio Bitten- 
court, os autos n. 464 — AppeLlaaUy. 
Marcellino Hermida; appellado, João d»1 
Souza Massa. . 

— Ao Dr. Felício Lacerda Braga, oai 
autos n. 400 — Appellante, o mesmo; 
appellados. José Maria Campos e outros, 

— Ao Dr. Dulcídio MenPres, os auloSi 
n, 489 — Appellante, José Leite Pereira 
da Silva; appellado, Manoel Rodriatueí' 
David. 

— Ao Dr. Sebastião Moreira de Aze-, 
vedo, os autos n. 473 — Appellante, Si- 
mão Daim; appellado, Augusto Braga. 

— Ao Dr. João d'Avila MPHo. os au- 
tos n. 481 — Appellante, Joaquim do» 
Santos Lobo; appellado," Abilio de Mi- 
randa. 

— Ao Dr. Josino Adalberto Cope» 
Coelho, os autos n. 227 — Appellantes, 
Miguel José dos Santos e outro; appella- 
do. Maria Gil Gonzalez. 

— Ao Dr. Roberto Fernandes Más. os 
autos n. 9.841 — Embargante, Joaquim 
Gomes; embargados, Barros Garria * 
Comp. 

— Ao Dr. José Maximiano Gome? do 
Pajva, os autos n. 568 — Appellantes, 
Nagib ó; Rachid Gani; appellado. Habib 
Maroum. 

— Ao Dr. Benjamin de Verçosa Ja- 
cobina Filho, os autos n. 662*— Appel- 
lantes. Tavares & Paiva; appellado, Va- 
tonio Branco. 

— Ao Dr. Landulpho Martins Vieira, 
os autos n. 560 — Appellante, Manoel 
Lopes dos Santos; appellado, Joeé Fer- 
reira de Abreu. _ . ... 
 Ao Dr. Guilherme Gomes de Mat- 

tos. os autos n. 550 — Appellantes, 34 
& Martins: appellado, M. Dias Lope?. 
  Ao Dr. Enéas Farias Mello, o* 

auto? n. 544 — Appellante, Antonio" 
André Júnior; appellado, Sebastião doa 
Santos. 

— Ao Dr. Caio Monttíiro de Barros, 
os autos n. 508 — Appellante, Manoel 
Ferreira; appellada, Francisca Emlli» 
Taveira. 

— Ao Dr. Enéas de Farias Mello, d* 
autos n. 655 — Appellante, Companhia 
Fornecedora de Materiaes; appeHsdo, 
José Domingues. 

— Ao Dr. Francisco .Robdrto Mon teu*» 
Silva, os autos n. 520 — Appellante, 
Antonio Bernandino Enue»; appeni»d«v 
Alberto Kogut. 
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—■ Ao Dr BenedicV Teixeira Júnior, 
o# auU>" n. 553 — Ap>f5ellãnLe, o espolio 
ae Joaquim Moutinho Pereira; appella- 

• 0 Dr. cufndor de Accidentea. 
Ao Dr. José Pais de Andrade, os 

autos n. 548 — Appellante. Antorio da 
Costa Fernandes; appellado, i iario 
Aleixo. 
jrr Ao I>p. HuÇo Dunshee de Abun- 

teí %au,os n- 8-133 — Embargante, Adelie Zimmermann; embargado, Com- 
paoíjia <S)'. Scgiiros HSyI AIí]e^ica,,. 

W. Egydlo de Salles Abreu, os 
nií^o? n V ~ Appellante, Ldmundo Pereira Leite; appellados, Elias Marfins 
jarejas o outros. 'ir, , . 

Tribunal do íury 

' ' 2" SESSÃO DE JULGAMENTO 

i""!40 de 1929, presefttot o 
^Kar<J, P0*1*- Juiz de direito da 

^ í. i Y t ^"uiual ç presidente do Tri- buhal do Jury; o Dr. Murillo Fonfainhâ, 
promotor publico; jurados, partes c 

mais circunstantes, ás 12 horas, deu- 
fin 1 começo aos trabalhos pelo toone de 

^'»P
n
aiSía <ladY pp!o por,airo João do 6oii?.a ííeves, ordenando o M. M juiz «e 

procedesse á chamada do jurados, á miai 
responderam 22 deixando de responder 

í ^5ífiS 10 Cesar Di0^0 e Míííuo! 
AnfnnfnTh' due justificaram a falta; Antonin Thomaz Cavaleanti. Ih-, Adria- 
SV&Sgufe Qnartína. Dr. Alfredo Pau- 
ía 0 t*- Octávio do Nascimen- 
rnrif íJn?' V* fo7m 'fados em 30$, 
Yoi 8ss'm, numero le- gai, o M. M. juiz declarou aberta a ses- 
são e annpnclou. que ia ser snbmattldo 
a julgamento o processo em que á auto- 
ra a Justiça e á nto Josá Luiz Madeddu. 
pronunciado no art. 204, paragranho 1'" 
do Cndiaro Penal, ordenando que tosse 
apregoadas as partes e testemunhas, o 
vÀJ! ,0 Pa rmrteiro, responderam o rftft. as testemunhas e o auxiliar do nc- 
CTisação, Dr. Vasco de Lacerda (iama, 

a resPeefiv« tribuna. De- eiarando o ráo ser seu advogado o Dr^ 
' ®0,'ra^0' apregoado este. om- pareceu e assumiu a tribuna do defenn 

Feito o sorteio o conselho ficou comi 
posto doa lurados; Dr. José Caracas, 
jólto Avigusfo Cesar de Pouza Pilho, Dr. 
Mano Moutinho dos Reis. Henrique Pè- 
res Machado, Dr. Bernardino Josrf Al- 
ves MaiX José Frgncfsco da Stivã" J,,. 

A'varo,C^gipe Milanoz. ín- 
H 0 PP'0 M M- '"i2 p 

a leitura do processo pelo escrivão, toi 

en míl P" "Y7,3. ao nr- promotor publi- co, que prrwiunu n nwisnofo rnnrlnio- 

npno0r P a """^«moaçáo do réo n ■ penas pedidas no libello. Em ssgutoa 

reforcíM?8 Vra 0 aux'''ar de accusacSo,' 
l,!hulT r?**, n:w"T1Pnt^ da urnnmtnria 
plY « P.p',,n,1o a eondemnaçSo do -éh 
d» ' oom a palavra 0 advogvado 
«nn^f.?- d0SOIlvove'.1 a defesa, pedindo, ao c nejmr, que o jury absolvesse o réo 
pela completo perfnrhaçSo de sentidos 
^ ' 'Vp ^ gene ia, O Dr. promotor pubH- 
dM niYi da rcplica. Encerrad a os d bates, o M;.M. juiz formulou o deu 
os quasatos para o julgamento. r«c jlhen- 
do-se a seguir, os jurados á sal. seore- 
<a,.,ioudo,. soj» a presidência do M . M 
*we; VuapoBderam ás questões formuial 
dfe 1108 iquesítos, e voltando á sala pu- 
fclici>< piwaontc o,réo, o M. M juiz 
« r'mti»tca.. que lavrara de accArdo com 
«e maiMitos dos jurados, condemnandO- 
.fo-o a ^jo aitnos de prisão, gráo mavimo 

Penai fí" * Paragrapho 1» do Codigo 
d» « Vio^f toabalhos foram encerrados ás ò 1)2 horas, tendo o M. M. juiz con- 
vocado os jurados para o dia 14 ás 12 
noras. 

Juízo de Direito da Provedoria 
e Resíduos 

SEGUNDO OFFIGIO 
JUIZ DR. PONTES DB MIRANDA 

VÃO, DR. A. MAIA 
BSCRI- 

Expediente de 1! de junho de 1929 
Inventários — Fallecido. Manoel Igna- 

oro de Souza Dias. — Sellados e prepa- 
rados; iallecido, Antonio de Almeida 
toves. — Deferido o pedido de fls. 1(8 

Ao contador: fallecido, Dr. Alvaro Frei- 
re de Villalba Alvim. — Deferido, fi- 
cando a cargo da inventariante repôr 
para as despezas que acaso vierem j ' 
existam; fallecida. D. Thereza Adolaiõ 
Carneiro Lea i.—Digam os interessados. 

Abrogação — Fallecido, commandau- 
te Appio Torquato F. Couto. — Diga o' 
reifiierente de fls. 

Testamento, — Fallecidos, José da 
Costa Corrêa e Francisca de P. M 

c-ui vi1™ ny 8 ^oa':!- — Cumpram-se; fallecido, Manoel da Silva Pereira,   \ 
testamentária deve ser assignada pela 
£1 ww u0r. a !2S 0, ^^«ira instituidi. fallecido; Dr. Eduardo de Magalhães — 
«a forma do parecer. Cumpra-se. 

Audiência de 11 de junho de 1929 
Foram publicadas as sentenças se- 

guintes : , v 0 

Inventários — Fallecidos, Dr. Luiz 
Antonio Barbosa Nogueira, Alfredo Mou- 
tinho e Emma Nothcman. — Julgados 
os cálculos de imposto; fallecidos, Ni- 

tt9™? 1*™* Barbenson, Alda Mello de Oliveira Sampaio o Alfredo Al- 

í»rl= Íe A,.mp.lda- — Julgados os cál- culos de adjudicação. 
Contas testamentários _ Fallecidos, 

Mana Drummond do Barros Abreu p 
Carlos da Silva Abreu. - Julgada Toai 
as contas. 

Inventario — Fallecida, Laura- Olinda 
Sampaio Costa, condessa de Santo Ama ■ 
ro. — Julgado o cálculo de imposto.! 

Expediente de 18 de junho de lí)2ít 
Despachos: 
Inventario — Anna Lima do Gontro 

tença a partilha. José Martins Pereira' , 
—- Homologada por sentença a partilha., 
José Marcos Nunes Belfort. — JnIçado 
por sentença o calculo. Maria Fernan- 
nes. —Julgada por éntença. José Fer- 
reira do Almeidi1, — Sellados e prepa- 
rados, á conclusão. Anna Barros da Sil- 
Xa Kils- — D,?a novamente o Dr. enrn- 

« -V^hâos, João Ferreira Braga., 
T" Wa

T forma de despacho do Dr. cura- 
dor. João Alves de Oliveira. — Proce- 
da-se á «valiacão. 

Avulso: 
_ Extincçãc^ de nsofructo —. Manoel 
Fornandas Pereira tí outros. — Ao oal- 

Interdicção — Darcy JSmnuel. — Sel- 
lados e preparados, á conclusão. 

Busca e apprdiensão — Milton e José. 
— Cumpra-s# o venerando aecordão. 

Prestação de contas — Julio Ftírreira 
víanna. — Sellados e preparados, A 
conclusão. « 

Tutela — Amil e Violeta. — Defiro 
o pedido de fls. 2, nomeando Jaymo 
Muanis tutor de seus irmãos menores 
Amil o Violeta, devendo o mesmo pres- 
tar o compromisso dentro do prazo legal. 

Juízo de Di)>eíto da Primeira Vara 
Cível 

JUIZ, DR. rREDBRICO SUSSEKIND   ESGRI-, 
VÃO, UARTLETT JAMES 

Expediente de 12 dc juulio de 1929 

toAugusto de Bri- to e Adelmo Augusto dc Brito , 

Julio Guilherme dos Sanios Barbosa e 
Completado u sellu do piepaio do fls. 20, voltem conclusos. 

hiventarios -. Fallecida. Anna Lima 
de„ Castro Barbosa. — Arbitrada" era 
4 %. Digam os interessadas; falleaida. 
Joaquim Ferreira dos Santos. — A' par- 
tilha;, fallecido, João Ferreira Pinto — 
Deferido o pedido do fls. 193; fallecida 
j?- Thereza Adelaide Carneiro Leão, — 
Pp^r,.d0 .0 Pedido de fls. 152 (levan- imento de 6:000$0000 para impostos) . 

¥^oSio do pndrp 
íLHUl , eé A,me<í,a- - Saliefaca-sc. Oontas testamentartas — FallerVn- 

3daMlocha Coutinho e Manoel Eu- génio de Moraes Costa. Ratisfaçam-sc. 

Juízo do Dipoito da Primoira Vara 
do Orphãos c Aasentos 

SEGUIDO OFFIGIO DE 0RPHÃ08 
JUIZ, DR. JÍKIJSON HUNGRIA — ESCRIVÃO, 

DR, RENATO CAMPOS 
Expediente de IZ do Junho de 1929 
Inventarias — Emília Rosa Lessute. 

-- Homologada Ror •entonça a partilha 
Genaro Oputl. — Homologada por soai 

Desquites — Gastão dc Almeida Pe- 
aicha e E)sa Guimaràeíí Peuicha.   Ao 
,A' promotor publico; Diógenes Mar- 
tins Netto e Yolanda (jainiarãaa Netto.- 
^ Yat^f á causa, nomeados os Ora. Waldo do Vasconcellos o Pedro de 
Leoni Ramos. 

Dgfpejq Lafayetto Gomos Ribeiro e 
Carlos Mello. — Prosiga-se. 

/nilrwmento de agyravo — Companhia 
Brasileira de Traimvay, Luz e Força. 
— Juízo, de Direito da Primeira Vara 
Cível. —, Gmnpra-se, 

• . ,E&cuçãu de sentença — Américo Por- 
to o Armando Busseti. — Prosiga-se em 
audiência. 

Preceito comminatorio — Alberto da 
Silveira Gomes o Nahim José. — Prosí- 
ga-so em audiência especial. 

SummarUu — Joaquim Amalia da 
tonseca e Torres Gonçalves & Dias — 
Recebida a appellação de Us. 46. ' 

Joaquim Louis Wallerslein e Angeoll- 
na Gnroaldi. Julgado por sentença o 
aooôrdo o a desistência de fia, lOã." 

Ordinários ~~ Arthur Lino das Nevás 
o Banco do Brasil. — Prosjga-sè- Anna 

nnfmaYde3wda. Motta Lollão c José Joa- 
S»«0 d ' i j** Bubão . — Nomeados os 
nffã x 0 r. ni hamos « Antonio 
oaiua 64 Para dar valor A 

T Ad0|Ph0 Kaufmann c C*- 
dão r^»1- — Cnmnra-se o .r sugg- 
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'Comigúação em, pagamoilu — Maiiool 
agufiú-a do Bouza c Maria Julieta Yar- 

e outro. — Confirme-se, remetteu- 
ío a caderneta. 

, í-fLiiiiJiduções — J. de Souza «.V Coun». 
— Julgada por sentença a liquidação e 
Idcálsteiícia de fls. 105. 

■Concordatas — Deolindo Uodriguea do 
Oliveira. — Cumpra-se a exigência do 

■iDr.. curador; Companhia Brasileira de 
piíatenal Hodante. — Designado o dia 

8 do corrente para a assembléa; José 
ICanlino. — Homologada por sentença a 
'concordata; J. de Oliveira Bastos Ju- 
Èior. — Deferido o podido de fls. 279. 

Fallcncia — José F. dos Santos «3í 
flornp. — Adiada a assemhkn para o 

■feia 20; Fernando Fernando Joaquim Pe- 
dreira. — Gumpra-sn; Eduardo B. Luz 
iSilvu & Comp . — Desentranhado? dos 
autos a petição e documentos de fls. 14 
íi 18. 

]Jíui/o de Direito da Segunda Vara 
i Civel 

Jt/IZ, irn. MAR 10 FERNANDES PINHEIRO — 
v>.FSCRIVÃO INTERINO, GERSON DOS REIS 

. Expediente de 12 do junho de 1929 

i^iDespacTios: 
r*/ni>"ntar*io — José Antonio Lucas. — 
Indefiro o pedido do fls. 44. Dê-se vlsia 
■ao Dr. 2" procurador da Fazenda. Cum- 
pra-so este despacho satisfactoriamente. 
■no prazo improrogavel de 48 horas, sob 
pena de destituição. 

, iFalJrncia — P. Santos & Comp. — 
jApprovo até fiOOfOOO. 

InOi>nlarios — José Soares Leite de. 
Oliveira. — Atenda-se ao pedido de ío- 
,1 tia- 115. Angela de Oliveira. — Alten- 
Viu-se ao pedido de fls. 109. José Mon- 
teiro. — Attenda-so ao pedido de fo- 
lhar 110. Francisco do Amaral Fontou- 

tra. — Ao calculo. Bernabé José dos 
Dantes. — Defiro o podido de fls. 00. 

Ordioaria — Autores, J. Lope- ,V 
jfidtoí).; téo. J>avid Corrêa. — Bellados 
;e preparados, á conclusão. 
.«j for*farão do contas —• Supplicante, 

. Referi no Mallmam; supplicado. o espo- 
lio de D. Maria Augusta da Fonseca. — 

afuforme o escrivão si foi feito O depo- 
Bjlo referido nas petições de fls. 2 e 12, 

'fi qual a importância depositada pelo 
'leiloeiro. 
,'x Concordata — Arruda & Comp. — Foi 
^deferida a concordata, sendo designada 
«i assembléa de credores para o dia 2 
Trio julho, ãs trese horas e meia. sendo 
jnomeados ooimnissarlos, F'. Borges & 
Jíomp.. Julio do Mattos & Comp. e J. 
tliOpes & Comp. 
t m 
Jlui/o de Direito da Terceira \ara 
i\ Civel 

JFi; UR. SABÓIA UMA — ESCRIVÃO, ClUX 
v oalvAo 

i *'• Frpediento de 12 do junho de 1939 
la* 
^ Jo-huiuiicaçáo — Oscar A Cox & 
uórnp.: massa fullidu, £paminouda> de 
•Bareeilos. — Em prova. 
{í,Inventario — Raul Riliciro de Azevedo. 

Digam os interessados. 
, Jtnua r apprrhcmão — José K,vl»; G. 
(Braga A Comp. — Mantido o despuoliç 
jafguvado. v 

Concordata — santo.- & sanio.- irmão, Jui/.o de Direito da Quinta Vara' 
—Inlimeio-se os conimi>«arios e concor- , 
datario. 

Justificação — Salim Calil Naliid; Joa- 
quim Irmãos A Comp. — Julgada por 
sentença a justificação. 

Fallcncia — Antonio da S. Franco. 
— Designado o dia 21 do corrente, ás 13 
horas. 

FáUCnoia — Ferraz Rego & Comp. —i 
Decretada a fallcncia, marcado o prazo 
de 20 dias, aos credores, designado o 
dia 16 de julho proximo futuro, ás 13 
horas, para a assembléa de credores, e 
nomeado syndico Manoel C. de Carvalho 
& Comp. 

Reintegração de posse — Irmãos Vian- 
na & Comp.; Manoel Roque de Almeida 
Coelho. — Não tomou conhecimento do 
pedido de fls. 20; o réo. querendo con- 
teste regularmente a acção. 

Juízo de Direito da Quarta Vara 
Cível 

JUIZ, DR. RENATO TAVARES 
DR. CARDIM 

— ESCRIVÃO. 

Expediente de 12 de junho de 1929 

Falirncias — F. Coimbra & Comp. 
Ltda. — Como pede o curador. — Reis 
& Comp. — Decretada a fallencia. — 
Joaquim Monteiro Grillo. — Nomeado 
syndico em substituição, o credor Vas- 
co da Silva. 

Conrnrdata preventiva — Morís Ras- 
chhov-ky. -- Nomeados comntissarios 
em substituição, os credores Santos Sea- 
bra & Comp. Sem Passamanick e Alter 
Klein. 

Reivindicação — Francisco Pinto da 
Silva, reivindicante; massa fallida Vi- 
riato Marques, rcivind-cada. — Indefe- 
rido o pedido de fls. 12. 

Apurarão de haveres — Faliria do 
Tintas Confiança Ltda, — Sobre o po- 
dido de fls. 12,rdiga a requerente. 

Ordinário — Holmberg Bech & Comp., 
autores; Vbilio Ferreira à Comp., réos. 
— Confirme-se o pedido. 

Arresto — M. 6, Lino, autor; Manoel 
G. Magalhães, réo — Prove que o ar- 
reste ficou sem effeito ou requeira de- 
sistência. 

l^restaçio de cantas — Luis Zanni, 
autor; Diamantino Jorge. réo. — Man- 
tido o despacho de fls. 25, 

Despejo — Aristóteles Poch, autor; 
Candido R. Paranhos, réo. — Cumprn- 
se o accórdam. 

Desquite — Joaquim Menezes Carva- 
lho, autor; Maria s. Carvalho, réo. — 
Ao (P promotor. 

Executiva — Ma?-u fallida Banco 
de Credite Commeroial. autora: Gonçnlo 
R. Simões e outro. réos. — Cumpra-se 
o" accõidam. 

Deposito — José Gomes Vzevedo. au- 
tor; Paulita Maitinez. ré. — Confir- 
me-sc o pedido. 

Inventario — João Pereira da Silva. 
— De-ignadO o t* procurador. 

Autos com \i-ia: 
V' Dr. José í- rraí de Gnímãç Litna. 
Ortiituiria — Max Zlegellruni. aúíOTf 

Igmady Pauta t.eUçr réo, -* 

íli/, <11. b.UJ>iN4> HIQUEIU.a   ESCRIVÃO, 
- I)H. HBISKgS MENDES DK OUVKIRA 

Expediente de 12 de junho de 192? 

Fallencias — Duvoid & Comp. — De- 
ferido os requeridos de fls. 107 e 111., 
J. Soares & Baptista. — Julgada por 
sentença a desistência tomada por termo 
a fls. 11, e assim, autorizadu o cancol- 
lamento da distribuição. Nieolao Melick. 
— Appi ovado o contracto a que >e refe- 
re a petição de fls. 53. 

Inventario — Francisco José dos San- 
tos. — Sobre o calculo, digam os jnto- 
resâados. 

Ordinária — Autores, José Dias Alves 
de Oliveira e outro; réos, José Alves 
Sardinha e sua mulher. — Prosiga-.se, 

Despçjo — Autor, Antonio Moreira 
Barbosa Júnior; réo, José Martins Bur- 
gos. — Julgada por sentença a desistên- 
cia tomada por tei mo "a fls. 36, para qu» 
produza seus devidos effeitos. 

Executivo hypatherario — João Lino 
da Silveira, Manoel de Souza I uria e 
sua mulher. — Julgada por sentença a 
justificação de fls. 21 v. a 23. Expe- 
ça-se edital, com o prazo de 30 dias. 

Inventario — Francisco José dos San- 
tos. — Vista aos Drs. Affonso Palie'' 
e Perestrelo Camara. 

Ordinadia — Francisco Abruzzini. — 
Gompagnie de? Chemins de Fer Federauc 
de TEst Bresilien. — Vista ao Dr. Do- 
mingos 1.cuzada, por 48 horas. 

Juízo de Direito da Sexta Vara 
Civel 

JUIZ, DR. J, A. NOGUEIRA   ESCH1VÃO, 
JOÃO DK SOUZA PINTO JÚNIOR 

Audiência de 11 de junho de 1929 

O Dr. Manopl Alves de Barros Júnior, 
por parte de Angelo Ferrari, nos autos 
de executivo hypothecario em que neste 
.luizo contende com o espolio de Alfredo 
Dill, sob prógão, requer sejam intimadoa 
r \íuva e demais interessados que por- 
ventura giistam todos raveis, para scien- 
cia da sentença que julgou subsistente 
n penhora, ficando-lhes assiguado o 
prazo da lei para passar em julgado a 
mesma sentença. Foi deferido. 

— D Dr. Philadelpho de Azevedo por 
parte de D. Maria de Lourdes Vianaa 
Fabrega?, nos autos de acção de anmilla- 
ção de casamento contra Julio Fernan- 
des Fabregas, accusou a citação deste 
para, no dia i2 do corrente, ás 13 ho- 
ras, prestar o seu depoimento pessoal, 
sol» pena de confesso e do Dr. curador 
especial para assistir ao depoimento. 
Foi deferido. 

— O Dr, João Francisco do Almeida 
Brandão Júnior, por parte de D. Caro- 
lina Pereira, accusou a citação feita por 
fdital. cujo? jornaes offereoeu oom O 
prazo de 6(1 dias. a Luiz Pereira PinUx 
Rusente em logar incerto e o&a sabido 
para. no prazo de cinco dtas, deaoeoupw, 
h loja do iirrdiu á ruu Conde d» ITeo- 
poldina n, 82 ou apresentar dofoaíi, sob 
pena de despejo judicial A su» custa, 
bem corpo assigna ao sou co-réo tYan- 
Çisoq Joaquim Pereira, cuja citação 
aicçuwida e perpetuada, o mesmo prasã 
para o mesmo fim. Hhh as me.srau pfr- 
nes. e requereq que sob «régão, 
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por feitas e accusadas as citações 
è' ^ prazo por asslgnádo. Foi deferido. 

•— O Dr. Joaquim Marques Cardoso, 
por parle de Joaquim Lauriano Gomes, 
aociisou a penhora feita em bens de Rin- 
que Lopes de Mattos, e assigna-lhq o 
prazo da lei para embargos que titer, 
e requereu que debaixo de prégão, se 
houvesse a penhora por feita e accusada 
e o praa» por assignado. Foi deferido. 

Expediente de 12 de junho de 1929 

Despachos: , ; ' 1 i 1 , ' . ■ ? 
Faltoflcia — Companhia Nova Fabrica 

op Fiarão e Tecidos Santo Aleixo. — 
.'Jcrmrada aberta a fallencia, ás M horas 
de, boje. fixando o termo legal a começar 
òõ 10 dias da data do, pwtesto de fo- 
lhas, marcado o prazo de 15 dias para 
os .credores se habilitareín e designado 
o dia H do proximo fulcro mez de ju- 
Ihd, ás l-í horas, para a assembláa dos 
«redores. 

'Inventario — D. Prosepina da Cunha 
Lima. .— Proceda-se á avaliaçáo pedida 
welo M. P. 

Zulmira Machado Bastos. — Na fArma 
promoçfto, prosiga «e. 

ApuraçãcJ de kaverns — Renrt Levy, 
Foschen Comp. —René Levi. — Ho- 
mologado por sentença o laudo de fo- 
lhas para os effeltos de direito. Custas 
ira fdrma da leii 

Fallencia — A. A. Miranda & Comp. 
—i.Vomeados syndicos os credores -Souza 
Mattos & Comp. 

InventaHof — Marianno Antonio Dias, 
— Ao calculo. 

Evaristo AntouSo Marques. — Pro- 
eiga-se. 

Laura Olheira Pinheiro. — Prosl- 
?na-3e. 

.'Executivo hfpotkccnrio — Artljur de 
Abreu e espolio de Manoel Antonio de 
Cerqueira. — Na lórma da promoção. 

iPrecatoria ixtrn ■avaliação — Juizo de 
Prijeito da Comatra de Poços de Caldas, 
L jiado de Minas Geracs. — Na fórma 
4» imimoção. 

Autos com vistat 
àteintegração dc posse — Laureano 

Fernandes Vidal e Raul Malheiro Fer- 
naiVíes. — Vista ao advogado Dr. Car- 
ioslffncedo. 

Juith) de Direito da Sexta Vrara 
Crimiaal 

IHAKIU DA JUSHUA Jlii no do iuyq 

Autos com vista, correndo prazo, em 
cartorio: 

A Justiça, autora; Alfredo Ismael Pe- 
reira da Cunha Filho (menor), réo; ar- 
tigo 294, paragrapho 2°, do Godigo Pe- 
nal. — Vista ao Dr. Murillo Fontainha, 
primeiro promotor publico, pelo prazo 
legal de õ dias, para apresentar por 
parte da Justiça, contra o réo, o libello 
crime aocusatorio. 

Juizo de Direito de Menores 

TtTTZ, DR. MELLO MATTOS   ESCKIVÃO, 
DR. LEOPOLDO DE LUNA 

Foram condemnados á revelia, ao pa- 
gamento da muita de 201000 e mais as 
custas, por infracção do art. 121 do Co- 
digo dos Menores, os seguintes respon- 
sáveis. 

Por sentenças do dia 19 d© abril: 
Adolpho Buslik, responsável pela fir- 

ma do mesmo nomo. 
L. Lencastre, responsava! pela firma 

J. M. Soares & Comp, 
Armando Pinto da Fonseca, director 

da Companhia de Tecidos Bom Pastor. 
Francisco Jose da Costa, responsável 

pela firma Silva Costa & Comp. 
Soares, responsável pela 

Fabrica do Tecidos Manchester. 
Por sentenças do dia 20 de abril; 
Luiz Moraes, responsável peias "Usi- 

nas Chmiicas Marinho". 
Por sentença do dia 22 de abril; 
Hélcio Auler, responsável jiela 'Com- 

panhia Marcenaria Auler. 
Altredo dos Santos, rasponsavel pela 

companhia Nacional de Tecidos S. Fran- 
cisco Xavier. 

Por sentenças do dia 23 de abril: 
José Francisco Pereira, responsável 

pela lirma Çouto Duarte 4 Comp. 
x. Rodrigues, responsável pela firma Moysés & Pereira, Limitada. 

Por sentenças do dia 25 do abril: 
Mariné, responsável pela firma Mari- 

né & Comp. 
x JL í>alm"ir'}. responsável pela firma J. Palmeira 4 Couipv 

J. Valioso de Castro, responsável nela 
irmn .T VrtlUxârt r!j% i' a, i'    lirma J, \elloso de Castro & Comp 

Por sentenças do dia 26 de abril; 
Antonio Dias da Souza Brandão, res- 

ponsável pela firma Brandão & Dias. 
Por sentenças; do dia 27 de abril 

Jtna, Wi . EDGARD COSTA   RRPIlWfjENTAN- 
TB DO MINISTÉRIO PUBLICO, DR. MURILLO 

' f-ONTAlNHA — KSCRiV-ãyp, ANTONIO CICERO 
•ALVÃO,. 

ExjHídieuite de 12 de junho de 1939 
A Justiça, autora; Alvaro Pmto Gde- 

dea, réo; art, 294, paiagrapho Io, cotn- 
htnado com « art. lâ, do Codigu PcnoJ. 
— li, á oonchMio. 

A liialiça, autora; Pedro Lima. réo; 
art. 294, paragrapho 2», do Codigo Pe- 
nal. a- bubam os autos á Superior In- 
stancia. 

A Justiça, autora; Augusto José da 
Silva, réo; art. 294, paragrapho 2", do 
Codigo Pneia. — Vista ao réo, appel* 
lado. 

A Jqatipa, àcitora: Odilon Alvos de 
HisoenSí .réOJ aut. 29 i, paragrapho a*, 
do Codigo Penal, — T)ít« ao réo an- 
ftollptlo, r 

J. R. Vasconcólló'", responsável pela 
firma Companhia dè Ácidos. 

Por sentenças do dia 29 de abril:,i ' 
A. de Souza, responeavei pela Per- 

luniaria Meus Encantos". 
José da Silva Araujo, responsável pela 

firma do mesmo noRio. > . 
Por sentenças do dia 30 de. abril: J 
Uoberlo Sehaller Filho, responsável 

pela fuma Roberto Sc Uai ler, 

JmVo (Jn PHuiph-i) Pruloria Civèí 

Juu. DR. SOUZA SjjitOS — PROMOTOR, DR. 
ILDE; LIM^ ~ ESCRIVÃO, DR, FERNANDO DE L\ RA 

Cxpcdiente de II de junho de 1929 

Antontó Eyãrisío de Mmaes, por 
Shó i %ÍCn.,af"' accusa a Pe- 
nos 1 rmn« ^ ^ Lfonor Mendonça, pos termos do mandado que offerece e) 

requer, sob pregão se ha'a a penhora por 
feita e a cnsada, fic.mio ass nado â ré o 
prazo legal para embarcos, pena dc revellã. 

Apregoada não respomleii e o Dr íniz 
deferiu. 

Summarias — Autor, Alberto Bosio; réos 
Siqueira, Coimbra <S- Comp. — D firo o pe- 
dido de folhas e em conseqnen ia tenho por 
purgada amora em que inc rreram os réos. 
— Designe o es rivào dm e hora para o 
depoimento ressoai requ ido, feitas as 
devidas intimações. Autor, Dr. Lu z Eugé- 
nio leal; réos, t aul J. Christoph ã Comp. 
— Como requer. 

Executivo — Autor, Bernardo Lutennan* 
réo, Heitor P nto Gomos. - im. em termos'. 

Habilitações d herceros — Sup licame, 
Dr. Fausto de Car a ho e Silva; suppli- 
cactos, os herdeiros de A. de Ouve ra Gui- 
marães. — Como requer. 

Exe utivo — Autor, Vicente José Cordeiro; 
réo, Vicente Diarte. — Defiro a petição 
retro. 

Swnmaria — Autor, Con ro AI 'goano; réo» 
Ma oel Joié de Souza Morae . — Em vir- 
tude do que consta da m rmaçáo retro já 
fc ordenado o carce lame to requerido 
ni>ta petição, em vinu e do que nada ha 
que deferir nesta. 

Sentença: 
Summaria—Autor, Dr Lu'z Eegenio Leal; 

réos, Paul J. Chr stoph & Comp.— Vistos 
etc. ' 

Tratam estes autos de uma acção summa- 
ria entre partes, como auto Luiz Eugénio 
Leal e como reos i aulj Chnstoi h<S Comp. 
Pela presente acção que- o - tor receber 
dos reos a impoit ncia d 1:809/992 rela- 
tiva a alu-ueis do pred o n. 3n a rua Souza 
Lima, Copacabana,, que lhe ficou a dever o 
seu inquilino Bret D. White, afiançado dos 
réo-, a.ugueres esl s d vidos derde 1 de 
s rembro do anno pn ximo tb.do a 12 dc 
abnl do corren.e anno Instrui do o seu 
ped do juntou o autor aos autos o documen- 
to de lis. 5, 

Citados oa réos náocm^arecerxm á audi- 
enc a para. a t u 1 f ram int mad <8 e, pur- 
gada a mora. novamen e.c ta o ai ida uma 
vez não compareceram a « o, pelo que a 
re. uerim nto do aut r, lhe foi appllcada a 
pena de confessos. 

Os réos por seu advogado offciecenm a 
defesa de tolhas. 

O que tudo visto e exami a lo; 
Pela cirta de fiarça de fls. 5 os réos sb 

constituíram fiadores e princlrae pagadores 
dos dlugueres do prédio em questão. 

Em a defesa de f lha nã negam elle» 
que houvessem assumido essa i brlgaçáo 
entretanto procurando fugir a» cumprimentó 
de til ubricição dizem qu nã i se obri- 
garam ao pagamento de pr slaçôci semes- 
traes ou de sete me/es e 12 d is, mas sim de 
prestações mensaes 1e 6504X10. 

Atfcgam ainda que o auto Concedeu mo- 
ratora a seu Inquilino e que assim sento 
em face do dispoito . o a t. 1.503, do Cod gá 
Clv.l, i stáo desobri ad)» a» liauç.. 

Ao teem razão os reos. 
' m nada Ih s aproveit a circumslancia de 

Citar a?8ikín «do em o aTuJido docuuunto 
que o aluguel do prcdl cm questão deveria 
8er pago ate o Mie. iro dia u it do mez sub- 
»equ nle ao vencido. 

A obrigação por elle< assumida pelo do- 
cumento de folhas 5 não disap arcccu pelo 
fac.o de seu afi nçidn ati jzar-M no paga- 
mento dos almu resdevi os 

C m tal atraz digo atrazo ná > houve mo- 
ratoria do autos a fnvor do seu inquilino. 
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^seria absurda semelhante conclusão. 
Sendo a obrigação dos réos responder 

pelo aluguel da casa em questão até a en- 
trega das respectivas chaves, devem elles 
pagar a importância reclamada de vez que 
oâo provaram de modo algum que o seu 
afiançado houvesse deixado a dita casa antes 
do dia referido pelo autor. 

Assim sendo, julgo procedente a presente 
acçao e condemno os réos Paul J. Christoph 
& Companhia ao pagamento do principal 
pedido, 

/uros da mora e custas. 

Juízo dd Oitava Pretória Criminal 

jui:, on. saui. db gusmãó — promotor 
AD.TI.NOTTO, DR. JOSÉ PRUDENTE SIQUEI- 
RA. INTERINO —; ESCRIVÃO, ISMAEU 
meiuelues do naScim.entó 

Expediente de 10 de junho de 1929 

' Pelo meritissimo juiz foram proferi- 
dos os despachos do teftr seguinte, nos 
processos em seguida mencionados: 

Autora, a Justiça; réo, José Francis- 
co de Souza, t— Ao contador. 

Autora, a Justiça; réo, Adriano Car- 
doso de Paiva. — Prosiga-se de accô- 
ido com o art. 399 do Codigo do Proces- 
so Penal. 

Autora, a Justiça; réo, Olympio de 
.Suuza. — Ao Dr. promotor adjuncto. 

Autora, a Justiça: réo, Manoel Perei- 
ra. — Julgo por sentença a rectifica- 
ção tomada por termo a fls. 01 a 01 v. 
tpara que produza os devidos e legaes 
leffcito^. 

Autora, a Justiça; réo, Mário Antonio 
Silvino e José Antonio Victorino. — 
Expcça-se edital para citação do réo 
'José Antonio Victorino c caria de guia 
para o réo Mário Antonio Silvino entrar 
em cumprimento da pena. 

Aul ma, a Justiça; réo, Antonio Mar- 
cfauo. — Henovnm-se as diligencias. 

4'ii. ia, a Justiça; réo. Antonio de 
Souza Barreto. — Ao Dr. promotor ad- 
juncto. 

Autora, a Justiça; réos, Schustião 
Rodrigues Xavier e oulros. —: Inlime- 
ee o réo Sebastião Rodrigues Xavier 
para pagar u« custas no prazo de 48 
horas. 

Autora, a Justiça; réo, José dos San- 
tos. — Lavre-se o termo de tomar oc- 
tupuião que será nssignado pelo réo. 

» Autora, a Justiça; réo, Antonio Ve- 
nâncio. — Julgada ex ti neta a conde- 
mnaoão para os fins de direito. 

Autora, a Justiça; réo. Daniel Nunes 
Pardal. — Ao l>r. promotor adjunrlo. 

Autora, a Justiça; réo. Manoel Pe- 
reira. — Ao l>r. pronhotor adjuncto. 

Em audiência foram interrogados os 
réo* -eguintos: 

' AlbTlo Ferreira Poionio, André Bar- 
ros. Manoel ThimotoO Machado, Jor- 
ge U;.z o Annibal Carlos Dutra, incur- 
sos todos, á excepção do ultimo., na 
sane u. do artigo 309 do Codigo Penal 
> e-te no artigo 305 do mesmo co- 
ligo, 

\ lados foi concedido o Iriduo legal 
para vipresentarem defesa. 

JujiIIÕ do 

Eorarn inquiridas quatro testemu- 
unas,, sendo uma no processo do réo An- 
tonio Lisbôa e três de defesa, no pro- 
cesso do réo Manoel Ignacio Monsoresj 

Cartório do Primeiro Officio 
do Protesto de Letras 

OFF1CIAL INTERINO ANTONIO OOMES QUIA 

Expediente de 12 de junho de 1929 

Duplicata de 50$ (falta de pagamento.— 
Portador, Banco Aiiemão Transatlântico; 
devedor, Jayr José Baptista. 

Duplicata de 190$ (falta de pagamento).— 
Portadores, Byington & Comp,; devedor. 
Alvaro Figueiredo Baitos. 

EDITAES E AVISOS 

Juízo de Direito da Provedoria 
e Resíduos 

PRIMEIRO OFFICIO 

De citação, com o prazo de noventa 
dias. aos herdeiros collateraes do fi- 
nado José Caetano Ribeiro da Silveira 
O doutor Francisco Cavalcanti Pontes 

de Miranda, juiz de direito da Vara da 
Provedoria e Resíduos. ne»ta cidade do 
Rio de Janeiro: 

Faz saber aos que o presente edital 
de citação, com o prazo de noventa dias, 
virem ou delle noticia tiverem, que nes- 
te juízo e cartório do escrivão que este 
escreve, está correndo ieus terroos o in- 
venlarn» dos bens deixados por José Ca;- 
tauo Ribeiro da Silveira, fallecido nesia 
cidade, onde residia, no dia ti de agosto 
de 19-'8. em seu domicilio, á rua Gene- 
ral Argollo n. 33. no estado de solteiro, 
sem deixar descendentes nem ascenden- 
tes e com testamento no qual dispoz tc 
seus bens «wn legados. E como possa ha- 
ver remanescentes, que. neste caso, 
pertencerão aos seus collateraes, nu 
termos do arl. 1.603. n. IV. do Codigo 
Civil, os quaes são ignorados do testa- 
menteiro e inventariante, a não ser os 
de que dão noticia os autos de inventa- 
rio, requereu o mesmo representante do 
espolio. Dr. Plinio de Freitas Travassos, 
a expedição dos necessários editaes de 
citação, com o prazo de noventa dias a 
esses collateraes. para que. dentro desse 
prazo, venham se habilitar á respectiva 
8ucce«-ão do dr cu jus. afim de su acede- 
rem nos remanescentes que forem apu- 
rados; pena de revelia E lendo deferido 
esse requerimento, pelo presente cito a 
todos o> collaterne- do finado José Gae- 
tano Ribeiro da Silveira para que, den- 
tro do referido praxe de noventa dias, 
venham se habilitar, nos termos reque- 
ridos. pena de revelia. E. para que cons- 
te e chegue ao conhecimento do todos 
quantos interessar possa, mandou pas- 
sar o presente para sei affixado pelo 
porteiro ás portas do Palacio du Jus- 
tiça. o copias para aerern publicadas no 
Diorio da Justiça, por três vezes, pelo 
menos e em outro jornal de grande 
circulação. Dado e passado nesta cidade 
do Rio de Janeiro, em 11 de jiraho de 
1929. Eu. Alfrt-do José Pinto, escrivão 
interino, escrevi. — Frawrisco Carçlran- 
ti Te Hirnndti (Estava Sélludo 
na fórma da telj. EMá coicorme. —, O 
esfrixão interino, Affmwò Jnaê Pinto. 

\ " 038) 

Juizo de Direito da Primeira Vara 
Civel 

De com ocaçâo dos credores de Marti na 
& Primo, na fórma abaixo 

O doutor Frederico Sussekind, juiz da 
direito da Primeira Vara Civel do Dis- 
trioto Federal, etc.; 

Faz saber que por este juizo e carto- 
no cio escrivão que este subscreve, pro- 
cessaua-se os autos de concordata em que 
são supplicantes Martins & Primo, nos 
quaes lhe foi dirigida uma petição pe- 
dindo a convocação de seus credores par» 
se reunirem e deliberarem sobre a pro- 
posta que lhes fazem, afim de pagar 
21 "l" por saldo de seus créditos, no prazo 
de dous annos. em duas prestações, sen- 
do a primeira de 11 V paga doze mezes 
após a primeira. Sendo deferida essa pe- 
tição. passou-se o presente edital, pelo 
teôr do qual convocam-se os credoras de 
Miartins & Primo, para se reunirem na 
Sala das assembléas, no Palacio da Jus- 
tiça. no dia 5 de juHio vindouro, ás 14 
horas, para o fim de acoeitarem ou uno 
a alludida proposta, sob pena de, á re- 
velia. se proceder coipo de direito. Sci- 
ente? do que foram nomeados commissa- 
rios os credores Oscar de Menezes Parn- 
plona. Nicolau Guimarães e Banco de 
Credito Geral. E para constar passaram- 
se este e outros de igual teõr, que serão 
publicados e affixados na fórma da lei. 
Dado e passado nesta cidade do Rio de 
Janeiro, aos 5 de junho de 1929. Eu, 
Bartlett James, escrivão, subscrevi. — 
Frrdrrico Sussekind. Está conforme. — 
Pelo escrivão, Alccbiadcs dr Cnrvatho. 

{5.029) 

Juizo de Direito da Primeira Vnm 
Civel 

Aviso aos credores da fallencia de 
M. Sardinha & Comp. 

O escrivão Barfletf James oouununica 
aos credores da fallencia. de M, Sardinha 
& Comp. que se acham em carlorio, du- 
rante cinco dias. as relações e documen- 
tos apresentados pelos syudicos, para 
serem examinados pelos interessados, 
apresentando suas impugnações, de ac- 
cõrdo com os paragvaphos 5° e ô0 do 
art. 83 da lei n. 2.024, de 17 de dezem- 
bro de 1908, os quaes são do teõp se- 
guinte: § 5." Durante esse prazo de c moo 
dias. os créditos incluídos naquellas re- 
lações poderão sor impugnados, quanto 
á sua legitimidade, importância ou clas- 
sificação. § O." A impugnação será di- 
rigida ao juiz por meio de requerimento 
instruído com documentos, Justificações 
ou outras provas. Rio de Janeiro, 10 do 
junho de 1929. — O escrivão, Bartlett 
Jamrs. 

Jui/o de Direito da Primeira VarU 
Civel 

De convocação dos credores de F. BiIva 
& Comp., na fórma abaixo 

O doutor Frederico Sussekind. juiz do 
direito da Primeira Vara Cível do Dta- 
trlcto Federal, ele.: 

Faz saber que por e-de juizo e cartó- 
rio do escrivão que este subscreve, pro- 
cessam-se os autos do oonoordatá, eúi 
que que é supplicante f. .•silva A Qhmp 

quaes lhe foi dirigida «ma •neh. n, 

V8 
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pedindo a convocação de seus credores, 
bara se reunirem e deliberarem sobre 
à proposta (pie lhes fazem, afim de pa- 
Câiv 21 % por saldo e quitação dos seus 
reepeotwos créditos, em quatro presta- 
ções de cinco por cento as três primei- 
ras e seis por cento a ultima, a seis 
soezes uma -da outra. Sendo deferida 
«esa potiçfio, passou-se o presente edital, 
oelo tedr do qual convocam-«e os cre- 
dores de P. Silva & Comp., para se re-- 

«mirem na sala das assembléas. no Pala- 
®io da Justiça, no dia dez de julho vin- 
douro, ás Irese horas, para o fim de ac- 
oeitarem ou não a alludida proposta, 
Sob pena de, á revelia, se proceder co- 
mo de direito. Scientes de que foram 
nomeados commissarios os credores Ban- 
co Industrial e Agrícola, Dr, Heitor A. 
de Perrini e Alberto José S. Medros. E 
para constar, pássaram-se esto e outros 
de igual teôr, que serão publicados a af- 
fjxados na fórma da lei. Dado e passado 
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos onze 
de junho de mi! novecentos e vinte c 
nove. Eu, Bartiett James, escrivão, sub- 
ecrcvi. — Frederico Sussekind. Está 
Conforme. — O escrivão, Bartiett James. 

  (5.048) 

Juizo de Direito da Primeira Vara 
Civel 

'Aviso aos credores da concordata de 
Oliveira Ozorio & Comp. 

O escrivão da Primeira Vara Civel 
ávisa aos credores da concordata de 
Oliveira Ozorio & Comp. que a assem- 
fclóa lerá togar no diu 18 do corrente, 
ás 13 horas. Rio, de Janeiro, 10 de ju- 
nho do 1929. — José da Silva Lisbóa. 

Juízo de Direito da Primeira Vara 
Civel 

Aviso aos credores 'da cotncordata de 
Lino Ramalho 

O escrivão da Primeira Vara Civel 
avisa aos credores da concordata de 
I,lno Ramalho que a assembléa terá lo- 
gar no dia 17 do corrente, ás 13 horas. 
Rio de Janeiro, 12 de julho do 1929. — 
O escrivão, B. James. (5.050) 

Juízo de Direito da Primeira Vara 
Cível 

ffte convocação dos credores de N. Daniel 
& Comp., na férma abaixo 

O doutor Frederico Sussekind, juiz de 
direito da Primeira Vara Civel do Díis- 
tricto Federal, ele.: 

Faz saber que por este juizo e carto- 
no do oscrivão que este subscreve, pro- 
oessam-so os autos de fallencia de N. 
Daniel & Comp., nos quaes lhe foi. di- 
rigida uma petição, por parte dos faf- 
LiJ?8' ^ srn 80Bl0 "bRdarío IVagib Da- ■hum, pedindo a convocação de bcus oro- 

„pa,ra ** /nuniem « deliberarem sobro a proposta que Hies faz. afim de 
n^rar mtegralmente tndo^ os so.h cre- 
ditog em Ires presUcfles, sendo as duas 
primeiras de 3.i % e a ultima do 34 % 
a 6, 9 e Ij. mezos da data em que passar 
m julgado a sentença hoznoluKataria 
Sendo deferida essa petição, passou-Se ò 
presente edital, pelo tedr do qual oim- 
vooam-ge os credores de N. Ihinic) A. 
(Comp., para se reanirem na cala dai 
éssemldéas.. no Palacio da Juellça, no dia 

19 do corrente, ás 13 horas, para o fim 
de açceitarem ou não a alludida propos- 
ta, sob pena de, á revelia, se proceder 
como de direito. E para constar, passa- 
ram-so este e outros de igual teôr, que 
serão publicados e affixados na fórma 
da lei. Dado e passado nesta cidade do 
Rio de Janeiro, aos 6 de junho de 1929. 
— Frederico Sussekind. Está conforme. 
~ O escrivão, Bartiett James. (5.039) 

Juizo de Direito da Primeira Vara 
Cível 

De convacação dos credores de I». Mon- 
teiro & •Comp, Tdmifada, na fórma 
abaixo; 

O doutor Frederico Sussekind, juiz de 
direito da Primeira Vara Civel do Dis- 
triclo Federal, etc.; 

Faz saber que por este juizo e cartó- 
rio do escrivão que este subscreve, pro- 
cessam-se os autos do concordata, cm 
que são suppiicantes L. Monteiro A 
Comp. Limitada, nos quaes lhe foi di- 
rigida uma petição pedindo a convocação 
de seus credores, para se reunirem o 
deliberarem sobre a proposta que lhes 
fazem, afim de pagar 21 % de seus cré- 
ditos em quatro prestações, sendo a pri- 
meira, segunda e terceira de 5 % cada 
uma, e a quarta de 6 %, nos prazos de 
seis mezes a primeira, doze mezes a se- 
gunda, dezoito mezes a terceira, e vinte 
o quatro mezes, a ultima, a contar da 
homologação. Sendo deferida essa pe- 
tição, passou-se o presente edital, pelo 
teor do qual convocam-se os credores 
de L. Manteiro & Comp, Limitada, para 
se reunirem na sala das assembléas. no 
Palacio da Justiça, no dia 9 de julho 
vindouro, ás 13 horas, para o fim dc 
acceitarem ou não a alludida proposta, 
sob pena de, á revelia, se proceder 00- 
mo de direito. Scientes de que foram 
nomeados commissarios os credores Eu- 
génio Simmler & Comp., Vicente dos 
Santos Caneco & Comp. e Admar Wa- 
sum. E para constar, passaram-se este 
e outros de igual teôr, que serão publi- 
cados e affixados na fórma da lei. Dado 
6 passado nesta cidade do Rio do Janei- 
ro, aos 10 de junho de 1929. Eu, Bar- 
tiett James, escrivão, subscrevi. — Frc- 
ilerico Sussekind. Está conforme. — 
Pelo escrivão, José da Silva JAsbâa. 

(5.055) 

Juizo dc Dípclfo da Segunda Vara 
Cível 

Fallencia de Eduardo Pontes Cabral 
Aviso aos interessados 

De publicação de sentença que declarou 
aberta a fallencia do negociante 
Eduardo Pontes Cabral, estabelecido 
á rua da Harmonia n. 87, na fórma 
abaixo 

O Dr. Mário Guimarães Fernandes 
Pinheiro, juiz de direito da Begunda 
Vara Civel desta Capitel Federal, elo.: 

Faz saber aos que o presente edital 
virem que a requerimenfo de A. P. de 
8á A Comp,, devidamente instruído o 
depois do preenchidas as formalidades 
tegaes, foi declarada aberta a fallencia 
do negociante Eduardo Pontes Cabral, 
If sentença deste Juizo, de 11 de maio 

. *."JfiSS» ficando o seu ter- tt* uara os «ffetUv lrga«e úo 40 dias 
anterteres do protesto de folhas 6. Eo- 
Wi nomeadas, syndioot 0$ credores A,. 

F. de Sá & Comp., á rua Dom Manoel 
.26, ficando os credores da dita firma 

falhda notuiçados pelo presente, para, 
dentro do prazo de 15 dias, apresenta- 
rem aos syndioos a declaração de seus 
jercditqs aicompauhada dos irespectivoe 
títulos; e, outrosim, ficam os referidos 
credores convocados para a primeira 
assembléa da presente fallencia, que 

<1™ r2?,,f5da no dia 13 d® Junho de 1929, ás 13 e meia horas, na sala daS 
audiências, no "Fórum", desta cidade, 
á rua Dom Manoel n. 29, tudo nos tere 
mos dos artigos 17, 18, 8õ o 82, e seus 
paragraphos da lei n. 2.024, do 17 dé 
dezembro de 1908. Dado c passado 
nesta cidade. Rio de Janeiro, aos 18 de 
maio de 1929. Eu, Gerson dos Reis. es. 
criyâo interino o subscrevi. — Mano 
Outmarães Fertiandes Pinheiro. Con- 
rere. — Gerson dos Reis. (4.323.5,! 

Juizo de Direito da Seguuda Vara 
Civel 

V«0'-C0I2 ° pra20 de sois dias 
5X trcStcio^s 

v"*civci *• 

f.«iF^^a^er a IuiuRm o presente edi- tei, com o prazo do sois dias virem one 
permite este juizo, foi proposto nor 
Laudelmo Alexandre da Silva contra o 
espolio de Mqria Goulart do Magalhães 

cobrança do réis (íj ./VWJW (setenta e trre contos set^- 

rSif íT""1 "..'t05 "owSi; ® d.ous ré's). principal, juros, mu ta e custas, provenientes de uma 
obiigação com garantia bvpothecarla do 
prédio e respectivo terreno da rua Co- 
pacabana numero oitocentos e vinto 
cinco, antigo quinze C, freguezia da 
Lagoa, deste capital. Não tendo sido 
paga a divida pelo invenlarianlo, devi- 
damente intimado, foi oífectuadu a pe- 
nhora do referido immovel. ficando 
como seu deposilarlo Judicial Heitor 
Eustórgio de Oliveira e Silva. Em vir- 
tude do . que dispõe o Codigo do Pro-1 

cesso Civil e Cotnmercinl. art. 347, a» 
alínea, passou-sc o presente edital com 
o prazo dc seis dias, pelo qual sc dá 
«ciência da penhora ao* interessados no 
espolio executado, ficando desde já ci- 
tados, afim de apresonterom embargos 
dentro de seis dias e acompanharem a 
cansa em todos os seus termos, sob 
pena de revelia, setentes de que este juí- 
zo funcciona no Palacio da Justiça á 
rua D. Maneei, numero vinte o nove; 
rcalizando-se as audiências Ss segundas 
e quintas feiras, ás treze horas o irinta 
minutos, ou no primeiro dia util se- 
gninte, is mesmas horas, quando feria- 
do o dia designado. Dado o passado 
neste cidade do Rio de Janeiro, em oito 
dc junho de mil novecentos o vinte e 
nove. Eu. Gergon dos Reis, escrivão in- 
terino, o subscreTi, — Mário Guima- 
rães Fernasties Pinheiro. Confere, Ger- 
son dos Reis. 

(5.9Õ#)V 

Juizo (to Direito da Terçein Varai 
Civel 

Aviso r • 

Çqucordau preventiva de T. Meuaaãa ■ 
Aviso aos cmlores dá T. MeuasM, (jué 

o assembléa de credores foi adíadu uaKk 
o dia 19 de junho, ás 13 hora». Riu, 12 
de junho de 1929. — Pelo esorivã", Hei 
deitas. 
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ÍIbíxo de Direito da Terceira Vara 
|J Civel 

SOrréo aos credores da fallencia de Epa- 
I. minondas de Barcellos 

f; " O escrivão Cruz Galvão communica 
aos credores da fallencia de Epaminon- 
Vjae de Barcellos que se acham em car- 
fõrio, durante cinco dias, as relações 
apresentadas pelos syndicos. para serem 
iraammadas pelos interessados, apresen- 
tando suas impugnações, de accôrdo com 
os §§ 5° e 6° do art. 83, da lei numero 

de 17 de dezembro de 1908, os 
quaes são do toôr seguinte: § 5° — Du- 
rante esse prazo do cinco dias, os cre- 
âitos incluídos naquellas relações po- 

erão ser impugnados, quanto á sua le- 
gitimidade, importância ou classifica- 
ção; § 6* — A impugnação será dirigida 
su) juiz por meio do requerimento in- 
tetnuido com documentos, justificações 
ou outras provas. 

i f-?Bio de Janeiro, 10 de junho de 1929. 
— Pelo escrivão, João Baptista Réllo. 

Jui/o do Direito da Terceira Vara 
Civel 

Fallencia do N. Santos & Gomes 

Aviso aos credores 

Participo que se acha em cartório, 
acompanhada dos respectivos documen- 
tos, durante o prazo do cinco dias, para 
os fins legaes, uma reivindicação da 
fabrica de decos "Mantiqueira", Lirnitn- 
da, pela quantia do 2:1001600. Rio, 7 
de junho de 1929. No impedimento 
Qocàsional do escrivão, o escrevente ju- 
ramentado Rêllo. (4.995) 

Juízo dc Direito da Terceira Vara 
Civel 

Fallencia dc M, Gonçalves & Nunes 

Aviso aos interessados 

Aviso aos interessados nesta fallencia 
que a requerimento do syndico foi adia- 
da para o dia 13 do junho, ás 13 horas, 
a assemhlóa do credores. Rio de Janei- 
ro, 24 dc maio do 1929. — O escrivão, 
Cru: Galvão. (4.706) 

Jui/o de Direilo da Terceira Vara 
Civel 

Fallencia do Ferraz Rego & Comp. 

Aviso nos credores 

De publicação do sentença que declarou 
aberta a fallencia dos negociantes 
Ferraz Rego & Comp., estabelecidos ó 
ruu da AJfancfega n. 189, nesta cida- 

» / de, na fõrma abaixo: 

O Dr. Augusto Sabóia S. Lima, 
juiz de direito da Terceira Vara Civel, 
desta Capital Federal, otc.: 

Paz saber aos que o presente edital 
virem que n requerimento de Maneei 
G de Carvalho & Comp., devidamente 
Ifcctnildo, c depois de proenchidasas 

-ÍOrmalidatfes legaes, foi doolarada aher- 
a fallencia do negociante Ferraz 

ftoiro OomD •» GStfcboleokJos á rua la 

Senrri deeto Juízo, <lc li dc junho ia 
929 ;is 12 horas, fixando o seu termo 

para 0= effeitos legaes do 30 de março 
de 1929. Foram nomeados Byndioos, oa 
credores, Manoel O. de Carvalho A 
Comp., residente á rua General Gamai 
ra n. 22. ficando os credores da dita 
firma fallida. notificados» pela presente 
paia, dentro do prazo de 20 dias, apre-, 
sentarem ao syndico a declaração de 
seus créditos, acompanhada dos respe- 
ctivos títulos; e outrosim, ficam os re- 
feridos credores convocados para a pri- 
meira assembléa da presente fallencia 
que será realizada no dia 16 de julho 
de 1929, ás 13 horas, na sala das audiên- 
cias, no Fórum desta cidade, á rua doa 
Inválidos n. 152, tudo nos termos do 
arls. 17, 18, 80 e 82, e seus paragra- 
phos da lei n. 2.024, de 17 de dezembro 
de 1908. Dado e passado nesta cidade 
do Rio de Janeiro, aos 12 de julho de 
1929. Eu Manoel Estanislau Cruz Gal- 
vão, escrivão, o subscrevi. — O juiz, 
Augusto Sabota da Silva Lima. Está 
conforme. — Cruz Galvão. 

Juízo de Direito da Tereeira Vará 
Civel 

Fallencia de Ferreira Azevedo & Comp. 
Aviso aos credores 

Participo que se acha em cartório, 
acompanhada dos respectivos documen- 
tos, durante o prazo de cinco dias, para 
os fins legaes, uma reivindicação de 
Herm Stoltz & Comp., no valor de rõis 
1:3284000. Rio, 7 de junho de 1929. — 
O escrivão. Cruz Galvão. 

Juízo de Direito da Quarta Vara 
Civel 

Fallencia de Honaiss, Irmãos & Comp., 
Aviso aos credores 

Conuuunico aos credores da fallencia 
de Honaiss, Irmãos & Comp. que a as- 
sembléa de credores da mesma foi adia- 
da para 19 do corrente mez, ás 13 ho- 
ras. 

Rio. U de junho de 1929. — Pelo es- 
crivão. Milton Ramos, escrevente jura- 
mentado. 

Juizo de Direito da Quarta Vara 
Civel 

De citação com o prazo de noventa dias 
ao senhor Francisco do Souza Moraes, 
para ver-se-lhe propor uma acção or- 
dinária de desquite, na íórma abaixo 
O Dr. Renato de Carvalho Tavares, 

juii de direito da Quarta Vara Civel do 
Diitrícto Federal, eto.: 

Pelo presente edital de citação, com o 
prazo de noventa dias, chama e cita o 
senhor Francisco de Souza Moraes, par», 
na primeira audiência deite juizo, findo 
o dito prazo, ver-se-lhc propor uma 
acção ordinária de desquite, a requeri- 
mento de sua mulher, dona Ruth Fer- 
reira de Souza, nos termos da petição 
adcante transqrípta na integra: Peti- 
ção — "Excellenlissimo senhor doutor 
juiz da Quarta Vara Civel — Ruth Fer- 
reira de Souza, brasileira, residente ft 
rua Joaquin» Rosa numero sessenta e 
oito. Mover, casada, com Francisco de 
Souza Moraes, pelo reginaen da commu- 
ntião dc bens. havendo do consorcio dou» 
fiRios menores, Ivana, de três annos o 
Ivan de dous annos; tendo obtido al- 
vará de separação de c orpos por ost® 
juizo, conforme demonstra o documento 
junto, reqoer » V. Ex. se digne mandar 

crtar seu marido, que se aeha em lojgaq 
incerto o não sabido, depois da jusUfi- 
oada a ausência com, as testemunhas 
abaixo, e expedido edital de citação na 
tfôrma da lei, para, em audiência deste 
juizo, vir ver-se-lhe propor a presentâ 
acção ordinária de desquito, fundada no» 
números tres e quatro do artigo tre- 
sentos e dezesete, do Godigo Civil Bra- 
sileiro. pelas razões que passa a expôr 
a V. Ex. — A supplicante, em vinte o 
sete de agosto de mil novecentos e vinte 
e cinco, conlrahiu em Vianna do Cas- 
tello. Portugal, casamento com Francis- 
co de Souza Moraes, vindo ambos, em 
março de mil novecentos e vinte « sete. 
domiciliar-se nesta cidade, indo residir 
á rua Visconde de Jequitinhonha nu- 
mero trinta e quatro, em companhia de 
sua fallecida mãe. transferindo o casal 
depois, a sua residência, para a ma 
Meyer numero vinte e nove, e porterior- 
mente, para a rua Izolina numero yinte; 
e nove, onde permaneceu um anno, para 
tornar a residir, em companhia de sua 
progenitora, á rua Pastora numero sete. 
Bairro de Santa Genoveva, em São 
Christovão. Acontece, porém, que seu, 
marido, que nunoa se ompregára, vma 1 

do rendimento doa bens da roquorento, 
adquiridos por herança de seu falleoido 
pae, e, como isso não lhe bastasse, con- 
citava a supplicante a exigir_dinheiro, 
de sua velha mãe, e quando não conse- 
guia obter-lhe dinheiro aggredia a sup- 
plicante, espancando-a, por varias ve- 
zes, e amoaçando-a de morte; apodera- 
va-se de todo o dinheiro de sua renda 
e privava, por muitas vezes, a supph- 
cante dos moios de sua subsistência, 
tendo a supplicante de se soccorrer dos 
visinhos, que corriam em seu aimiio, 
forneeendo-lhe alimentos. A requerente 
ante as ameaças que lhe dirigia o ma- 
rido, viu-se forçada a apresentar queixa 
á policia, contra o mesmo e pedir ga- 
rantia de segurança pessoal (documento 
junto). Acontece, ainda, que seu mari- 
do se ausentou desta Capital abandonan- 
do o lar conjugal, vivendo os cônjuges 
separados hu dous annos. Nestes ter- 
mos. a supplicante vem requer a Vossa 
Ex se digne mandar citar por 
editaes o supplioado, justificada a sua 
ausência, para, na primeira audiência 
deste juízo após decorrido o prazo que 
lhe fôr marcado nos mesmos editaes, 
ver-se-lhe propor a presente acção or- 
dinária, assignando-se o prazo legal 
para a contos tação, sendo decretado o 
desquite pedido, ficando os filhos do 
casal com a supplicante, pois que além 
do mais, foram abandonados pelo sup- 
plicado, e obrigado o mesmo a lhes dar 
uma pensão alimentar, de treseutos mil 
réis (3001000), para a creaçao, manu- 
tenção e educação desses menores, sen- 
do assim condemnado na fórma do pe- 
dido e oustas, intimando os doutores 
curador de Orphãos e promotor publico, 
oue fôr designado, e, protestando por 
todo o genero de provas permittidas em 
direito, inclusive precatórias para dentro 
e íóra do paiz. dá a presente o valor de 
6:0004000 (cinco contos de réis), para 
os effeitos da taxa judiciaria. P. Defe- 
rimento. Rio de Janeiro, dezeseis de 
maio do mil novecentos e vinte e nove. 
  Augusto Ferreira Martins, advogado 
Despacho; D. e A., designe o escrivão 
dia e hora para a justificação. Rio, de/ 
de junho de mil novecentos e vinte « 
n0ve. — Renato Tavares. Sentença: — 
Vistos. Julgo procedente a justificação 
produzida, para que surta os seus effei- 
tos de direito e, em consequência, man- 
do que sejam expedidos editaes com o 
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Írazo de noventa dias. Ci^stai poki ju*- 
ificante. P. e registre-ae. — Rio do 

Janeiro, doze de junho de mil noveeeu-» 
tos o vinte e nove. —«Renato de Carva- 
lho Tavares. Em virtude da qual, pas- 
earam-se o presente edital e mais dous 
de igual teôr, que ^erão publicados e af- 
fixados na fórma, da lei, ficando o dito 
supplicado, ou a quem interessar possa, 
soiemtos de que as audiências deste juizo 
teem logar ás terças e sextas-íeiras, ás 
trese o meia horas, na séde deste juizo, 
no Palacio da Justiça, sito á rua D. Ma- 
noel, nesta cidade do Rio de Janeiro. 
Dado e passado, aos doze de junho de 
mil novecentos e vinte c nove. Eu, Vi- 
oento Lobo Simões, escrevente juramen- 
tado, o dactylographei. E eu, Elmano 
Gomes Cardim, escrivão, o subscrevi.— 
Hçnato de Carvalho Tavares. 

DIARÍO DA JtJSTÍOA Junho de lUity 

Juizo de Direito da Quarta Vara 
Civel 

Saliência de Mário Mattos & Comp. 
Pelo presente, faço publico, que so 

encontra em cartório, durante o prazo 
de cinco dias, dentro do qual poderão 
eontestal-a, a reivindicação que fazem 
Cravo, Irmão & Comp., contra a massa 
fallida de Mário Mattos & Comp. 

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1929. 
—- Pelo escrivão, Milton Ramos, escre- 
vente juramentado. (5.041) 

Juizo de Direito da Quinta Vara 
Civel 

Saliência do Banco dc Hespanha e Brasil 

O Dr. Galdino Siqueira, juiz de direi- 
to da Quinta Vara Civel desta Capital 
Federal, etc.: 

Faz saber aoar interessados que foi de- 
clarada aberta a faliencia do Banco de 
Hespanha e Brasil, por sentença deste 
Juízo de I de junho de 1929, ás* 13 ho- 
ras, fixado o termo legal era 20 de abril 
fie 1929. Foram nomeados syndicos os 
credores Joaquim Solheiro Verde, Camil- 
lo Fernandez Garrido e Antonio Rodri- 
gues Moreira, residentes? ás imas Sena- 
dor Pompeu n, 41, Marquez do Abrantes 
u- 2o e Carmo n. 43. Ficam os credo- 
res da firma fallida notificados, pelo 
presente, par», no prazo de 2o dias, 
apresentarem aos syndicos a declaração 
de seus créditos?, acompanhada dos com- 
petentes titulos; scientes de que a pri- 
meira ussembléá de credores será rea- 
lisada no dia 1 de julho de 1929, ás 13 
horas, na sala própria, no Palacio da 
Justiça. Rio de Janeiro, 8 do junho de 
1929. Eu, Edison Mendes de Oliveira, 
escrivão, o subscrevi. (Estava legal- 
mente sellado.) Está conforme. — Pelo 
escrivão, Isaac Macedo Pimentel Jú- 
nior. (1.990) 

•Tuizo de Direito da Quinta Vara 
Civel 

Eu, doutor Galdino Siqueira, juiz de 
direito da Quinta Vara Civel d») Distrl- 
cto Federal, etc.; 

Faço publico, para scienoia dos credo- 
»•"* e demais interessados, .pie, por esto 
^uizo e cartório do escrivão abaixo no- 
meado, «e processam os autos <(« r.ip- 
eordata preventiva, impetrada por Joeó 
Haoul, cstabeleeído á rua General Ca- 
biam II. JOfl, Íqbrlp!» de parafusos, que 

aft propõe pagar 21% de seus débitos 
aos seus cr-■Jures, uos prazos de 6, 12 
e 18 mezes, a partir da data da homo- 
logação, dando como garantia o proprio 
estabelecimento e a sua idoneidade. Foi 
o pedido deferido, por despacho de 18 
de maio, sendo nomeados comraissarios 
Fonseca Almeida'& Comp., Francisco 
Nogueira & Comp. c Nova Companhia 
Gambôa, S. A., e designada a assembléa 
para o dia 14 do junho de 1929, ás 13 
horas, na sala própria, no Palacio da 
Justiça, á rua D. Manoel, para a qual 
ficam convocados os credores, afim de 
deliberarem sobre a referida concordata. 
Para constar, passaram-se este e outros 
de igual teôr, que serão publicados pela 
imprensa o affixados no logar do cos- 
tume. Rio de Janeiro, 22 de maio de 
1929. Eu, Edison Mendes de Oliveira, 
escrivão, subscrevo. — Galdino Siqueira. 
Está conforme. — E. Mendes de Oli- 
veira. (5.009) 

Juízo dc Direito da Quinta Vara 
Civel 

Faliencia do Banco de Hespanha e 
Brasil 

O doutor Galdino Siqueira, juiz de 
Direito da Quinta Vara Civel desta Ca- 
pital Federal, etc.: 

Faço saber aos intfrossados que foi 
declarada aberta a faliencia do Banco 
Hespanha e Brasil, por «entença desto 
Juizo de 1 de junho de 1929, ás 13 ho- 
ras, fixado o termo legal em 20 de abrh 
de 1929. Foi nomeado syndico o credor 
Joaquim Solheiro Verde, residente á rua 
Senador Pompeu n. 41. Ficam os credo- 
res da firma fallida notificados, polo 
presente, para, no prazo de vinto dias, 
«apresentarem ao syndico a declaraçâio 
de seus créditos, acompanhada dos com- 
petentes títulos, scientes de que a pri- 
meira assembléa de credores será rea- 
lizada no dia t de julho de 1929, ás 13 
horas, na sala própria, no Palacio da 
JustfÇa. llio de Janeiro, 3 do junho de 
1929. — Eu, Edison Mendes dc Oliveira, 
escrivão, subscrevi. — Galdino Siqueira. 
•— Eslava legalmente sellado. — Está 
conforme. E. Mendes de Oliveira. 

luizo dc Direito da Quinta Vara 
Civel 

Faliencia de Sá Oliveira & Comp. 
Aviso 

O escrivão bacharel Edison Mendes do 
Oliveira comm única aos credores da 
faliencia de Sá Oliveira A Comp., que 
a assembléa foi adiada para o dia 15 do 
corrente, ás 13 horas. Rio, 12 de junho 
de 1929. — O escrivão, Edison Mendes 
de Oliveira. 

Juizo de Direito da Quinta Vara 
Civel 

Aviso aos credores da faliencia de José 
Ferreira de Azevedo & Comp. 

O escrivão, Dr. Edison Mendes do 
Oliveira coiunumio» aos credores da 
faliencia de José Ferreira de Azevedg 
A Comp. que se acham em cartorio, du- 
rante cinco dias, as relações e documen- 
tos apresentados pelos syndicos para 
serem examinados pelos interessados, 
que poderão formular suas impugna- 
ções, de aocõrdo oom os 8$ 5* e 6o, !• 
parte, do urt. 83 da lei n. 2.024, de 
17 de dezembro de iftfMl, oe quaos dis- 

põem: ã 5.' Durante esse prazo de cin- 
co dias, _os créditos incluídos naquel- 
las relações poderão ser impugnados, 
quanto á sua legitimidade, importância 
ou classificação; â 6.' A impugnação 
será dirigida ao juiz por meio de re- 
querimento instruído com documentos, 
justificações ou outras provas. Rio de 
Janeiro, 11 de junho de 1929. — Pelq 
escrivão. ísaac, Macedo Pimentel Jú- 
nior. (5.023) 

Juizo de Direito da Sexta Vara 
Civel 

Concordata preventiva de Marcell Rut- 
timann 

Aviso aos interéssadoa ' 
ICÍommunico aos interessados na con- 

cordata preventiva de Marcell Rullimann 
que a requerimento dos commissarios è 
por despacho do Dr. juiz, foi transfe- 
rida para o Sia 15 do corrente, ás 14 
horas, a assembléa geral doa credores 
que se realizará no local do costume, 
Palacio da Justiça, á rua Dom Manoel 
n. 29. Rio de Janeiro, 6 de Jdnlio de 
1929. — O escrivão, Jodo de Souza Pinta 
Junor. (5.007)) 

Juizo de Direito da Sexta Vara 
Qvel v 

De primeira praça com o prazo de 20 
dias. para a venda o arrematação do 
prédio* o respectivo terreno sito á rua 
Castro Alves numero 173 — Freguczia 
do Engenho Novo, requerido por Dona 
Aurora Ventura Salles, era autos do 
autorização para venda 
O doutor José Antonio Nogueira, juiz 

dc direito da Sexta Vara Civel do Dis- 
íricto Federal, etc.: 

Faz saber aos que o presente edital 
virem de 1* praça com o prazo da 20 
dias, que no dia 13 do proximo fuluro 
me/, de junho ás 14 horas, no Palacio da 
Justiça, á rua D. Manoel n. 29, o por- 
teiro dos auditórios, levará a 1" praça, 
de venda e arrematação á quem mais dér 
e maior lanço ofíerocer acima da avalia- 
ção, o prédio e respectivo terreno, abai- 
xo descripto e avaliado, em autos de au- 
torização para venda requerida por Dona 
Aurora Ventura Salles. Laudo; Prédio 
silo á rua Castro Alves n. 173 — Frc- 
guezía do Engenho Novo, edificado no 
alinhamento dn rua, lendo na fachada 
três pequenos mezzaninos no porão, ires 
j anel las do peitoril, portadas em marcos, 
platibanda e coberto de tolhas francezas. 
Entrada ao lado fechada por portão de 
ferro, onde tem duas portas e quatro ja- 
nellas. Construcção antiga de vez s fron- 
tal de tijolo, sobre baldrames do pedrá 
e cal, precisando de obras, dividido em' 
duas salas o dous quartos forrados e as- 
soalhados no corpo principal, aeguindè 
puxado com tres compartimentos lam- 
bem forrados e assoalhados, cosinha, 
privada e chuveiro cimentados. O prédio 
mede do frente 7m. e 10 ceutimetros, 
por Sm., medindo o puxado 13 m. e CO 
centímetros, por 2 m. e 75 centini"iros, 
com estreita varanda, ianque para lava- 
Sem e caixa d agua na parto dos fundos., 

i terreno pertencente ao prédio mede de 
frente na linha da rua inclusivo a área 
edificada 9 m. mais ou menos, por 41 m., 
e 60 cenlimetros de extensão, fechado" 
por muro e zinco a confrontar por um 
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lado com o terreno do prédio n. 111 e 
pele outro com o prédio n. 115. A esto 
terreno e prédio damos no estado o valor 
de 25:000$000. Rio de Janeiro, 16 de 
aljril de 1929. Ti^o Dias de Moraes. 
(6oHada). Oscar Eusébio Rodrigues 
Roxo. E quem o dito prédio e respectivo 
terreno quizer arrematar deverá compa- 
receer no local, dia e hora acima desi- 
gnados, onde o porteiro dos auditórios o 
levará á f" praça á quem mais dér e 
maior lanço offerecer acima da avalia- 
çRo, á dinheiro á vista ou fiança idónea 
por três dias. E para constar, passou-se 
este e maia dous de igual teôr, afim de 
serem publicados o affixados na fórma 
da lei. Dado o passado nesta cidade do 
Rio de Janeiro, aos 29 dc maio de 1929'. 
E eu, João de Souza Pinto Júnior, escri- 
vão, o subscrevi, — José Antonio No- 
gueira. 

Juízo de Direito da Segunda Vara 
Criminal 

O Dr. (Frederico do Barros Barreto, 
juiz da 2" Vara Criminal do Districlo 
(Federal, etc.: 

Faz saber a todos que o presente edi- 
tal com o prazo do 10 dias virem, ou 
dello noticia tiverem, que o Dr. pro- 
motor publico denunciou Arnaldo José 
(Monteiro Torres, natural de Portugal, de 
35 annos, agente commercial, como in- 
curso nas penas do art. 338 n. 1 do 
tCodigo Penal. E como não tenha sido 
possivel intimal-o pessoalmente chama 
e cita o referido denunciado a compare- 
cer neste juizo no dia 27 do corrente, 
ás 12 horas, afim de ser interrogado, as- 
sistir ao summario do processo e acom- 
panbal-o em todos os seus termos, sob 
pena do revelia, até final sentença e 
sua execução. E para quo chegue ao co- 
nhecimento do lodos o do dito aocusado, 
mandei passar o presente edital que será 
af.fixado no logar do costume o publi- 
cado no Diário da Justiça. Outrosim, 
faz mais saber que, as audiências do 
juizo tem logar no Palacio da Justiça, 
á rua D. Manoel n. 29, em todos os dias 
nleis, das 12 ás 15 horas. Dado o pas- 
«aefo nesta Capital, aos doze dias do 
mez do junho de mil novecentos e vinio 
o nove. Eu, Oswaldo lorio, escrevente 
.iuriwnentado, o escrevi. E ou, Jayme dos 
(Reis (lastro, escrivão, o subscrevi. — 
F. de liarros fíarreto. 

Juízo dc Direito du Sétima Vara 
Uri minai 

O Dr. Leopoldo C. A. Duque Estrada 
Júnior, juiz da Sétima Vara Criminal 
do Districto Federal, ele.: 

Faz saber a todos que o presente edi- 
tal com o prazo de 10 dias virem, ou 
delle jjoticia tiverem, que o Dr. pro- 
motor publico denunciou José do Morro, 
de oôr branca, typo de porluguez, ca- 
bolloe castanhos, estatura mediana, do 
32 amaos presumiveis, como incurso nas 
ueniw dos uris. 356, 358 e 18 á 3' do 
Codigo Panai. B como não tenha sido 
possivel inlimal-o pessoalmente chamo 
e oito o referKlo denunciado a compa- 
recer nesle juizo no dia 27 do correntr, 
;\s 12 horas, afim de ser interrogado, 
assistir ao summario do processo c 
acompanht»l-o em todos os teus termos, 
.sob pena dc revelia, até final sentença 

0 sua execução. E para que chegue ao 
conhecimento de todos e do dito ao- 
cusado, mandei passar o presenfe, edita' 
que será affixado no logar do costume o 
publicado no Diorio da Justiça. Ontro- 
sim, faz mais saber que, as audiências 
do juizo são diarias e leom logar no Pa- 
lacio da Justiça, á rua D. Manoel. Dado 
e passado nesta Capital, aos 10 da ju- 
nho de 1929. Eu, J. do Souza Gomes, 
escrivão, o subscrevi. — Leopoldo C. 
A. Duque Estrada Júnior. 

Juízo de Direito da Selimu Vara 
Criminal 

O Dr. Leopoldo G. A. Duque Estrada 
Júnior, juiz da Sétima Vara Criminai 
do Districto Federal, etc.: 

Faz saber a todos que o presente edi- 
tal com o prazo do 10 dias virem, ou 
delle noticia tiverem, que o Dr. pro- 
motor publico denunciou o individuo 
vulgo "China", de côr parda, estatura 
regular, moço, como incurso nas pe- 
nas dos arls. 356 c 358 do Gogido 
Penal. E como não tenha sido pos- 
sivel intiinal-o pessoalmente chamo 
e cito o referido denunciado a compa- 
recer neste juizo no dia 29 do corrente, 
ás 12 hofaa, afim dc sor interrogado, 
assistir ao summario do processo e 
acompanhal-o em todos os seus termos, 
sob pena do revelia, até final sentença 
e sua execução. E para que chegue ao 
conhecimento de todos e do dito ac- 
cusado, mandei passar o presente edital 
que será affixado no logar do costume e 
publicado no Diário da Justiça. Outro- 
sim, faz mais saber que, as audiências 
do juizo são diarias o teem logar no Pa- 
lacio da Justiça, á rua D. Manoel. Dado 
o passado nesta Capital aos 7 de ju- 
nho dc 1929. Eu, J. do Souza Gomes, 
escrivão, o subscrevi. — Leopoldo C. 
A. Duque Estrada Júnior. 

Juizo de Direito da Sétima Vara 
Criminal 

O Dr. Leopoldo C. A. Duque Estrada 
Júnior, juiz da Sétima Vara Criminal do 
Districto Federal, ctc.í 

Faz saber a todos quo o presente edi- 
tal com o prazo do 10 dias virem, ou 
delle nolicia tiverem, que o Dr. pro- 
motor publico denunciou Ernesto Clau- 
si, natural desta Capital, de 24 annos, 
filho de Genaro Clausi e Carmélia 
Clausi, guarda-llvros, morador á rua do 
Núncio n. 15, cointo incurso nas penas 
dos arts. 356. 357 e 358 do Codigo Pe- 
nal. E como nfio tenha sido possível 
intimal-o pessoalmente chamo o oito o 
referido denunciado a comparecer nesta 
Juizo no dia 26 do corrente, ás 12 ho- 
ras, afim de ser iníerrogado, assistir 
ao summario do processo c acompn- 
nTTal-o cm lodos os seus termos, sou 
pena de revelia, até finai sentença e 
sna execução. E para que chegue ao 
conhecimento de lodos e do dito accu-» 
.«do, mandei passar o presente edital 
que será affixado no Jogar do gnstunaa 
o publicado no Diorio da Jus tiro. Outro-' 
stm. faz mais saber quo. as audiências 
do juizo são diarias e teem logar no Pa^ 
laeio da Jusftç», á »u* D. Monool. Dado 
e passado nesta Capifal a<vi IP de ju- 
nho <te 1929. E'», J. de Sou/n Gorne», 
escrivão, o subscrevi. — Leopoldo C. 
A. iiuquf kttrmàa Júnior. 

Juizo de Diecito da Sétima Vara 
, Criminal 

CV Dr. Leopoldo,C. A. Duque Eslritda 
Júnior, Juiz du SeUma Vaia Criminal do , 
Districto Federal, ele.; 

Faz saber u lodos que o presente «fi- 
tai com o prazo dc 10 dias virem, ou 
dello noticia tiverem, que o Dr. pro- 
motor publico donumnou Nelson Pontes 
de Oliveira, natural do Alagoas, de 22 
annos, filho do Anfouin Otympio de Oli- 
veira c Quitéria Pontes de Oliveira, do 
commercio, inorador á rua José Mau- 
ricio n. 15, como incurso nas pena? 
dos. arts. 356, 337 o 358 do Codigo Pe- 
nal. E como não tenha sido possivel 
intimal-o pessoalmente chamo o cito o 
referido denunciado a comparecer neDe 
juizo no dia 26 do corrente, ás 12 ho- 
ras, afim de, ser interroga tio, assistir 
ao summario do processo « acompa- 
nhal-o em todos o- seus termos, sob 
pena de revelia, até finai sentença e 
sua execução. E para que chegue ao 
conhecimento de tortos e do dito aocu- 
sado, mandei passar o presente edital 
que será affixado no logar do costumo 
o publicado no Diário da Justiça. Outro- 
sim, faz mais sabor que, as audiência? 
do juizo são diarias o teem logar no Pa- 
lacio da Justiça, á rua D. Manoel. Dado 
e passado nesta Capital, aos 10 de ju- 
nho de 1929. Eu, J. de Souza Gomes, 
escrivão, o subscrevi. — Leopoldo C,^ 
A, Duque Estrada Júnior. 

Juizo d:i Quarta Pretória Civet 

De praça, com o prazo de dez (i0) dias, 
na fónna abaixo 

O doutor Martinho Garcez Caldas Bar- 
roto, juiz da (iuarU Pretória Givel do 
Districto Federal, ete.: 

Faz saber aos que o presente edital 
virem o a quem interessar possa que, no 
dia 13 de junho do corrente anno, na 
séde deste juizo, á rua do Gattete nu- 
mero 271, sobrado, apés a audiência do 
cstylo, que so realiza ás 13 horas, serão 
levados a publico prégâo do venda e ar- 
rematação os bens penhorados na acção 
executiva movida pela Sociedade Coo- 
perativa dos Cbaufíeurs Proprietários, 
contra João Soares Correia, os quaes são 
os seguintes, cora o respectivo preço do 
avaliação: 2 (duas) bancadas de ma- 
deira para officina, 60ã (sessenta mil 
róis) i dous tornos de bancada, sendo um 
do haste e um comraum, 100$ (sem mil 
réis); um torno mecânico do fabricanto 
"Nielsen Wlnther'', NLwl 225, typo gran- 
de, em regular estado de conservação, 
1:5001 (um conto o quinhentos mil 
róis); um torno mecânico typo médio, 
com duas escalas, em perfeito estado do 
conservação, 1 ;300$ (um conto o tre- 
sonlos mil réis); uma machma de furar, 
do fabricante "Nielsen > Wmther", em 
perfeito estado do conservação, 800$ 
çollocenlos mil réis); uma machina es- 
meril. com doas pedras gastas, 150$ 
(couto e cincoauta mil réis); um eixo de 
truusmisnão par» virar as maobinas, com 
pujias o mancaes, 400$ (quatrocentos 
mit réis;; um motor Jo HF'., dç fabri- 
ooule Thomas B. Thrige Odonse, nume-,, 
ro 102.79», 2001; (durentoS rait réis); 
duas placas de castanhas, sendo umaí 
grande o uma pequena, SSOf (duzonzos e 
ciucoenta mit réis); duas lunetás puré 
tunao. aendo umn grande e aínar neau«-% 
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' na, 120$ (cento e vinte mil réis); um 
jogOnCom 21 engrenagens diversas, 210$ 

il(duzentos e dez mil réis); um gazome- 
tro de oxygenio, com installapão, em 
máo estado, "100$ (cem mil réis); uma 
forja de engrenagem, portátil, em máo 
èstado,.60$ (sessenta mil réis); uma bi- 
gorna, do tamanho médio, 50$ (cincoen- 
ta mil róis); uma caixa de tarracha, com 

; desandador o seis jogos de rosca, 80$ 
^(oitenta mil réis); uma tarracha pe- 
(quena, com rosca, 20$ (vinte mil réis); 

uma armação de madeira, com seis ga- 
vetas, 30$ (trinta mil réis); um armario 
de madeira para guardar ferramentas, 
em máo estado, 50$ (cincoenta mil réis). 
Importa a presente avaliação em 5:480$ 
.'{cinco contos quatrocentos e oitenta mil 
réis), preço por quanto vão os alludidos 
bens a esta praça. Quem, portanto, os 
mesmos pretender arrematar deverá 
comparecer no dia, hora e local designa- 
dos para a praça, que será feita medi- 
ante pagamento á vista ou fiança idónea 
por tx^es dias. Do que, para constar pas- 
saram-se este e outros de igual teôr, que 

; serão publicados e affixados, na fórma 
da lei. Dado o passado nesta cidade do 

! .Rio de Janeiro, aos vinte e cinco de maio 
'de mil novecentos e vinte e novo. Eu. 
'José França Júnior, escrivão, o subscre- 
vo. — Martinho Garcez Caldas Barreto. 

o IA niO PA JUSTIÇA' Junho Ué 

; Está conformo. 
(■'rança Júnior. 

O escrivão, José 
(4.556) 

quartos forrados e assoalhados, e o pu- 
xado em cozinha, banheiro W. C. la- 
drilhados e forrados. Está em regular 
estado de conservação. Edificado em 
terreno, murado dos lados e fundos e 
com gradil e portão de ferro na frente, 
medindo de largura na frente oito me- 
tros e vinte centímetros e de compri- 
mento vinte e um metros mais ou me- 
nos. Caso não haja licitantes acima da 
avaliação com desconto referido, serão 
os ditos bens submettidos a immediato 
leilão o vendidos pelo maior preço en- 
contrado. E quem os mesmos pretender 
arrematar deverá comparecer no local 
dia e hora designados. Para constar 
e chegar ao conhecimento de todos 
mandou dar o passar o presente e mais 
dous fie igual teôr que serão puolicados 
e affixados na fórma da lei. Dado e 
passado nesta Capital Federal, aos vinte 
e um de abril de mil novecentos e vinte 
e nove. Eu, Manoel Teixeira Peixoto, 
escrivão, interino, o subscrevi. —. 
Sylvio Martins Teixeira. (4.308.) 

Juízo da Quinta Pretória Cível 
Oe segunda praça com o prazo de vinte 

dias e abatimento legal de dez por 
cento e subsequente leilão para ven- 
da e arrematação do prédio e respe- 
ctivo terreno penhox^ados por Silva 
Lucca a Arthur Cardoso, na fórma 
abaixo: 
O doutor Sylvio Martins Teixeira, 

juiz primeiro ^uppleute em exercicio 
pleno da Quinta Pretoiua Civel do Dis- 
tricto Federal, etc.; 

Faz saber aos que o presente edital 
do segunda praça, com o prazo de vinte 
dias e abatimento legal de dez por cento 
c consequente leilão virem, ou delia 
conhecimento tiverem c a quem inte- 
ressar possa, que no dia treze de, junho 
proxirao futui'0, ás treze horas, logo 
após a audiência do estylo e na séde 
deste juízo, á nua dos Inválidos numero 
cento e cincoenta e dous, o porteiro dos 
«uditorios trará a publico prégãu de 
venda e arrematação a quem mais dér 
e maior lance offerecer acima da ava- 
liação do vinte e dous contos do réis, 
que, pom o abatimento legal de dez por 
cento, fica reduzida a dezenove contos 
e oitocentos mil réis, o prédio c respe- 
ctivo terreno; á rua Claudina numero 
cento e sessenta, na Estação do Meyer, 
penhorados por Silva Lucca a Arthur 
Cardoso, no executivo que lho move por 
esto juizo o cartório do escrivão quo 
esto subscreve, tendo os característicos 
seguintes; prodio aáSobx"adado, de fei- 
tio da plalibanda, tendo na frento duas 
Janellas de peitoril e uma porta dando 
para um alpendre ladrilhado e coberto 
com telhas typo francez, no porão dous 
mezzanlnos. Conslrucção do pedra, cat 
e tijolos, coberto com telhas typo fran- 
cez, medindo de largura na frento sete 
melros e sessenta centimelros e de com- 
primento o corpo principal, sete metros, 
cm seguida puxado medindo de largura 
dous melros o trinta e cinco centimetros 

de comprimento quatro metron e oi- 
jlbnta e cinco centimetros. Divide-se o 
corpo orinoipal em duas salas e dous 

Juízo da Sexta Pretória Civel 
Do citação, com o prazo de quinze dias. 

aos terceiros interessados, para scien- 
cia do sequestro convolado «m penho- 
ra, em bens de^D. Maria Dejanira Sil- 
va Zenha, na Tórma abaixo 
O doutor Edgardo Limoeiro, juiz em 

exercicio da Sexta Pretória Civel do 
Districto Fedei'al, etc.; 

Faz saber a todos que o presente edi- 
tal de citação a terceiros interessados, 
com o prazo de quinze dias, virem ou 
delle conhecimento tiverem, que, do 
parte de Antonio Gonçalves Filho, nos 
autos de executivo que move a D. Ma- 
ria Dejanira Silva Zenha, por ter o se- 
questro, convolado cm penhora, feito em 
bens da executada, recahido em cin- 
coenta acções da Companhia de Fiação 
e Tecidos Magéense, me requereu que, 
nos termos do art. 1.009 do Codigo do 
Processo Civil o Commercial, fossem ci- 
tados por editaes os terceiros interessa- 
dos, para sciencia do dito sequestro. E 
por ser justo e legal o pedido, fiz ex- 
trahir o presente edital, pelo qual cito, 
chamo e requeiro os terceiros interos- 
saaos, para sciencia do sequestro, con- 
volado em penhora, que recahiu em cin- 
coenta acções da Companhia de Fiação 
e Tecidos Magéense, de propriedade da 
executada D. Maria Dejanira Silva Ze- 
nha. E, para que chegue ao conheci- 
mento de todos a quem interessar possa, 
vae este sor publicado no Diário da 
Justiça, extrahindo-sc cópias, para os 
fins legaes. Dado c passado nesta ci- 
dade do Rio de Janeiro, aos 21 de março 
de 1929. Eu, Benjamin de Andrade Fi- 
gueira, escrivão interino, o escrevi. — 
Edgardo Limoeiro. (4.589) 

Juízo da Sétima Pretória Cível 

De 1* praça, com prazo de 20 dias, para 
venda do wnmovel á Estrada Santa Isa- 
bel n. 46, Bento Ribeiro, na fórtna 
abaixo: 
O Dr. Antonio Bernardino dos Santos 

Netto, juiz da Sétima Pretória Civel, 
etc.; 

Faz saber aos que este virem, que no 
dia 13 de junho proximo futuro, logo 
após a audiência do estylo, que será ás 
13 horas, na séde deste juizo, á rua Ner- 
val de Gouveia n. 161. Cascadura, o 
official de justiça portevro, trará á pu- 

blico pregão de venda em primeira pra- 
ça e por 8:000$000, os bens penhorados 
a João iBegino Maria, no executivo por 
promissórias que lhe move Mqnoel José 
do Patrocínio, e cujos bens consistem' 
no prédio supra mencionado á Estrada 
Santa Isabel n. 46, quqffoi avaliado em 
8:0001000 e descripto pelos avaliadores 
privativos como sendo prédio terreo, 
construcção de frontal de tijollo, por- 
taes de madeira, coberta com telhas typo 
francez, medindo de largura na frente 
6,90 o comprimento do corpo prmcipal, 
6m,80, em seguida puxado medindo 4m,60, 
de largura e 5m,00 de comprimento. 
Dividido em 2 salas, 2 quartos, cozinha 
de chão e telha vã. Nos fundos, em con- 
tinuação ao prédio existe uni telheiro 
feitio do chalct, medindo de largura 
2m,80 e 7m,30 de comprimento. Divi- 
de-se em sala, quarto e cozinha de .chão 
construcção de frontal, coberto com zin- 
co. Está cm regular estado de conser- 
vação. Edificado cm terreno cercado na 
frente em madeira dos lados e fundos com 
cerca viva, medindo lOm.OO x 50m,00. 
Avaliamos em 8:0001000. Rio, 2 de 
abril de 1929. Luiz de Mello Sampaio. 
Delio Guaraná de Barros. E quem pre- 
tender arrematar os ditos bens, deverá 
comparecer ao local, dia e hora designa- 
dos, para quo a praça se realize c se- 
jam elles arrematado por quem mais dór 
e maior lance offerecer sobre o preço da 
avaliação. E para constar mandou pas- 
sar o presente que será affixado no lu- 
gar do costume e publicado pela im- 
prensa. Rio do Janeiro. 17 de maio de 
1929. Eu, Ubirajara Braz Pereira da 
Silva, escrevente juramentado o escrevi. 
E eu, Dioclécio Duarte, escrivão, o sub- 
screvi. — Antonio Bernardino dos San- 
tos Netto. Está conforme, o escrivão, 
Dioclécio Duarte. (4.477.' 

Juízo da Sétima Pretória €iiel 

De segunda praça, com o prazo de 2(> 
dias e abatimento legal de 10 %, para 
venda de immovel á rua Ouarany 
n. 46, na fórma abaixo; 

O Dr. Antonio Bernardiino dos San- 
tos Netto, juiz da Sétima Pretória Civel 
do Districto Federal, etc.: 

Faz saber aos que este virem ou co- 
nhecimento delle tiverem, que no dia 13 
de junho proximo futuro, logo após a 
audiência do estylo, que será ás 13 ho- 
ras, na sala deste juizo, á rua Nerval 
de Gouveia n. 161, estação de Casca- 
dura, o official de justiça que então 
servir de porteiro, trará a publico pré- 
gão, em 2* praça, pela quantia de 
13:500$, valor da avaliação, feito o des- 
conto de 10 %, os bens penhorados a 
José Maria Pimenta, nos autos de exe- 
cutivo por duplicata, quo lhe movem 
J. R. Nunes & Comp. e cujos bens 
consistem no immovel á rua Ouaranv 
n. 46. que foi avaliado da fórma se- 
guinte; Prédio assobradado sito á rua 
Guarany n. 46, Quintino Bocavuva. 
chalet. tendo na frente duas janella« de 
peitoril e dous mezzaninos no porão, 
entrada ao lado. Construcção de pedra 
e ral até o vigamento o dalil rwrn cima 
de tijolo: portaes de mossa, coberto com 
telhas typo francez. medindo de lar. 
gura na frente seis metros e 20 centí- 
metros e de oomprimento o corpo prin- 
cipal sete metros; em seguida, tia um 
puxado que mede rle laranra sei» 'ue- 
tros e 20 centimetros por dous metros 
e 85 cenlimotros, Divelç-se cm duas 
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SBalas e tres quartos, forrados c. assoa- 
hadoe c casinha cimentada o do telha 

Vã. Está em repulor estado de conser- 
vação. Nos fundos do terreno existem 
dous barracões, sendo o menor coberto 
com telha de canal e de oonstmeção do 
madeira, aberto em um deposilo do 
cbfio o tolha vã, medindo de largura 
cinco melros c 65 contimclros por dous 
metros e 60 contimetros. Está em mão 
estado do conservação. O maior, de 
const,moção de madeira, feitio beira 
de telhado, coberto com telhas typo 
írancoz. Divide-ao em quarto e sala 
assoalhados e dc telha vã, medindo de 
largura 10 metros o 45 conlimetros por 
quatro metros e. 6o centimelços. Está 
em regular estado do conservação. As 
edificações acima doscriplas, estão 
construídas em terreno cercado doa la- 
dos o fundos com grado dc madeira na 
fronte medindo de largura 11 metrôs 
por 60 metros pouco mais ou monos de 
extensão. Avaliamos em 15:000$ a pré- 
dio, terreno e barracões. Importa cm 
15:000$ a presente avaliação. Hio da 
.Tanoiro, 23 de fevereiro do 1929. — 
Luiz Mello Sampaio. — Delio tluaraná 
do Barros. E caso não haja licitante 
para o mencionado immdveí pelo preço 
da avaliação, reduzido de 10 %, ou se- 
jam 13:500$, o imraovol descriiito será 
levado a leilão para sar arrematado por 
quem mais dor e maior lance offerecer, 
scientcs do que o pagamento será á vista 
ou cm tros dias, meaianto fiador idoneo. 
R para constar, mandou passar o pre- 
sente, que será affixado no logair do 
costumo e publicado pela imprensa. Rio 
do Janeiro, 14 de maio do 1929. Eu, 
TJhiri\j.ira Braz Pereira da Silva, es- 
crevente juramentado, o escrevi. Eu, 
Dioclécio Duarte, escrivão, o subscrevo. 
— Antonio Bernardino dos Santos 
Nctto. Está conforme, o escrivão, Dio- 
clécio Duarte. (4.352> 

Juízo da Selima Pretória Cível 

De segiunda praça com prazo de vinte 
dias, em rectificação, na fónna abaixo 

O Dr. Antonio Bernardino dos Santos 
Netto, juiz da Selima Pretória. Cível, 
efe.: 

Faz saber nos que esto virem que em 
13 do junho proximo futuro, logo após 
a audiência do extylo (juo será ás 13 
horas, neste juizo, á rua' Nerval do Gou- 
veia n. 161, Gsscadura, o offioial de 
Justiça, porteiro trará a publico pre- 
gilo de venda em 2* praça os bens pe- 
nhorados a Buclydea Pires de OHvejra 
no executivo q»« lho movo Edgard Lima, 
e cujos bens consistem no prédio, sem 
o terreno á Estrada' do Porlolla n. 327 
que foi dnscripto como sondo prédio 
moderno com duas janellas, oonstruoção 
de frontal e varanda ao lado, medindo 
7n),50 x 6ni,«fl, com duas salas o dous 
quartos o oonsinha no puxado assoslha- 
do o forrado. Avaliado em 7:000$000 
pelos avalladoroa privativos. E caso não 
naja licitantes, preço da avaliação com 
nbotimenlo do 10 %, ou seja 0 iSOOÍOOO, 
será o mesmo submettido a leilão a 
q^iom mais dór, scientes que o pagamen- 
to será á vista ou cm tres dias com fia- 
dor Idoneo. Para constar lavrei otto 
que será affixado no Juiro o puWioado 
na imprensa. Hto do Janeiro, 11 do 
maio do 1929. Bu, Ubirsjara Braz Pe- 
reirn da Silva, eserevento juramentado, 
o (werevf. Bu, Dtocleeto Duarte, escri- 
vão, o subscrevo. — .1 ntonio Bernardi- 
no do» Santo» Netto, 

(4.827) 

Juízo da Sétima Pretória Cível 

De segunda praça, com o prazo de 20 
dias, a abatimento legal de 10 % o 
subsequente leilão, dos bens penhora- 
dos por Fernando Américo de Rezende 
a Antonio de Andrade Monteiro, na 
fórma abaixo; 
O Dr. Antonio Bernardino dos Santos 

-\elto, juiz em exercício pleno na Sétima 
Pretória Givel do Districto Federal, etc.; 

Faz saber a todos que o presente edi- 
tal do .segunda praça, com o prazo de 20 
dias virem, ou dello conhecimento tive- 
rem, ou ainda a quem interessar possa, 
que no dia 13 de junho vindouro, ás 13 
horas, após a audiência do estylo o na 
sala respectiva onde funooiona este 
juízo, á rua Nerval de Gonvôa n. 101, 
Gascadura, o porteiro dos auditórios 
trará a publico pregão de venda o arre- 
matação, a quem mais der o maior lance 
oífereocr acima da avaliação de réis 
20:000$, que, com o abatimento legal de 
10 %, íi^a reduzido a 18:006$, os bens 
penhorados por Fernando Américo de 
Rezende a Antonio do Andrade Monteiro, 
os quaes constam do laudo seguiuce; 
Laudo de Avaliação: Os abaixo assigna- 
dos, avaliadores privativos das Pretorias 
do Districto Federal, em cumprimento 
ao respeitável mandado do Exxno. Sa'. 
Dr. juiz da Sétima Pretória Givel, diri- 
giram-se á rua Maria Josó n. 107, em 
Dona Clara, o a requerimento de Fer- 
nando Américo de Rezende, na acção 
executiva que move contra Antonio An- 
drade Monteiro, procederara á avaliação 
das seguintes bens: Primeiro lance, com- 
posto dos prédios lerreos denominados 
sob os números 1, 2 c 3, do feitio beira 
dc telhado, tendo na fronte carta um 
pen-ta o janella. Consfrucção do páo a 
pique, coberto de telhas typo francez, 
medindo de largura na fronte o lanço 
nove metros c 25 c 4,26 do compri- 
mento o corpo principal. Em seguida 
ha utn puxado coberto com folhas de 
zinco medindo de largura 1,70 e de com - 
primento 3,25. Dividr-se em sala, quar- 
to o cozinha, cimentados c telha vã, es- 
tão cm regular estado do conservação. 
Segundo lance, «ompoeto do easas terreas 
ns. 7 o 8. de feitio baira de telhado, 
tendo na fronte porta o janolla, coqstru- 
cção da frontal tijolo, coberto com tc- 
lhas typo francez, medindo de largura 
na frento o lança 6,25 e do comprimen- 
to o corpo principal 4,53, em seguida 
oxislc um puxado medindo do compri- 
mento 1,95 c do largura 1,T5: dividam- 
»e em sala, quarto e cozinha, cimenta- 
dos e de telha rã. Estão em bom esfadu 
de conservação. Terceiro lance, compos- 
to das casas terreas ns. 5 o G. do feitio 
bema de telhado, tendo na frente porta 
o janella, eonsrtrocoao do páo a pique, 
coberto de telhas typo francez, mediado 
de largura na frente o lance 6,10 o do 
comprinoonto o corpo principál 5.3o. ha 
cm seguida um puxado medindo de lar- 
gura f,70 o de comprimento t.35. Divl- 
dem-so em saia, quarto o cozinha, ci- 
mentados e telha vi. Estio cm regular 
estado de conservação. Quarto lanço, 
composto da casa torrea n. 4, dc feitio 
beira do telhado, tendo na fréufn duas 
jonellas e uma porta, oonstruoção de 
frontal tijolo, coberto eom telhas typo 
tranoes, medindo de largura na frenlo 
3.06 e de comprimento 3,25. Em seguida 
existo um puxado medindo <fe largura 
3,2o- o de comprímantn 2,00. Dtvidé-so 
eijar flgla, quarto e coxinha, oimentados o 
telha rtl. ItstA em regular estado de 
conservação, ffo quintal etlstem duas 

coberturas, sendo uma de zinco onde té 
acham installados dous tanques e a caixa 
de agua a o outro coberta de telhas typo 
francez, onde se acham iristalladas duas 
W. G. que servem, a todas as casas. Asf 
cdificaçõea acima descriptas são COR? 
slruidas eim terreno cercado «mm ara- 
me, dos lados o fluuda», sendo a fraatd 
em aberto, medindo este 24 metros de 
largura na íreote. e do oompriraonto 100 
metros, mais ou menos. Avaliamos ai 
cdUfieaçõtís o o terreno ern 20 ;00i>*0e0. 
vinte cantos de róis. Rio, dezoito de fe- 
vereiro de 1929. — Luiz de Mollo Sam-, 
paio. — Delio Guaraná de Barros. Es- 
tava devidamente sellada. Peta impor- 
tância supra referida de 20:000$, quéj 
com o abatimento legal de lo Vc, fiei 
reduzida a 18:000$, irão á segunda praça! 
deste juiro, o .piem os mesmos pretender 
arrematar, deverá comparecer no dia, 
hora e local mencionados, scientes de 
que, si não houver licitantes á ar- 
roniat.açfiOt serão os bens vendido^ 
em lerlão, independente de avaliação," 
cujos bens, nos termos da petição íeitâ 
Pelo exequente e junta ao§ autos a fo- 
lhas 55, estão hypatbecadbs. Para conj 
star o chegar ao conheeimento de todoá 
c a quem mteressaç possa, mandei dar 
o passar o presente èdilal e outros de 
igual feòr que serão í>ffixados no logat 
dc costume e publioadoB pela imprensa. 
Dario e passado nesta Capital Federal, 
aos 11 de nmio de 1929. Eu. Bernardo, 
Teixeira Pinto, escrevente juramentado, 
o escrevi. E eu, Lino A. Fonseca Júnior, 
escrivão, o subscrevi. — Antonio Ber- 
nardino dos Santos Netto. Está Confor- 
mo e devidamente sellada. — Pelo os-, 
cri vão, Bernardo Torneira Pinto, escre- 
vente juramentado. (4.252)" 

Juízo (Li Sefl,nnda Pretória Cri mi adi 
De oifaçio, com o prazo tfe dez dias, 

ao réo Ary Baptista ) 
O doutor Milton DarceHos. juiz da 

Segunda Pretória Criminal do DistrloM 
Federal, oto.: 

Faz sabor ao réo Ary Baptista, que 6 
pelo presente citado para comparecei- oes- 
te iuuo á praça Tiradentes n. 55,2° andar 
no d»a 20 do enrrente, á« 12 heras, afim 
de responder aos termos de um procee- 
so-orima intentado pela Justiça Publioa, 
pelo delicio pcovisto no art. 330, pa-s 
ragrapho 3a, do Codigo Penal, o ueUe 
defftn«u'r-se, sob pena de revelia. R 
para constar ao mesmo réo, ou a quenl 
miercssar possa, mandou passar o pre- 
sente oditaj, quo será affixado no logar 
«lo costuma e publicado no "Diário da 
Justiça", para oa fins de direito. ) 

Juízo dá Bqgonda Pretória Criminal, 
ao» 12 de junlio dc t929. Eu, ÍYaneiocó 
Barreto Ribeiro de Almeida, «sorivfio. 0 
Suheorevi. — O juiz, Milton Bareeliaf, 

Juízo ihi tSrgumta Ihxdoria Criminal 
De intimação, para sclonoia da aentençab 

oom, o prazo do 30, dias, ao réo App.* 
linario Dias, na fórma abaixo t 
O doutor Milton BarcoHtw. Juiz tf» 

Bogundn Proíoria Criminal do IMs' -n 
Fodaral, eto,: 

.tf; «ndemnado n 15 dias cfb prisão oa) 
lar, ãráo mibimo db ref«>ridó artigo, fl-' 
caiwo pelo presente Lntimadq para r\ xx e% I /x «\ c Ava f ^ x . r: x .     ■ ' cncia oa sepfença, o mie fuvird 
1o o prazo do qg o las fia. pnlditíação 
«. para usar do recurso, legal. ¥: ,mê 

quo chegue $o conhoolmemã do rffijg 
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"•de rjuem mais interessar possa, mandou 
pa-.-ar o presente que será affixaefo no 
fogar do costume e publicado na fór- 
ma da lei, no "Diário da Justiça". 

Juízo efa Segunda Pretória Criminal, 
ao^ 11 de junho de 1929. Eu, Francisco 
Barreto Ribeiro de Almeida, escrivão, o 
subscrevi. — O juiz, Milton Barcellos. 

iui/o da Segunda Pretória Criminal 
De citação, com o prazo de dez dias, 

i ao réo José Gonçalves 
O doutor Milton Barcellos, juiz da 

Gegunda Pretória Criminal do Districto 
Federal, etc.: 

Faz saber ao réo José Gonçalves, que 
é pelo presente citado para comparecer 
neste juízo, á Praça Tiradenles n. 55, 
~ andar, no dia 124 do corrente, ás 12 

tnoras, afim de responder aos termos de 
um processo-crime infentado pela Jus- 
tiça Publica, pelo d-elicto previsto no 
arl. 3, lei n 4.294, de 1921 e nelle 
defender-se, sob pena de revelia. E para 
constar ao mesmo réo, ou a quem inte- 
lessar possa, mandou passar o presente 
cdi al, que será affixado no lugar do 
costume e publicado no 'Diário da Jus- 
iiça , para os fins de direito. 

•luizo da Segunda Pretória Criminal, 
ao- 12 de junho de 1929. Eu, Francisco 
«►aireto Ribeiro de Almeida, escrivão, o 
subscrevi. — O juiz, Milton Barcelios. 

Juízo da Quarta Pretória Criminal 
O Dr. João Severiano Carneiro da 

Funha, juiz da Quarta Pretória Ointi- 
nal do Districto Federal, eto.: 

laz saber a todos que o presente edi- 
tal, com o prazo de dez dias virem, ou 
dei e noticia tiverem, que o Dr. mo- 
motor publico adjunto denunciou Ar- 
. 'L" ^oncciçãu, filho de Antonio Pin- to « de Mana Sebastiana da Conceição 
cocheiro, solteiro, brasileiro, analph.t- 
b to, residente a rua Marqueza de San- 

■ uL\n 'sCT0,inerrJ0 r>e,,as fl0 ar- ugo .,30, § 2 do Codigo Penal. E como 
mu» tenha sido possível intimal-o pos- 
soalniente. pelo presente cita e chama o 
leiendo denunciado a comparecer neslo 
juízo, no dia 27 do corrente, ás 12 ho- 
ras, afim de ser interrogado, na fórma 
da lei, e assistir á instrucção criminal e 
acompanhaUa em todos os seus termos 
até final sentença e sua execução, sob 
pena de revelia. R, para que clieguo ao 
eonhecimentn de todos c do dito accusa- 
do, mandou jiassar o presente edital, que 
será affixado no logar do costume o pu- 
blicado no Diário da Justiça. Outrosim, 
faz saber que as audiências deste juizo 
teein logar ás 12 horas, diariamente, á 
rua Pedro Américo n. 1, sobrado. Dado 
o passado nesta Quarta Pretória Crimi- 
na! do Districto Federal, aos 12 do ju- 
nho de 1929. B eu, Olympio de Houza 
Viaima, escrivão, o subscrevi. — João 
Severiano Carneiro da Cunha. 

Juízo da Quarta Pretória Criminal 
! O Dr. João Severiano Carneiro da 
Cunha, juiz da Quarta Pretória Crimi- 

! hal do Districto Federal, efe. ; 
í1 Faz saber a todos que o presente edi- 
tal. com o prazo de dez dias virem, ou 
dello noticia tiverem, que o Dr. pro- 
motor publico adjunto denunciou José 

.Eugénio da Costa, filho de Bruno Alves 
da Costa o de Francisca Maria da Con- 
ceição, brasileiro, carroceiro, solteiro, 
analpbabeto, residente á rua do« Jan- 

gadeiros n. 10, como incurso nas penas 
ido arligo tresontos o três (30tr do Co- 
nPari Penal. F. como não tenha sido pos- 

sível intimal-o pessoalmente, pelo pre- 
sente cita e chama o referido denuncia- 
do a comparecer neste juizo, no dia 3 
de julho proximo, ás 12 horas, afim do 
ser interrogado, na fórma da lei, e assis- 
tir á instrucção criminal o acompa- 
nhal-a em todos os seus termos afé final 
sentença e sua execução, sob pena de re- 
velia. E, para que chegue ao conheci- 
mento de todos e do dito accusado, man- 
dou passar o presente edital, que será 
affixado no logar do costume e publica- 
do no Diário da Justiça. Outrosim. faz 
saber que as audiências deste juizo teem 
logar ás 12 horas, diariamente, á rua 
Pedro Américo n. t, sobrado. Dado e 
passado nesta Quarta Pretória Criminal 
do Districto Federal, aos 12 do junho de 
1929. E eu, Olympio de Souza Vianna, 
escrivão, o subscrevi. — João Severia- 
no Carneiro da Cunha. 

Juizo da Quarta Pretória Criminal 
O Dr. João Severiano Carneiro da 

Cunha, juiz da Quarta Pretória Crimi- 
nai do Districto Federal, etc.: 

Faz sabçr a todos que o presente z di- 
tai. com o prazo dp dez dias virem ou 
delle noticia tiverem, que o Dr. pro- 
motor publico adjunto denunciou Julio 
dos Santos, filho de Julio dos Santos e 
de Rosa Rodrigues, solteiro, lustrador, 
brasileiro, analphabeto, residente á rua 
D. Julia n. 9. como incurso nas penas 
do artifo 330. § 2o, do Codigo Penal. E, 
como não tenha sido possível intimal-o 
pessoalmente, pelo presente cita e cha- 
ma o referido denunciado a comparecer 
neste juizo, no dia 2 de julho proximo, 
ás 12 horas, afim de ser interrogado, na 
fórma da lei, e assistir á instrucção cri- 
minal e acompanhai-a em todos os seus 
termos até final sentença e sua execução, 
sob pena de revelia. E. para que chegue 
ao conhecimento de todos e do dito ac- 
cusado. mandou passar o presente edi- 
tal, que será affixado no logar do cos- 
tme c publicado no Diorio da Justiça. 
Oulroslm, faz saber que as audiências 
deste juizo teem logar ás 12 horas, dia- 
riamente. á rua Pedro Amerieo n, 1, so- 
brado. Dado o passado nesta Quarta 
Pretória Criminal do Districto Federal, 
aos 12 de junho de 1929. E cu, Olympio 
de Souza Vianna, escrivão, o subscrevi. 
— João íirverictno Carneiro da Ounha. 

Juizo da Sexla Pretória Criminal 
O doutor Alvaro Moutinho Ribeiro da 

Costa, juiz da Sexta Pretória Criminal 
do Districto Federal, eto.: 

Faz saber a todos que o presente edi- 
tal com o prazo de dez dias virem ou 
delle noticia tiverem, que o Dr. promo- 
tor publico adjunto denunciou Heririquo 
Francisco Machado, brasileiro, natural 
do Estado do Rio, de 43 annos do ida- 
de, viuvo, caldeireiro de ferro, filho de 
Ignacio Francisco Machado e de Igna- 
eia Machado, analphabeto, como incur- 
so nas penas do art. 303 do Codigo 
Penal. E como não tenha sido possível 
intimal-o pessoalmente pelo presente, 
cita e chama a comnarecer neste ju.to 
no dia 25 do mez corrente, ás 12 horas 
afim de assistir ao summario do pro- 
cesso o acompanhal-o em todos os seus 
termos, até final sentença e sua exe- 
cução. sob pena de revelia. E para que 
chegue ao conhecimento de todos e do 
dito accusado, mandou passar o presen- 
te edital, que será affixado no logar do 
costume e publicado no "Diário d* Jus- 
tiça'". Outrosim, íhz mais «aber que as 
audiências do juízo são diaçias e Teem 

logar á rua dos Inválidos n. 152. Dado 
c passado nesta Capital Federal," aos 10 
de junho de 1929. Eu, Engenio Fonse- 
ca, escrivão, o escrevi. -- Alvaro Mou- 
tinho Ribeiro da Costa. 

Primeiro Offlcio de Protesto 
de letras c Títulos 

Acham-so em meu cartorio, á travessa 
do Commeroio n. 24, 1° andar, para serem 
protestadas por falta de pagamento, 
tres duplicatas, sendo uma de 20|!605. 
otra de 8:926$ e outra de 1:323$700, 
assignadas por Manoel Pinto (credor. 
Arthur Marques). Como não seja en- 
contrado o devedor, pelo presente o in- 
timo para pngal-as ou dar-me as ra- 
zões por não o faz. Rio de Janeiro, 12 
de junho de 1929. — O official inte^ 
r/no, Armindo Gomes Guia. 

y. 

Primeiro Offieio de Profeslo 
de Letras e Títulos 

Acham-so em meu cartorio, á travessa 
do Commercio n. 24, 1° andar, para serem 
protestadas por falta de 'pagamento, 
duas duplicatas, sendo uma de 5:750$ 
e outra de 3:172$600, assignadas por 
Bernardino Ferreira & Irmão (credor, 
Banco da Província do Rio Grande do 
Sul)., Como não sejam encontrados o* 
devedores, pelo presente os intimo parn 
pagal-as ou darem-mc as raz;ões por 
que não o fazem. Rio dc Janeiro, 12 de 
junho de 1929. — Armindo Gomrt 
Gmío. 

Primeiro Offieio de Protesto 
de Letras e Títulos 

Acha-sc em meu cartorio, á (ravessa 
do Commercio n. 24, r andar, para ser 
protestada por falta dc pagamento, 
uma duplicata dc 1:238$, assignada por 
Arthur Ferreira da Roclm (credor, Ban- 
co Nacional Uutramarino). Como não 
seja encontrado o devedor, pelo presen- 
te o intifHo para pagal-a ou dat-me as 
razões por que não fez. Rio de Janeiro. 
12 de junho de 1929. — O official in- 
terino, Armindo Gomes Guia. 

Primeiro Offieio de Protesto 
de Letras c Titulos 

Acha-se em meu cartorio, á travos«a 
do Commercio n. 24. C* andar, para ser 
protestada par falta do pagamento, 
uma nota promissória de 500$. emitti- 
da por Manoel Pompeu de Macedo e 
avalisada por Antonio da Silveira cre- 
dor, Banco Ni^cional Ultramarino)., 
Gomo não sejam encontrados o emit- 
tenle e o avalista, pelo presente os in- 
timo para pagal-a ou dar-nic as ra- 
zões por que não o fazem. Rio do Ja- 
neiro, 12 de junho de 1929. — O of- 
íicial interino, Armindo Gomes, Guia. 

Segundo Offieio do Protesto 
do Letras e Titulos 

Em meu cartorio, á rua do Ouvidor 
n. 43, sobrado, so acha para ser protes- 
tada por falta do pagamento, uma nota 
nromissona de 1:000$. emiUidu por. 
« Sí£» <íare8 ^A^ujo, o apresentada a protesto por Eleutério Ribeiro Este- 
ves; e como não seja aquelle encontrado, 
o intimo para pagal-a ou dar-me as ra- 
zões por que o não faz. 

Rio de Janeiro, 12 de junho de 192V 
— O official. Nelson Baptífla. 
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Segundo Ofíielo do Protesto 
de I^elras e Títulos 

Em meu caplorio, á rua do Ouvidor 
n. 43, Robrado, se acham para serem 
protestadas por falta do pagamento, três 
notas promissórias, uma de 1001. omil- 
tida por Carlos Honorio de Figueiredo; 
Uma do 275$, omittida por Oswaldo Ri- 
beiro; o a ultima do 1:000$, emittida 
por Jacob Gitelman, o apresentadas a 
protesto, respeotivamonte, pelo Banco 
Nacional Ultramarino, pelo Banco Eoo- 
nomico Nacional « polo Banco Ecopomioo 
Nacional; o qomo nfio sejam aquellos en- 
contrados, çs intimo para pa^al-as ou 
dar-me as razões por «fuo o naô fazem. 

Jlio de Janeiro, 12 de junho de 1929. 
— O offioial, Nelson Baptista^ 

Segundo Officio do Protesto 
de Letras c Títulos 

Em meu cartorin, á rua do Ouvidor 
u. 43, sobrado, se acha para ser proles- 
tada por falia do pagamento, uma du- 
plicata do 5(10$, polo saldo de 12511, assi- 
gnada por Zaltan Weiss, n apresentada 
a protesto por Perlin à Dectors; o como 
mão seja aquelle encontrado, o intimo 
para pagai-a ou dar-me as razões por 
que o não faz. 

Jlio de Janeiro, 12 de junho de 192(). 
— O offioial, Nchon liaptista. 

Segundo Officio do Protesto 
úo Letras c Títulos 

Em meu cartório, á rua do Ouvidor 
n. 43, sobrado, se acham para serem 
protestadas por falta do pagamento, Ires 
duplicatas, uma do 188$, assignada por 
Manoel Pereira Dias; uma do 316$. assi- 
gnada por Josó Augusto Cabral; o a ul- 
tima de 1:249$, assignada por Rocha & 
Cabral, e apresentadas a protesto por 
José da Silva Gonçalves; e oomq não se- 
jam aquellos encontrados, os intimo para 
pagal-aa ou dar-me as razões por que o 
pão fazem. 

iRio do Janeiro, 12 do junho do 1989. 
— O officinl, Nelson Ooptista. 

Terceiro Officio do Protesto 
de Letras e Títulos 

Está em meu carlorio, á rua da Qui- 
tanda n. 130, 1°, para sor protestada 
por falta de pagamento e por parle ds 
Gonçalves Sá A Comp., uma promissória 
de 577$C100, omittida por Mário de Vi- 
renzi e avalizada por Haphael Bernardox 

ri'Almeida: o não sendo estes encontra- 
dos, pelo presente os intimo a pagal-a 
ou dar-me as razões por quo o não fa- 
*em. 

Rio do Janeiro, 12 de junho de 1929. 
O offioial, '/.aroastro Ti. Alvar^a, 

Terceiro Olfieio de Protesto 
de Letras o Títulos 

Está em meu carlorio, á rua da Qui- 
tauda n, 130, Io, para sor protestada 
por falta do pagamento e por parto da 
B. A. Martinelli, uma duplicata de réis 
1:0519800, assignada por Waldemiro 8vl- 
los; o não sondo esto encontrado, pêlo 
presente o intimo a pagal-a ou dar-iua 
as razões por que o não faz. 

Rio de Janeiro, 12 de Junho do 1929. 
»— O offioial, 7iOroaslro li. Alvwupa. 

Terceiro Officio de Protcblo 
de letras e Títulos 

KmIiík era meu carlorio, á rua da Quí- 
lauda n. 130, Io, para sor protcsuida 
|>or falta do pagamento « por parto do 

Banco Boavista, mandalario. uma duplír 
cata de 1 ;0o8S9i)fl, as-ignada por J. F. 
Guimaraes & Cornp.; <■ não sendo estes 
cnconIrados, pelo presente os intimo 
a pagal-a ou dar-me as razões por quo 
0 não fazem. 

RA0 l-t JaVe^0- 12 de Junho de 1929. O ofucial, Zoroastro H, Alvarenga 

Terceiro Officio de Protesto 
de Letras e Títulos 

Está em meu cartorío, á rua da Quí- 
^ lí" **< Para SOT protestada por falta de pagamento o por parfe de 

1 e,t* * Comp.. uma oupfknta de 3429. assignada por A. Corria; c não 
«endo este onoontrado, pelo presente o 
intimo a pagal-a ou dar-me as razões 
por que o não faz. 

Hjo de Janeiro. 12 do junho de 1929. 
— O official, Zoroastro ff. Alvarongn. 

Terceiro Officio de Protesto 
de Letras e Titules 

Está em meu cartório, á rua da Qui- 
tanda n. 130, 1% para ser protestada 
por falta de pagamento e por parte do 
Bank of London, uma letra de oamb o 
de £ 428.11.8, acceita pela Imbrica de 
Tecidos Sul Americana S. A.; o não 
sondo esta onoontradti, pelo presente a 
intimo a pagal-a ou dar-me as razões 
por que o não faz. 

Rio do Janeiro, 12 de junho de 1929 
— O offioial, Zoroastro fl. A/rormgo, 

Terceiro Officio de Protesto 
de Letras c Títulos 

Está em meu carlorio, á rua da Qui- 
tanda p. 131^ 1*, para sor protestada 
per falta de pagamento e por parte de 
Banco Boavista, uma letra do cambio de 
£ 78.13.6, acceita por Ferraz Rego A 
Comp.; e não sendo osto» encontrados, 
pelo presente os intimo a pagal-a ou dar- 
me as razões por que o não fazem, i 

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1929. 
—- O official, Zoroastro R. Alvarenga'. 

Terceiro Officio de Prolc.slo 
de Leiras c Títulos 

Estão em meu carlorio, á rua da Quj- 
landa n. 130, 1', para serorn prolestadrà 
por falta de pagamento e por parte de 
José Corrêa Lopes, duas promissórias, 
sendo uma de 2:100$, e outra do 1 ;(ioo$, 
ambas emittidas por Llshõa Júnior & 
PaljrçL o avalizadas por Manoel Gaspar 
da Silva Lishòa Júnior; e não sendo es- 
tes encontrados, pelo presente oá.,intimo 
a pagal-a ou dar-me as razões por que cf 
não fazem. 

Rto de Janeiro, 12 do junho de 1920. 
•r- O official, Zoroastro R. Alvftrwgo* 

Terceiro Officio de Protesto 
de Letras e li tu los 

Está em 'uou raKorte, á rua da Qui- 
tanda n. 130^ l», para «or protestada 
por falta do pagamento e por parte do 
Banco Industrial o- Agrioola. unia pro- 
missória do 3;5009, saldo l:M0t. emit- 
tida por M. Fonseca A STv», a uvalisada 
por Waldemar A Ribeiro; a não sendo 
estos oncorIrados, pelo presente os inti- 
mo a pagal-a ou dar-me as ratõos por 
quo o não f&zom. 

Rio do Janeiro. 12 de Junho dn li)29. 
— O official, Zor>uufre H, Alvarenin'. 

Primeira táBfciuusyrijiçiãt) .tudúúari» 
áiili i ar 

phimbiua AUononiA do. kxvhcit 
IX' citação 

0 doutor Ja&o Paula Barbosa Líidíl. 
primeiro auditor, ean virtudo da IçT 
ele.. 

Faz sabei aos que o presonte edital, 
oom o prazo de 10 dias. virem ou delie 
«oaheolinento tiverem, que, pelo ure- 
aeuto odital, visto mio ler sklo possível 
uiiimal-o pessoalmente, por náo ser 
cnroiiirado, é citado a comparecer nesta 
auaitaria no dia 15 do ccuTenie, áã 12 
horas» no andar terreo do tíuprem»- 
Tribunal Militar, sito á Praça da Re 
publica u. 123, perante o r Conselho 
«o Jusf.íiCa Militar, o réo Francisca 
Pranco da Oliveira. 3o sargento do 2- 
Ragmwnh) de Infamaria, afim de. na 
contorm idade da lei o sob pena de rr.- 
velin, ser processsclc como títcurso ir 
art. 166 do tijdigo Penai Militar, en 
virtude da denuncia. Denuncia: Exmo 
br. Dr. 1" auditor — O l' promotcc 
militar vem denunciar o 3' sargento do 
2", 14. i. lianoiscc- Franco de Utíveira. 
«orno motttéo. uo art 166 i . Cadimo 
Penai Mili, ar, ptdo^ íactoj seguintés; 
Em 30 de novembro do anno do 11)°$ 
cm parte Jirigida ao seu commandante, 
commiaiicuu o l" tenente contador, do 
3° Batullião do 2? R. I., Francisco Xa- 
vier da Graça que, assumindo o com- 
nmudo da sub-uaidadi! em 21 dnquclte 
moz, resolveu, no dia 27, a fazer a con- 
fercnci» da carsa que Ih? ia ser en- 
tregue, o quo não levou n effeito por 
ter, nessa data. passado a ausente o 3* 
sargento íurriul Krancisco Franco do 
Oliveira e «8taI, seu' commandante da 
Batalhão cm uma conimisíSj do exa- 
mes; não lendo, a-sim, de quem re- 
oebtit-a. Km vista dosta parte, foram 
nomeadas tres conanisaCes: uma, que 
procedeu ;l coirferanria da carga; outra, 
aos oxames da reifcçflo da carga o des- 
ciugí o aos talõos de, pedtòos da ll» 
companhia, referentes aos annos de 
li>23 a 3ft do novembro de 1D28, o a 
lerocn-a, para avaliar o damno causado 
á Fazenda Nacional. Pela primeira das 
commisaõas indicadas, foram apuradas 
as seguintes irrogularitiadcs; 1", falta 
dc grande monta, como sejam: 16 sa- 
bveartmidiaes Mauser, moclolo 1908, 
com as re-pectivas bainhas, um binó- 
culo prismático, uma pistola l'arabel~ 
lum, 20 varetas do aço para fuzis, dous 
far,(>c*.de- malt», com bainha; novo bar- 
racas para chias praças; vinte o (ra» 
cantis ■ dn aJumimo, trfnta o um capa- 
cetes de lona, para campanha: vinte o 
cinco ,.capotes Je panno kaki o outros 
artigos: 2", faltas de poquena monta, 
todas constantes do termo de íls. 1. 
Pela" segunda, comniisaão foram nota- 
da», .entro ouuvií, as seguintes irregu- 
laridades: 1°, que a fotação da carga, 
da ri' cqmyanÍH»,, do anno do 1928» 
está viciada em toda a parto do conta- 
bilidade;, niio ofmferò coip a do almo- 
yarifarti) (fls. 191 f 2*;'íi relação ria 
carga de 1923 apresenta também uma 
s^ido de jrrqmilaridHdes, conformo o 
exame pericial cF fis. 90 Tunbeni 
assim n de 1924 3!*, a relação da cu'sa 
de 1925 &ltá total monte uieúuta. Sua 
ccntabitldade, fcíli teuia a tauis, está 
riscada dc alto a baizo (fl». 20); 4% a 
relação da carga de 1986 está lambem 
IrrcHulariB.aiUí cxerípl.urada (fia. 20); 
5*. a relação ia carga do 1027 apre- 
senta igualinonte. renas irrcguUu-ida- 
des (fl». 21). Pala tmceira commis- 
eicx foi procedida á avaliação do (kunua 
soffrido pula Fu/onda Nacional, que 
monta a 3:"939771 'fia. 23). PoAc-J 
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riormente, parte do material foi re- 
posto pelo capitão Josó Soares Neiva 
;(fls. 32), o que, entretanto, em nada 
altera a situação do accusado. Deixo 

"de incluir na presente denuncia os no- 
mes dos cabos José Lourenço e Pedro 
'Alexandre de Souza, bem como os of- 
ficiaes a que so refere o Sr. encarre- 
gado do inquérito, porquanto, em rela- 
ção aos cabos só existe a frágil pre- 
sumpção de co-delinquencia, por terem 
ndo elles auxiliares directos do ac- 
cusado, o que, desacompanhado de ou- 

1 tras circumstancias, não basta; e. 
quanto aos officiaes, melhor será 
aguardar a solução deste processo, onde 
suas responsabilidades serão esclareci- 
das, afim do que se possa, com maior 
conliecimento de causa, agir na fórma 
da lei. Deixo também de denunciar o 
accusado pelos crimes do falsidade ad- 
ministrativa porque não ha, nesto pro- 
cesso, elementos seguros de convicção, 
o que, entretanto, não impedirá esta 
promotoria de, em qualquer tempo, 
fazel-o. Em face do exposto, espera 
esta promotoria seja a presente denun- 
cia recebida, para os fins de direito. 
Rio. 6 de maio de 1926. — Octávio 
Murgel de Rezende, promotor. Teste- 
munhas: Raymundo Bertholdo Mar- 
ques, José Lourenço Luciano, capitão 
José Soares Neiva, capitão Antonio 
Alevaudrino Qaya, Eurico Paiva Lima 
o Waldemar Fonseca Quaresma. Dada 
e passada nesta Capital Federal, aos 
tre- dias do mez do junho do anuo de 
mil novecentos o vinte e nove. Con- 
fere. —- José Sabino da Silva, escrivão. 
't- João Paulo Barbosa Lima. 1° au- 
f ditor. 
i" - 
Primeira CirciunscripçSo Judiciaria 
4 Militar 

PRIMEIRA AUDITORIA DO EXERCITO 
iDe citação 

• O doutor João Paulo Barbosa Lima 
I/nmeiro auditor, em virtude da lei' 
^tc.: 

Faz saber aos que o presente edital 
com o prazo de 10 dias, virem ou dclle 
conhecimento tiverem que pelo presen- 
te edital, visto não ter sido possível in- 
timal-o pessoalmente, por não ser en- 
contrado, ó citado a comparecer nesta 
auditoria no dia 15 do corrente, és 12 
horas, no andar terreo do Supremo Tri- 
bunal Militar, sito é praça da Republi- 
Óa n. 123, perante o conselho de jus- 
tiça militar, o réo Eduardo Gomes, pri- 
meiro tenente da arma de aviação, afim 
de ser, na conformidade da lei e sob 
penf de revelia, julgado como incurso 
no artigo 117 do Codigo Penal Militar, 
(jelo crime do deserção. Termo de de- 
serção. Aos vinte e tres dias do mez de 
janeiro do anno de mil novecentos e 
.vinte e oito, nesta cidade do Rio de Ja- 
neiro, no Departamento do Pessoal da 
Guerra, presente o general de brigada 
Estanisláo Vieira Pamplona, "chefe do 
mesmo departamento e as testemunhas 
capitão Ricardo Augusto Moreira e 

; Leoncio de Figueiredo Neiva, e capitão 
graduado reformado Antonio Julio de 

i Andrade, foi por mim, capitão Arthur 
Jovino Marques, lido o edital as-ignado 
pelo coronel Alberto Loureiro Wander- 
ley, chefe do gabinete, datado de qua- 
torze de janeiro de mil novecentos e 
vinte e oito, e publicado nos Diário Of- 
*ficial de quinze a vinte e dous do mes- 
mo mez, e pelo qual ó chamado a com- 
parecer a este departamento dentro do 
prazo de oito dias, a contar daquolla 
primeira data (quatorze do corrente), 

'lob poiíiA- dc ser considerado desertor. 

na fórma do artigo cento é dezesete do 
Codigo Penal Militar e processado do 
accôrdo com a lei. o primeiro tenente 
Eduardo Gomes, da arma de aviação, li- 
lho de Luiz Gomes Pereira, nascido em 
vinte de setembro de mil oitocentos e 
noventa e seis, natund do Estado do 
Rio de Janeiro, que não se apresenlou 
a este departamento desde o dia quin- 
ze até a presente data. completando as- 
s™ os dias de ausência marcados no 
edital annexo para consliluir o crime 
de deserção. E para que conste do pro- 
cesso crime a que, perante a justiça 
militar será submettido. na fórma da 
lei, lavrou-se este termo, que vae assi- 
gnado pelo senhor Estanisláo Vieira 
Pamplona. general de Brigada e pelas 
testemunhas acima mencionadas. Eu, 
capitão Arthur Jovino Marques, servin- 
do de secretario, o escrevi, — General 
Estanisláo Vieira Pamplona. chefe do 
D. G. — Ricardo Auguslo Moreira, ca- 
pitão, testemunha. — Leonrio de Fi- 
gueiredo Neiva, capitão, testemunha. —• 
Antonio Julio de Andrade, capitão gra- 
duado reformado, testemunha. Dado e 
passado nesta Capital Federal, aos tres 
dias do mez de junho do anno de mil 
novecentos e vinte e oito. — Confere. 
José Sabino da Silva, escrivão. — João 
Paulo fíarhn.ti lima. I' nnfptor 

ANNUNCIOS 

Quadro qeral dos credores da fal- 
leneia de A. F. Portelia 

JUÍZO DE DIREITO DA OfARTA VARA CÍVEL 
O Juízo e seus auxiliares, 

pelas custas  ' | 
Os syndicos e liquidatários, 

pelas commissões  ' g 
Chirographarios; 

Coelho Duarte & Comp., 
rua do Rosario ns. 70/72 4:968$io0 

Corrêa, Vasques & Comp., 
rua da Ass'mbléa n. 55 l;t0i$920 

Cruz Irmão & Comp., rua 
1* de Março n. 121...... 1:592|000 

Fernandes, Moreira & Com-^ 
panhia, rua do Mefcado* 
n. 34   8:6621730 

Ferraz, irmão & Comp., rua 
Conselheiro Saraiva nú- 
meros 24/26   4:863g780 

Figueiredo Marinho & Loiu- 
panhia, rua 1* de Março 
n. 12   2;376Í000 

Lixo, Costa & Comp, tra- 
vessa do Commercio nu- 
mero 19   1:4661200 

Oliveira Lopes, Silva & 
Comp., rua do Mercado 
n, 14 .   5;4631560 

Pereira, Basios & Comp., 
rua do Rosario ns. 24/6 7:575$480 

Pinto, Bastos & Comp., rua 
S. José n. 72  l •602$800 

Ramalho Torres & Comp., 
rua do Ouvidor n. 28.. 4:591$300 

Ribeiro da Cruz & Comp., 
> rua do Mercado n. 17. 3:2331500 
Sociedade Anonyma Refina- 

ria Magalhães, rua Santa 
Anna n. 21   l:lio*ooo 

Souza Mattos & Comp., tra- 
vessa iio Commercio nu- 
mero 15 . .   ••• 6:2501400 

55:057|770 

Rio de Janeiro. 11 da junho de 1929. 
— O liquidatário, Mugo Duutlivr de 
ibrqncfies, rua do Rosaria a. 82-1*. 

Concordata preventiva <le Jové 
Raonl 

Os commissarios desta concordata, 
..baixo assignados, communicam aos cre- 
dores e demais interessados, que se 
acham á disposição do> mesmos, todos 
os dias úteis, de 14 <is 15 horas, no es- 
criptorio, á ma dos Ourives n. J05. — 
Nova Companhia Hombôa S. .1. —Fon- 
seca, Almeida & Comp. — Francisco No- 
gueira & Comp. (5.056; 

Faliencia "de J. Ura/ Dourado & 
Comp., J. B. Dourado e José 

Braz Dourado 
Joaquim José Martins, syndico da fal- 

iencia do J. Braz Domado & Comp, J. 
B. Dourado •• José Braz Dourado. avi»a 
aos credores o demais inloiessados, que 
se encontra á sua disposição, diaria- 
mente. das 13 ás 15 1/2 horas em seu 
escriptorio, á rua da Candelaria n. 8!» 
c no escriptorio do seu advogado 
Dr. Moreira de Azevedo, á travessa du 
Ouvidor n. 9, 2* andar, das 16 ás 17 l - 
horas. 

As publicações serão feitas no Diorio 
da Justiça e no Jornal do Commercio. 

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1929 
— Joaquim José Martins, syndico 

(4.983) 

Faliencia do Banco de Ifespanha 
e Brasil 

JUIZ0 DE DIREITO DA QUINTA VARA CÍVEL 
Aviso 

Os infra assignados. syndieos da fal- 
iencia do Banco de Espanha e Brasil, 
communicam aos credores e mais In- 
teressados que se urham, diariamente, á 
sua díposicão, das 14 ás 16 horas, á rua 
da Candelaria n. 21, e que todas as pu- 
hlicações referentes é faliencia serfto 
feitas no Diário da Justiça. Jornal do 
Covnncrcio - (laicta dos Tribuuacs. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1929. 
— Joaquim Sollcro Vente, — Camillo 
Fernandes Garrido. — Antonio Rodri- 
gues Moreira. (4.9901 

Concordata de E. A Mafloulas 
JUÍZO DE DIRUITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL 

Os eomrnlsarios desta concordata avi- 
"los credores e interessados que es- 

lão á disposição dos mesmos, diaria- 
mente, no escriptorio do seu advogado, 
I>r. Muardo K. Fonseca, á rua da Al- 
tandega n. 5, 4° andar. 

Rio de Janeiro, 1 do Junho de 1929» 
— Os commissarios. 

Concordata preventiva de Manoel 
Dutra Souto 

JOIZO DE DIREITO DA QUINTA VARA CIVRi 

Aviso aos credores 
Osmane Fortes. Mário Brandão c Pi- 

menta. Pacheco & Cornp., commissarios 
na concordata preventiva de Manoel Du- 
tra souto, fazem publico que, para as- 
sumptos da presente concordata, so 
acham á disi>osiçfio de todos os intees- 
sados, jio eseriptorios do concordata rio, 
a rua da Prcinha n. 3, das 12 ás 4 ho- 
ras. Os avisos serão publicados no Dia- 
na da Justiça e Jornal do Cowmcrci.., 

Rio de Janeiro, 2» d- maio de tPÉtf» 

Imprens* Nacional -,.RR| de J«neKq 


